
DIÁRIO 
ANO XLI - N• 016 

1- ATA DA 21• SESSÃO, EM24 DE MARÇO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leit11ra de _projeto 

- Projeto de Lei do Senado n"' 32/86~- de autoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 6'1 e modifica a redação do parágnifo ú­
nico do art. 6'l' do Decreto-lei n"' 2.063, de 6 de ou­
tubro de 1983, que .. dispõe sobre a regulamentação 
para execução de serviço de transporte rodoviârio de 
cargas ou produtos perigosos, e dá outras providên­
cias". 

1.2.3,....... Comunicações 
-Do Sr. Senador Raimundo Parente, desligando­

se da Bancada do Partido Democrático Social e pas­
sando a integrar a Bancada do Partido DemoCrático 
Trabalhista. 

-Do Sr. Senador Murilo Badar6, indicando os 
Vice-Líderes do Partido Democrático Social. 

].2..4- Comunicações da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n~ts 74 e75/86 (n~tS 

72 e 73/86, na origem), pelas quais o Senhor Presi­
dente da República solicita aUtorização do Senado 
Federal para que o Governo do Estado do Paranâ e a 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger 
(MT), possam contratar operações de crédito, para 
os fins que especificam~ 

- Desigmi.Ção de Srs. Senadores para Comporem a 
Delegação ·Brasileira à Septuagésima qti.irita Confe­
rência Interparlamentar, a realizar-se na Cidade do 
México. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR LUJZ CAVALCANTE -~pelo da 

Associação dos Moradores de Bairros de Fernão Ve-
lho- AMBAFEV, em Maceió.- -

SENADOR JORGE KALUME -Distribuição do 
livro didâtico e a ação brasileira na Antãrtida. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Reivindi­
cações dos engenheiros agrônomos do_ MinistériO da 
Agricultura. 

SENADOR JOÃO LOBO- Aplicação de parte 
dos recursos do FINO R na agricultura de sequeiro. 
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SENADOR LUJZ VIANA - 75~ aniversârio do 
Colégio Antônio Vieira, em Salvador. 

1.2.6- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 33/86, de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que acrescenta§ 
39 ao artígo 17 do Decreto-lei n9 5, de 4 de abril de 
1966, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~ 173/85, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
152.682.159.144 (cento e cínqüenta e dois bilhões, 
seiscentos e oitenta e dois milhões, cento e cinqifen(a 
e nove mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o 

,montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 176/85, que autoriza a 
Pr.efeitura Municipal de Barra do Garças (J\11), a ele­
var em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oitocentos 
e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil Cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução n<:> 178/85, que autoriza a 
PrefeitUra Municipal de ltapira (SP), a Coritratai ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 8.541.692.500 (oito 
bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões; seiscen­
tos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). Vo­
tação adi~da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP}, a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta mi­
lhões, cinqüenta mil cruzeiros). Votação adiada por 
falta de quorum. 

--P-rOjeto de ResOiu'ç-d.o Íl9 -181/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sombrio -(SC), a contratar 
operação de crêdito no valor de CrS 276.952.707 ( du­
zentos e setenta e ~eis _m_ilhõç~ novecentos e cinqüen­
ta e dois mil, setecentos e sete cruzeiros),junto à Cai­
xa Econômica Federal. Votação adiada por falta de 
quorum. 

--Projeto de Re&olução n9 182/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em .Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e quarenta 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüenta 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-:-_Pro]eto--C{e Resolução n9 1.84/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbiporã (PR), a elevar em 
Cr$ 1.007.805,300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-PrOjeto de Resolução nY 186/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 
15.897.513.479 (quinz~ bilhões, oitocentos e noventa 
e sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e 
setenta e nove cruzeiros). Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução nY 187/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e- dois bilhões, quatrocen­
tos e cinqUenta e nove milhões, duzentos e sessenta e 
sds mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<:> 188/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Luz (MG), a -contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 872.837.604 (oito­
-centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e 

--sete mil, seiscentos e quatro cruzeiros). Votação adia-
d_a. por falta de quorum. 

=-_Projeto de Lei do Senado nY160/8~ que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminiu da constitucionalidade ejuri­
dicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao público 
<? pagamento à vi-sta ·ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. (Apreciação preliminar da consti­
tucionalidade.) Vota.;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Sepado n~ 154/84, que define 
.a residência médica e disciplina o exercício profissio~ 
nal da atividade, dando outras providências. (Àpre~ 
ciação preliminar da constitucionalidade ejuridicida­
de.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n<:> 2:06/85~ que permi­
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n<:> 157 
para amortização de prestações do Sistema Financei­
ro da Habitação. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO dSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

].3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR GASTÀO MOLLER- Manifestação 
dos profeSSores de Nova Xavantína- MT e do repre­
sentante da Associação de Pais e Mestres das Escolas 
Estaduais de SINOP, Sr. Hélio Murara Garchi, ares~_ 
peito da situaç_à.o do mag1stêfi0 naqUele Estado. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GI.(FICO DO SENADO FIDIIAL 

DI.(RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR LOV!l!VAJ; BAPTISTA - .Coosi~. 
derações sobre o _Programa Integrado de Atendimen­
to à Criailça ·-.:... Pri~eiro_, a Crian~a. 

l.3.2 - Designa~ão da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DE COMISSÃO 

3-MESA DIRETORA 

4-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 

MANENTES 

Ata da 21 (l Sessão, em 24 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

_p_or _escopo C<?~~~.9_eraut~!i?a~ãq para abertura de crédi- sim, a legítíiníaaãe -da ab_ertura -do crédíto em questão, ÃS 14 HoRAS E 30 MlNUTOS, ACHAM-SE PRE., 
SENTES OS SRS. SENADORES: __ ~--l2.c_e_m~g.Lnç_val_9J"s!t;__Ç.rJ §_~_Q~OOO,OQ:O ~Ç;is b_i!Q§~ _Q_t!_ _____ nos termos Qa leg_isl?ção que rege a matéria. --

Jorge Kalume-'- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
- Helvídio Nunes- João Lobo --Cesar Cals- Moa-
cyr Duarte - Martins Filho - Marcondes Gadelha-_ 
Milton Cabral- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcan­
te- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomanro Jú­
nior - Luiz Viana - Murilo Badaró - Alfredo Cam­
pos- Gastão Müller- José Fra:gelli- Marcelo Mi­
randa- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli-=-=<Jciàsló ~ 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 27 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciilnios nOssos trabãlhos. 
O Sr. !l'--$ecretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

f: lido o seguinte 

cruzeiros) ao subanexo Encargos Gerais da União, -com Opinamos, dessarte, pela aprovação do Projeto c~ 
a finalidade de financiar projeto de estudOs, assistência exame. _ _ 
técnica e reorganização institucional do subsetor de sa- Safa das Comissões, 20 dê".março de 1986.- Lomanto 
neamento básiCo rUr-al, e destinad-o à conservação -do Júnior, Presidente- JOrge-Kalume, Relator- HéliO 
meio ambiente e proteção das comunidades indígenas, Gueiros- Helvídio Nunes- Octávio Cardoso- Rober-
na ãrea de influência da Rodovia BR-364, no trecho en- to Campos -José Lins -João Calmon - Cesar Cals. 
tre Porto Velho/Rio Branco. 

Na Casa de origem, resultou aprovada a Proposição 
após a manifestação f3.Vorãvel da Comissão de Fiscali­
zação Financeira e Tomada de Contas que, por outro la­
dO; pfonunciOu~se·--peto não acolhimento de emenda 
apresentada em plenário. 

Encaminhada a matéria à revisão do Senado Federal, 
consoante preceito contido no art. 58 do texto constitu­
cional, compete a --esta1:"0ffiTsSão de -FiilãOÇas- a 3.pri. 
ciação da medida sob a ótica das finanças públicas. 

PARECERES 
N•s 131 e 132, DE 1986 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 

Segundo ficou esclarecido, os recursos em tela 
destinar~se-ã9 _?P subsetor _9e sane~met!_to básico rural, 
ao qual- serão dis(ribuídos- CrS 3.910.00Ó.OOO (três bi~ 

___ lhões, no_ve~ento~_e d_ez: 1_11ilhões de çrLtz~iros}, e à pro­
-t«:ão de comunidades indígenas, que absorverá Cr$ 
2.09U::OOO.OOO "(dols OilhOi::s e noventa milhões de cruzei~ 
ros). 

Sobre o Pr~~Q__de 1ei da Câma~a_nl' 183, de 1985 
(n<:> 5.~12-1_1;~ de 1985, na Casa dC origem), que "dis­
põe sobre a estruturação de categorias funcionais do 
grupo Atil'idades de Apoio Judiciário, do Quadro das 
Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do 
Conselho da Justiça Federal, e dá outras providên­
cias ... 

PARECER N• 131, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Cil·il 

N• 130, de 1986 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n<:> 193, de 1985 (n~' 6A48~C, de 1985, na 
origem), que "autoriza o Poder Executh·o a abrir ao 
subanexo Encargos Gerais da União ó crédito espe­
cial de CrS 6.000.000.000 (seis bilhões de cruzeiros), 
para o fi"' que especifica". · 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A medida em apreço, encaminhada pelo Poder Execu­
tivo, nos termos do art. 51 da Cons_tituição Federal, tem 

Consoante preceitua a Proposição, os recursos em 
questão_decorrerão do produto de operações externas, a 
serem firmadas pela União junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, e ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Atende-se, assim, aos pressupostos contidos na alínea 
c do§ li' do art. 61 do texto constitucional; beni como ao 
requisito que se inse1e no item IV do § !I' do art. 43 da 
Lei nl' 4.320,-de_ 17 de março de 1964. 

Do exposto, torna-se evidente a relevância da desti­
nação dos recursos a setem canalizados em favOr de En­
cargos Gerais da União, por solicitação do Instituto de 
Planejamento Econômico e Social - IPEA, e, bem as-

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Originário do Poder Judiciário e encaminhada ao 
Congresso pelo Poder Executivo, a Proposição sob exa­
me, dispondo sobre a estruturação de categorias funcio­
nais no quadro das Secretarias do Tribunal Federal de 
Recursos e do Conselho da J~stiça Federal, foi aprovada 
na Câmara dos Deputados, avalizadas sua_constitucio~ 
nUlidade, ]uridicidade e técnica Jegístativa pela Càmissão 
de Constituição e Justiça daquela casa, igualmente favo­
ráveis os pareceres das Comissões de Finanças e de Ser-
viço Público CivU. -

A Proposição visa a dar o mesmo tratamento conferi­
do aos servidores do Supremo Tribunal Federal aos seus 
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colegas do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal, alegando a JustificatiVa: -- --

.. Tal medida, além de não alterar o número de 
cargos das mencionadas categorias, em virtude de 
tratar apenas de acréscimo de refe"rências, encontra 
respaldo legal_ no princípio paridade consubstancia­
do no art. 98 da ConstituiÇão -Federal.01 

Nada há que o_bjetar quanto ao mérito da PropoSição, 
que busca, apenas, adotando o princípiO ·cta isonomia, 
com assento constitucional, uniforiniza·r o- tratam~i.() 
dos tribunais superiores aos SeUs funcionários. 

Ademais, o acréscimo de referênCias, prop_osto para as 
classes especiais das cãtegoiíãs ã. QUe-se refere o prOjeto, 
será alcançado pelos ocupantes de cargos da mesma elas~ 
se, sem aumento do seu número e por meio de movimen­
tação regulamentar, ·dentro dos critériOs OI'Çamentários 
do TFR. 

Isto posto, opina mós no sentid6 da aprov:içãci_áO Pl-0-
jeto. _ -

Sala das Comissões, 12 de ffiarço de 1986. -.Alfredo­
Campos, Presidente - Jutahy -Magalhães, RehitOf ..:.._: 
Virgflio Távófa - Jorge Kalume - Nivaldo Machado.-

PARECER N• 132, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Trata-s-e de PropOsição encaininhada pelo -EgrégiO 

Tribunal Federal de Recursos, nos termos do ci.rtigõ -_115, 
item Jl, da ConstítUição 'Fed"erãl, já -aprõvada pela" Câ­
mara dos Deputados. 

Submetida a matéría-à fCVíSãO desta Casa, nos 'termos 
do artigo 58 da Lei Fundamental, cabe à Conlissão -de 
Finanças examinã-la, nesta oportunidade, sob o ponto 
de vista financeirO. - -

O projeto dispõe -sobre a eStruturação de Cate&orias 
Funcionais integrarites do Grupo - Atividades de­
Apoio Judiciãrio do Quadro das Secretarias do Tribunal 
Federal de Recursos e do Coriselho dii Justiça Federal, 
dando-lhes o mesmo tratamento que a Lei n~' 7 .299, de 14 
de março de 1985, concedeu a idênticas categorias de Ser­
vidores do Supremo iríbllnal Federal, isto ê, eleVando 
do nível NM-30, para NM-33, as rererências finais das 
categorias runcionais de Agente de Segurança JUdiciária 
e Atendente Judiciãríõ- e, também, elevando do nível 
NM-33, para NM-35, a referência ffnal da caú:goda de 
Auxiliar Judiciárío. - -- -- -

Visa o projeto, ainda, a assegurar aos servidores- em 
atividade e aos inativos·, após o exercício iníntCrrupto· de 
5 anos, a percepção da Grafificação por Ericargo de Ga­
binete, tal como se rez com os servidores· do ·supremo-
Tribunal Federal,_ na citada Lei _n9 7.299. _ -

As ffiedidas sugeiidaS_:- errl s-ínte"se,_ "ãtendeffi_ aos parâ:-­
metros adotados pelo Poder Executivo em relação à am~ 
plitude do número de rererências de categorias runcio­
nais, razão pela qual manifestaram-se ravoravelmente à 
sua aprovação os órgãos têcn-ícOS especializados 'nas 
duas Casas do Congresso. 

No que concerne às finanças públicas, nenhum- ó6íce 
pode ser aposto à 2royldêncj_ã_e!ll_t~l_!1., levando-lhe em 
conta, especíaiffiente, a inocorrência de aumento da des-
pesa prevista rio orçamento. -
- Petas razões expostas, opinâmõS pela aprovação do 
projeto. - -- -

Sala das Comissões, 20 de março de 1986.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Killume, Relator- OCtá':iO 
Cardoso - 'Roberto Cãmpos- José Lins- Hélio Guei­
ros - Helvídio Nunes - João Calmon - Cesar Cals. 

PARECERES 
N•s 133, 134 e 135, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 183, de 1983, 
que "revoga o artigo 49 da Lei n~' 6.994, de 2S de maio 
de 1982". 

PARECER No 133, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sel.ador Aderbal Jurema 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Gastão Müller, revoga o· art. 41' da Lei n9 6.994/82, que 
determina deverem as entidades fiscalizadoras do exercí­
cio de profissões liberais, no final do exercício, recolher 
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ao JYijnistério-- do TrabalhO, em conta especial, 70% (se~ 
tenta por cento) do saldo disponível, para- ser aplicadO 
em programa de formação profissional na área c_orres· 
pendente à origem do recurso. _ _ 

- 2. Na justificação, argui o AUtor;."E evidente quej 
além de configurar intervenção indébita nos assuntos da 
administração financeira dessas entidades de direito 
público, a medida consubstanciada no art. 41' da Lei n~' 
6.994, de 1982, não encontra respaldo no objetivo que se 
deseja para órgãos dessa natureza, aos quais devem ser 
reservados amp_los atributos de ação profissional, seja no 

-qu-#: tailge à fiscalização propriamente díta, senão, tam­
bém, no que respeita à execução de programas- de vãria 
ordem, objetivando outros campos de interesse das cate_­
gorias vinculadas". 

3. _ 01frojeto não oferece dificuldades sob os aspectos 
jurídico-constitucional ou de técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, v-em ele ao encontro da aspiração 
de todas as entidades de fiscalização profissional, que se 
sentein prejudicadas com o teor do art. 49 da Le_i n~' 
6.994/82. ~ ~ 

Sua justificação é convincente: Todavia, no corpo do 
árl. '39 da referida lei há uma inCoriceítuação· -altamente 
danosa do espírito dela, entendendo nós ter chegado a 
hora de corrigi-la, pois coloca ao arbítrio da autoridade 
miniSterial a definição do que se deva interpretar -como 
.. despesas que não sejam diretamente relacionacfas com a 
fiscalízãÇãõdõ-exerCício prOfissional'', indefifliçãO esSa 
que atenta contra a autonomia das entidades, garantida 
nas leis que as criaram. 

ConSiderando-se que o texto da lei ora comentada de­
sejou, de .modo cautelar, coibir gastos absolutamente in­
compatíveiS com as finalidades daquelas entidades, em 
verdade, através de sua má redação, acabou criando difi­
culdades para os seus dirigentes e para o própriO Minis-

-- tério do Trabalho, que se vê assoberbado com pedidos 
- aiTpar3 aqUisiçãO de nl.óveis e iinóveis que constitueni o 

patrimônio das autarquias, bem como para prestação de 
serviços. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimeittal, de boa téc· 
nica legislativa e, nq mérito, oportuno e conveniente, 
com a seguinte emenda: 

EMENDA No 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Ac~enta parágrafo ao art. 39 e revoga o art. 411 da 
Lei 09 6.994, de 25 de maio de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\" Fica acrescentado ao art. 311 da Lei nl' 6.994, 

de 25 de maio de 1982, o seguinte parâgraro único: 
"Parágrafo único. Por despesas diretamente- relacio­

nadas com ·a fiScãli;zacão proftsSiorial são compreendidas 
também as de patrimônio e·serViçós prestados". 
- Al-1. 211 FiCa revogado o art. 411 da Lei n~' 6.994, de 25 

de maio de 1982. 
Art. 3~'- _Esta lei entra em vigor na data de s_ua publi-

cação. _ 
Sala das Comissões, em 19 de outubro de 1983. -.-Jo­

sé Fnlgelli, Pi-esidente em exercício_- Aderbal Jure'_lla, 
Relator - fl_elvídio Nun~s - Martins filho_- Octavlo 
Cardoso ___:José Ignácio Ferreira- Enéas Faria- Gui-
lhernle Pãlmeira - Passos Pôrto. -

PARECER N' 134, DE 1986 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do eminente 
Senador Gastão Müller, pretende re~ogar o art. 411 da Lei' 
n"' 6.994, de 25 de maio de 1982, o qual obriga os órgãos 
fiscalizadores do exei-cfciO profissional a recolherf!·m ao 
MinistériO do Trabalho, no final de cada exercício, em 
conta especial, 70% do saldo disponível, para serem apli­
cados em programa de rormação profissional na ãrea 
correspondente ao órgão de origem do recurso. 

O autor juStifica a pretensão, afirmando que essa abri· 
gação de recolher a maior parte do saldo disponível em 
cada exercício ao_ Ministério do Trabalho é uma inter­
venção indébita na administração financeira dessas enti~ 
dades, além de configurar um cerceamento às atribuições 
de tais órgãos, não só relativas à fiscalização do exercíCio 
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profiss'ional, como também à execução de outros progra­
mas ligados aos campos de interesse das categorias a eles 
vinculadas . 

Acrescenta o autor que o Ministério do Trabalho, ao 
atuar como elemento estranho nesse contexto, executan­
do diretamente ou através de convênios com. entidad~s 
públicas ou privadas, conforme estabelecido no artigo 
51', parãgrafO único dQ Decreto n~' 88.147, de 8 de março 
de_l983, programas de formação profissional, nunca po­
deria- Corresponder melhor aos reclamos e anseios das ca­
tegorias yinc:ulada~_ do que_ os programas que seriam em­
preendidos pelas próprias entidades interessadas, cons· 
tantemente voltadas para o atendimento das necessida­
des das categorias por elas fiscalizadas e identificRda~ 
com seus interesses. 

Finalmente, é. aduzido na Justificação que os sald_os 
disponíveis muitas vezes são necessários à continuidade 
da execuçãQ de programas desdobráveis em etapas, os 
quais abrangem vários exercícios. 

. Cha,ma_çi<! a se pronunciar, a do_uta Comissão de Cóns~ · 
tituição e Justiça roi de parece·r que o projeto não oferece 
dificuldade~ so_!:) qs_ aspectos jurfdico·constitucional ou 
de técnica legislativa, mas identificou ainda no arti~o 39 
da Lei n~' 6.994, de 25 de maio de 1982, um preceito da­
noso ao_ próprio espírito dela, que demanda correção 
nesta pportunidade. 

_O"citado Pr!Xeito estiPula que o produto da arreCa­
dação dessas entidades não pode ser aplicado em despe· 
sas não diretamente relacionadas com a fi_scalização do 
exercício profissional, salvo autorização especiRI do Mi­
nistério do Trabalho. Em conseqüência, obseiVa a Co­
missão de Constituição e Justiça, não raramente os diri- ' 
gent~s dos órgãos referidos são obrigados a solicitar ao 
Ministério do Trabalho especial autorização para despe­
sas de rotina, como as destinadas à aquisição de móveis e 
imóveis ou ao pagamento de serviços prestados, indis­
pens~veis à própria existência da entidade, apenas por­
que mdiretamente ligadas aos objetivos dela. . _ _ 

Por isso. opinou a: Comissão de ConstituicãO eJUstii::a 
pela aprovação- do projeto com a Emenda Substitutiva 
n~' 1-CCJ, a qu~l define como despesas diretamente rela­
cionadas com a fiScalização do exercício pi-Ofissional, 
també_m as de patrimônio e serviços prestados. 

Pelo exposto, a justificação Orerecida pelo autOr do 
projeto, quanto ao seu nlérito, integralment~ encampada 
pela douta Comissão de Constituição e Justiça, bem 
como a: o-portuna emenda por esta última apresentada, 
devidame~~e rundamentada no mérito, esgotam toda a 
matéria envolvida na presente Proposição. 

Ninguém melhor que as próprias entidades de fiscali­
zação do exercício profissiori.3.1; tem condições para co-­
nhecer a melhor forma de aplicação dos recursos de que 
dispõem, na consecução dos objetivos que a lei lhes con­
rere, entre os quais,_ seguramente, figura- a ímplemen­
taçãC: de p~ogr!lmas_ que interessam às ca~$.~?.rias filiadaS. 

_Nao se )UStlftca ~ sobrevivência do extravagante ore­
celta contido no art1.go 4~' da Lei n~' 6,994, de 25 de maio 
de 1?82, ~om~ _também, demanda uma atenuação, a· 
drástiCO dtsposJUvo do seu artigo 39, visado pela referida 
Emenda. 

Somç.s, por ÇQn-seguinte, pela aprovação do projeto,' 
com a Emenda nl' l·CCJ, - -

Salá das Comissões, em lO de outubro de 1985. -Ni­
valdo Machado, Presidente eventual - Gabriel Hermes 

- Relator- Alcides Saldanha- Albano Franco (sem voto) 
---Alcides Paio - Henrique Santillo. 

PARECER No 135, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador' Helvídio Nunes 
Trata-se de proposição oferecida pelo eminente Sena­

dor Gastão Mllller, que versa sobre a revogação do arti­
go 49 da Lei nl' 6.994, de 25 de maio de 1982, no qual os 
órgãos fiscalizadores das entidades congregadoras de 
profissionais liberais, ficam obrigados a recolher ao Mi­
nistério do Trabalho, no final do exercício, em conta es­
pecial, 70% do saldo disponível que será destinado ao 
Programa de Formação Profissional nas respectivas 
áreas de. contribuição. 

Examinada a matéria, a Comissão de Constituição e 
Justiça manirestou-se pela sua- con-stitucionalidade, e . 
destacou o elevado conteúdo técnico, sendo favorável à 
aprovação do projeto. · · 
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Todavia, mesmo concordando com a proposição, esta 
Comissão achou por bem e conveniente corrigir lima dis­
torção que existe no próprio espírito da Lei, que poda to­
talmente a autonomia das entidades regularmente cria­
das por Lei, acrescentando um substitutivo através da 
Emenda n"' I - CCJ. 

Encaminhado o Projeto à ComiSsão de Legislação So­
cial, esta entendeu que após o exame da matêria pela Co­
missão di! Constituição e Justiça, que opinou favorável à 
sua aprovação, em todos os aspectos, nada mais resta a 
acrescentar, opinando: -também-, pela aprovação do Pro­
jeto, com a Emenda nl' l -- CCJ, _ 

Entendo que o projeto em discussão é bastante proce­
dente, principalmente com a Emenda n'>' I - CCJ, uma 
vez que os recursos ora mencionados não mais ficarão 
inertes. Cobrirão, também, as despesas patrimoniais e 
serviços prestados. 

Por outro lado, a proposição é de grande interesse so-~ 
cial, nada havendo que se possa opor ao seu acolhimen~ 
to, pela qual somos de parecer favorável pela a provação 
do Projeto de Lei em -~xame. 

Sala das Comissões; em- 20 de março de 1986.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Helvfdio Nunes, Relator­
Hélio Gueiros - Jorge Kalume - Roberto Campos -
Octávio Cardoso- Jo.sé Lin.s- Joiio Calmon- Ce.sar 
Cals. 

O SR. PRESIDENTE (Jo.sé Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. IY­
Se_cretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 32, de 1986 

Acrescenta parágraros ao art. 6\"' e modifica a re­
dação do parágrafo único do art. 6<;> do Decreto-lei n9 
2.063, de 6 de outubro de 1983, que "dispõe sobre a 
regulamenta<;ào para execução de serviço de trans­
porte rodoviário de cargas ou produtos perigosos, e dá 
outras providências". 

O Congresso Nacional dec:J;:eta: 
Art. }9 O art. 6~ do Decreto~l~i nQ 2.063, de 6 de ou­

tubro de 1983, passa-a vigorar com a seguinte redação:-

"Art. 6<;> 

........... ·-·~ ·~· ... -.~~~.~~~- ............ ~. ~ ~-- --~--

§ lY As normas a ql,le se refere es~e artigo diS~ 
porão sobre as proibições de transporte de cargas 
ou produtos perigosos que não devam transitar por 
vias públicas ou rodovias, sobre o transporte de 
produtos perigosos juntamente com outro tipo de 
carga, exceto se houver compatibilidade entre os di­
ferentes produtos transportados, bem como as mo­
daHdade de transporte mai:s adequadas. 

§ 2"' Entende-se como compatibilidade prevista 
no parágrafo anterior, a pOssibilidade de transpor 
tar conjuntamente produtos que, se em contato aci­
dental entre sj (por vazamento, ruptUra de embala­
gem no transporte de carga seca, ou comprometi­
mento de_ estanqucidade de divisórias de tanques 
compartimentados no transporte a granel ou qual­
quer outra causa), não venham a produzir reação 
química explosiva ou exotérmica ou, ainda, for­
mação de gases e vapores perigosos ou tóxicos, nem 
alterem as caracter(sticas físicas õu químicas de 
cada produto transportado, em relação aos agentes 
originais. __ 

§ 39 A compatibilidUde definir-se-á, também, 
pela adequação de_duas categorias, a saber: (i) quan­
tidade relativa do produto perígoso_ transportadO 
em carga fracionada mista e (ii) tipo de- eÕlbalagerU: 

§ 49 O Poder Executivo expedirá normas técni­
cas que estabele_çam níveis aceitáveis de combinação 
de ca~a~pQ.~ITl~~ ~ssas _que conjugue~ -~s ~~E!S .91~ 
tegorias do parágrafo anterior, definindo limiar de 
periculosidade, abaixo do qual a existência de pro­
dutos perigosos não configure rísÇos-para a saúde de 
pessoas, para a segurança pública e para o méio am­
biente, descaracterizando-se, assim; 'a situação de 
carga perigosa. _ 

§ 59 ~ vedada a compatibilidade quando ____ a_ 
transporte de carga perigosa for usado_concomitiDi-
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tement"- em produtos ou embalagens para uso hu­
mano ou anin'lal." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará estã lef n_Q 
prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua publi~ 
cação. 

Ari. 3'?. Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi: 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições e'? contrário_. 

Justificação 

A legislação sobre carga perigosa cobre um espaço im­
pOrtante na preocupação com a segurança rodoviãria, 
no que se refere à saú.de pública, segurança e preservaçãO 
do_ meio ambiente. El? visa estabelecer parâmetros bási­
cos para restringir a circulação de produtos perigosos, 
relacionados na Norma Brasileira NBR- 7502 e a da­
queles considerados muito perigosos, a critério do Mi­
nistério dos Transportes. 

Ocorre que a relação de produtos perigoso_s monta a 
2500 itens que vão de isqueiros a explosivos. Outrossim, 
ã bu,rocracia necesSária ao desembaraço e transporte de 
qualquer desses itens, em qualquer quantidade, tem sido 
a mesma. 

Ora, um caminhão que esteja transportando caixa de 
papel, sabão, produtos de limpeza e desinfetantes, por 
exeinplo, pode ter, em sua carga, algumas caixas de 
aguarrás, o que-configuraria a carga perigosa, obrigando 
6 transpOrtador a solicitar licença e comunicar-o trans­
porte às autoridades, com setenta e duas horas de antece­
dência, cOnforme õ parãgrafo único do art. 59 do Regu~ 
lamento para a execução de transporte rodoviãr!O de 
cargas ou produtos perigosos. 

Tal fato ·rePresenta mã.is emb.iuaço ao -transportador 
que contribuição para com a segurança rodoviãria, pois 
muitos produtos perigosos, como o papel carbono, devi~ 
damente embalados, transportados em pequena quanti­
dade, não oferecem riscos. Desta forma, a conceituação 
de uma carga como perigosa não pode apoiar-se exclusi­
vamente no fato de existirem em seu meio produtos rela­
cionados na NBR 7502. Há que se estabelecerem cri­
térios que fixem níveis ac_eitâveis de pericUlosidade, 
apoiados na quantidade e na embalagem. 

-· CertOs pÍ'odutoSPõae"m Se'r, pàra determinada quanti­
dade em embalagens industriais, considerados perigosos 
para transporte, deixando de sê-lo, aO "ãlterar~se sua 
quantidade ou sua embalagem. Justífica-se, assim, a ne­
cessidad-e -de lmediata regUlamentàCão da matéria, no 
sentido de se explicitarem critérios que permitam am­
pli::u a liberdade de ação dos pequenos transportadores 
de carga fracionada, e instrumentar a fiscalização, 
tirando-a da situação de subjetivismo em que se encon-
tra: -- -

COm -írituiiõ~ ãíridã; de aprimorar a proposição e na 
defesa do in"te-reSSe do consumidor, julgamos convenien­
te inserir na legislação a proibição do transporte de carga 
perigosa, em qualquer qUantidade, simultaneamente, 
com produto-s ou emba]agens para uso humano ou ani­
mal. 

A proposição é prática, simples e âe fácirexecução e 
esperamos contar com o apoio dos ilustres colegas para a 
sua aprovação, acolht!ndo as sugestões que por ventura 
hajam por bem a ela oferecer. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1986. - Gastão 
Mü1fer. 

LEGISLAÇÃQ GTADA 

DECRETO-LEI N• 2.063 
DE 6 DE OUTUBRO DE I 983 

Dispõe .sobre multas a serem aplicadas por in­
rra.,;;ões à regulamentação para a execu.,;;ão do serviço 
de transporte rodoviário de cargas ou produtos peri­
gosos, e dá outras providências. 

Art. 69 O Poder Executivo, na regulamentação deste 
Decreto-lei, estabelecerá normas para a execução do ser­
viço de transporte de carga ou produtos perigosos. 

Parágrafo único. As normas a que se refere este arti­
go disporão sobre as proibições de transporte de cargas 
ou produtos considerados tão perigosos que não -devam 
transitar por vias públicas ou rodovias eis moàiilidades 
de _transporte mais adequadas. 

Março de 198Ó 

(Às Comissões de Constituição e JUstiça e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às Comissões competentes. 

Sabre a mesa, comunícações que vão ser lidas pelo Sr. 
J9~Secretárío. -

São lidas as seguintes 

Bras(lia, 2l de março de 1986 

Senhor Presidente: 
Comunico--a Vossa Excelência, para todos os efeitos 

regimentais e ·adminiStrativos, que a partir· desta data 
desligo-me da Bancada do Partido Democrático Social 
~ PDS e passo a íntegrar a Bancada do Partido Demo­
crático Trabalhista - PDT, no Senado Federal. 

Reafirmo a Vossa-Excelência a expressão de meU sin­
cero apreço e mais distinta consideração. -Raimundo 
Parente. 

Brasflia, 24 de março de 1986 

Of. 07/86 
Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 64, § ?9 do Regimento Interno, te­

nho a honra de comunicar a Vossa Excelência que indico 
para -a função de Vice~ Líderes do Partido Democrático 
Social os Senhores Senadores_ Octávio Cardoso; Virgílio 
Távora, Jorge Kalume, Moacyr Duarte, Gabriel Hermes 
e Roberto Campos. 

A proveito o ensejo para renovar a Vos§a Execlência 
metis protestos de _istliria·e conSideração. - Murllo Ba­
darõ. Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 74, de 1986 (n9 72/86, na ori~ 
gem), pela qual a Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, ítem VI, da Constituição, e de acordo 
com o art._ 29 da_ Res_oluçãa n9 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que o Estado do Paranã possa 
contratar operação de crédito, para fins que especifica. 

A matéria serã -despachada às Comiss_ões de Economia 
.e_de Constitui~ão e Justiça.. 

O SR. PRES.IDENTE (José Fragelli) --A-Presidência 
recebeu a Mensagem nY 75, de 1986 (n9 73/86, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
terJIIOS do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 2Q da Resolução n\"' 93/76, do Senado Federal 
soliciJa autorização para que a Prefeitura Municipal d~ 
Santo Antônio de Leverger (MT), possa contratar ope­
ração de crédito, para fins que especifica. 

___ A matéria set_á despachada às Comiss_ões de Econo-­
mia, de Cons_tituição e Justiça e de Municípios. 

9 _SR. PRES_IDEN_'fE (José Fragelli) - Devendo 
realizar-se, na cidade do México, no período de 7 a 14 de 
abril próximo, a Septuagésima Quinta Conferência In­
terparlamentar, a Presidência, por indicação do Presi­
den.te d~ Gru_po Brasileiro da Unfão Interparlamentar, 
des1gna, para comporem a delegação brasileira àquele 
c_oncla'>:e, os Senad_ores Aloysio Chaves, Amaral Peixoto, 
Humberto Lucena e Milton CabraL 

-O SR. PRESIDENTE (JOsé Fragelfi) - Há oradores 
inscritOS: ConcedO a· palavra ao nobre Senador Luiz Ca­
valcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- A L. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Acabo de receber documento a mim encaminhado pela 
A~sS'oclaCão dos M_Qf'adOrei dC ·sairroS-de'Feinão Velho, 
buC6Tica piisagem--á~t3 quilôinitf.os de Maceió, qUe pas-
so a ler: -

''AssociaçãQ_9m>_ Morado_res de Bairros de Fer-
não Vii&O-~ AMBAFEV 

Fernão Velho, 28 de fevereiro de 1986 
Exm9 Sr. General Luiz Cavalcante 
MO. Senador~ Brasília/O F 
Sendo o ser humano a única forma _de vida cons­

·ciente de si mesma, assim como a razão_ê a poten-
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cialidade maior capaz -de levar o hOrriem ao cerne 
das re~I.idades, nada mais lúcido, lógico e justo do 
que u_ttlL_zar todo o sist~ma complexo de forças, que 
constltw o bom em para promover o desenvolvimen­
to da humanidade, para reconhecer e exaltar aque­
les que têm dedicado a sua vida e a sua alma em prol 
do crescimento da civilização humana. -

Nada mais difícil que tentar falar, fazer e ser a 
verdade numa época em que o maquiavelismo assu­
me, com toda sua eficiência pragmâtíca o comando 
de ~rebros q~e poderiam, pela inteligência e opor­
tumdade que_ tiveram e têm, trabalhar em função de 
uma justiÇã soc1a1 qUi de hâ muitO Já tardã-_.Para Que 
possamos fazer uma história C:xperienciada na liber­
dade, na igualdade e na fraternidade. 

Este Fernão Velho, que tã.nto confr1buiu e ain-da 
continua contribuindo, para este Municí~io, Para 
este Estado e para este gigante País, Fernão Velho 
já serviU de fefúrgio oãs fi_n-s de semana, para aque: 
Ies que procuravam lazer, vindos de Maceió e deouM 
tros lugares. 

Fernão Velho, vem há cerca de 20 anos em decaM 
dência e seus habitantes, sofrendo pressõ~s dos po­
derosos e desprezo pelos poderes públicos constituíM 
dos. Velhos operários, qUe trabalharam 20 30 e aié 
mais _de 40 anos nesta_ Fâbrica, entre.B:ar~m toda-­
um~ JUventude e suas energias, em prol do engranM 
dec1mento deste centro_ fabril, deste Municípío, desM 
te Estado e deste gigante País e que pagaram todo 
este tempo os devidos aluguéis destas velhas casaS, 
em todo este tempo de trabalho prestado, atualmen­
te gan~am por mês do INPS Cr$ 523.000 (quinhen­
tos e vmte e três mil cruzeiros), que a Fábrica está 
vendendo todas as casas, sendo que as menores 
prestações são_ de Cr$ 650.000 (seiscentos e cinqUen­
ta mil cruzeiros) e os aposentados em cerca de 155 
que não têm condições de comprarem, estão rece: 
bendo ameaças de despejos. Portanto fazemos um 
apelo, para que isto não venha a acontecer a estas 
gentes carcomidas pelo trabalho prestado a esta 
mesma empresa. 

Assim, ~ert?s ficamos da Vossa atenção a este ap-elo, 
nossos ma1s smceros agradecimentos. 

Assinados: 
Padre Luiz Santos - Pároco local 
Hermínio CarãOso :......:. Presidente 
José Fernandis- Gomes - Secretário 
Geraldo Melo Costa - Tesoureiro 
Veríssimo Ferreira· dos Santos - Diretor· 
José de Aquino Ferreira- Fiscal". 

Srs. SenadOres, 
Nem tudo pode ser consertado pelo Programa de Es-­

tabilização Monetária. Sobretudo, ê absurdo e~igirMse 
que se faça tudo de uma só vez, porque seria ião onfrico 
como acreditar na bondade do diabo, no fim de tudo 
quanto é cupidez e na irreversibilidade automática de um 
processo que vem de anos. 

Evidentemente, sobr~m ainda algumas poderâveis disM 
torções. E aí está uma: depois -de anos e anos de serviço a 
uma empresa, que hauriu muita riqueza dos braços ii1M 
dônitos de seus operâr~os. ei~losjogados à amargura, enM 
quanto a fábrica_se impõe receitas extraordiitârias.-

-':-- ~as~ da vila oper~ria sempre Toi cOmo quC-um ·sa­
láno md1reto. Assim entendida, fez parte da paga dos 
trabalhadores, valor debitado ao fundo salarial da indús­
tria. Sua venda, agora, aos famosos e nem sempre huma­
nos preços-de mercado, distorce as relações de produção 
e, talvez mesmo, viola o contrato tácito de trabalho. 

Houvesse esta Casa acolhido meu projeto de Banco 
Nacional do Trabalhador, há anos modorrandQ, .. pela 
aí'', te~~amos o organismo hábil para encampar a Vila 
Operána Fernão Velho e repassáMla aos operários, em 
termos acessíveis. _ - -

Como, porém, ele só existe 10 Ovo, "faÇõ- um aPeiO ao 
Banco Nacional da Habitação- a quem _r~ndereço a 
proposição_- para que Venha em socorro dos trabalhaM 
dores da indústria têxtil de riieu Fe"inão Velho. 

Não seria o caso de serem desapropriadas casas como 
estas- a exemplo de Fernão- Velho, em outras IocalidaM 
des deste nosso Brasil passado a limpo- e revendidas a 
seus legítimos donos, a custos históricos? 

Agora qtle o BNH foi exonerado de financiar mansões 
no Guarujá, ou apartamentos de lUxo na Barra, não lhe 
sobr~rã dinheiro para atender aqueles que deveriam ser a 
menma dos seus olhos? 

Era o que eu tinha a dizer e a perguntar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
se_gUinfe discur~o.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

_Estou tomando_conhecim_ento do programa do MinisM 
tério da f:ducaçãO, ito sentido de suprir de livros didâti­

. c~s _as 210 mil escolas de todo o país,, ~·atingindo 25 mi­
lhões de alunos do primeiro grau". Para o êxito desse 
saudável programa, subordinado à Fundação de AssísM 
tência ao Estudante- FAE" - alêm de incluir a ECT 
- Empresa Brasileira dos Correios e Telégrafos- con­
tou o MEC mais uma vez com a cOlaboração das nossas 
Forças Armadas, atravês do EMFA - EstadoMMaior 
das Forças Armadas- com o qual firmou acordo intitu­
. la.do. "Missões Aéreas de Apoio à· FAE,destacando que 
fará "um esforço aéreo de !81 horas para distribuir os li­
vros',_. Somente os que conhecem a geografia física brasiM 
!eira, pela sua continentalidade, sabem dos obstáculos a 
transpor ant~ a deficiência de ligações entre as cidades, 
p-ovoados e vtlas, em especial no mundo amazdnico, torM 
nando penosa qualquer tarefa_ 

Por isso, para o seu êxito teria esse trabalho que con­
tar co!Tl a estrutura das nossas Forças Armadas, ·as quais 
se_encontram nos pontos mais avançados do País, princiM 
palmente nesta fase chuvosa, quando há um verdadeiro 
cola~so nas comunicações, como o_corre no Acre, para 
normnar apenas o meu Estado, para onde estâ destinada 
uma quota de 130.130 livros com o peso total de trinta e 
nove toneladas e trinta e nove quilos, e mais 30.758livros 
para as cidades _amazonenses de Tabatinga, Benjamin 
Constante Atalaia do Norte com peso de nove toneladas 
e duzentCls e trinta quilos, a cargo da fAB e do Exército. 
. Se louvo o programa do Ministério da Educação, conM 

Signo meus aplausos aos transportadores: a Força Aérea, 
com seus aviõe~ e helicópteros, em sintonia com o Exér­

- cit?, que distribuirá, através de seus pelotões, compaM 
nh1as e batalhões localizados nos extremos do território 
pátrio conforme programou a sua Diretoria de TrariS­
portes, a qual tem como seu Diretor o General JoOLore­
na d~ Sant'An~, verdadeiro ?-mazonólogo, pelo seu coM 
nhectmento .da ~mensa planicte e do Acre em particular. 

Como pnme1ro Comandante do 79 BEC sediado no 
p~:m~~ nais_ ~cid_ental do_ Brasil,_cuja sede ab;ange os mo-_ 
mcfp1os acreanos de Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-outro fato relevante que desejo registrar com ~te meu 
pronunciamento é o relaciOnado com a viagem à AntárM 

-tida pelos Ministros da Marinha, Henrique Sabóia o das 
Relações Exteriores, Abreu Sodrê e o da Ciência ~ Tec­
nOlogia, Renato Archer. Foi a primeira vez que Minis­
tros brasileiros estiveram visitando inclusive a Base bra­
sileir~ "Comandante Ferraz", numa prova insofismávei 
do n?sso interesse em particular da pesquisa naquele 
Contmente gelado de 14 milhões de quilômetros quadraM 
dos. 

O Brasil, para nosso gáudio, é membro do Tratado da 
-Antártida desd~ 1959, com validade atê 1991, qUandO 
deverá ser discutido ou reformado por todos os seus sig­
natários. E () nosso País, que despertou com alguma an­
tecedên~ia sobre a necessidade de sua _presença ali, já 
construm a sua base dentre as 120 existentes. Portanto 
um dos parceiros nos entendimentos internacionais em 
futuro _p_r!')ximo. - - _ 
- A ~ntárdida é um continente prenhe de riquezas, em 

especial do camarão conhecido por Krill, rico em proteí­
nas e segundo cálculos p-ode-se extrair cerca de cem mi­
lhões de toneladas por ano, sem se falar nas dezenove es­
pêcil!s de peixes segundo informações da ONU. Além d.a 

- p-ãrte itio16g!ca há em anbundância petróleo, gás natu­
ral, manganes, etc. 

Devo lembrar que o Brasil, atravês da nossa Marinha 
de Guerra, em 1984, esteve com o navio Barão de Teffé 
levando cientistas e, instalando-se, firmou a Sua sobera: 
nia nessa parte do globo terrestre. 

Vale destacar que a presença dos MiniStros contribUiu 
para demonstrar que o Brasil, como partícipe da ocuM 
pação da Antártida, não medirá esforcas no sentido de 
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CO?perar tecnológica e cientificamente para o real apro­
vettamento das benesses oJerecidas por esse continente 
branco. E corroborando este meu testemunho, o Jornal 
de Brasília de ontem registrou qut; "A equipe de inver­
nação, formada por quatro cientistas civis do Instituto 
de Pesquisas Espaciais (INPE), e sete militares da Mari­
nha, desenvolverá, durante nove meses, confinada vo­
luntariamente na base Comandante Ferraz, estudos nos 
terrenos ~ientíficos envolvendo as ciências da terra do ar 
e~~~s- ág~a~~ p_f2Jetando a importância dessas pesQuisas 
ate ao terntórí\Yi brasileiro, Ao presidir a solenidade da 
troca de comando da base para o capitão-dt-'corveta Jo­
sé Henrique Elkfury, o próprio Minístro da Marinha al­
mirante Henrique Sabóia, destacou a importância d~sa 
missão, :assinalando, na qualidade de ministro­
coordenador da Comissão lnterministerial para Recur­
sos do Mar (CIRM), em nome dos brasileiros, o ideal de 
tra~alho da equipe de invernação, prestandoMlhes. "um 
preito de gratidão antecipado, pelo reconhecimento fuM 
turo que a história ·assegurará ao que hoje aqui se iniM 
cia" . 

E é com renovada alegria que saúdo os brasileiros da­
quelas missões, a pioneira e as posteriores, cujo registro 
fiz no devido tempo nos anais desta Casa assim como 
faço hoje da viagem histórica dos Ministr~s Almiranté 
Henrique Sabóía, da Marinha de Guerra, Dr. Abreu SoM 
dré, das Relações Exteriores e Dr. Renato Archer, da 
Ciência e Tecnologia. 

Aos abnegados patrícios que lá permanecem, civis e 
mi1itares, "como o chefe da estação, capitão-de-corveta 
José Henrique Sabi Etkfury; o sub chefe, capitãoMtenente 
Luiz Felipe Xavier de Assumpção; o tenente-médico Ar­
noldi Ramos Caiado~ o suboficial e mecânico de aviação 
lderley Silva de Carvalho; o segundo-sargento eletricista 
f!zero lzidoro Tardim: o sargento cozinheiro Durval 
Moreira de Araújo; o sargento fuzileiro Nflson Gomes 
da Silva, encarregados do apoio logístico; e ainda os pesM 
quisadores do Instituto de Pesquisas EspaciaiS José Ro­
berto Chãgas, Armando Tatuni Hadano, Marcelo Sam­
paio e Plínio Cã:rlos Albalá", enfrentando o desconforto 
da solidão, do frio incomum e da saudade, robustecidos 
e estimulados porém pelo amor à pátria e à ciência como 

-nos ensinamentos de Coelho Neto: 

"Ama~ ~erra em que nasceste e à qual reverterás 
na morte. O que por ela fizeres por ti mesmo farâs, 
que és terra, e a tua memória viverá nã grã:tidão dos 
que te sucederem." 

E não é diferente o poema do saudoso Padre Manuel 
Albuquerque, verdadeiro hino às pessoas voltadas à páM 
tria e à humanidade, como o caso presente: 

"Planta sempre, que, mesmo que não colhas, 
Gozarás da carícia de mil folhas, 
Terás sido um lampejo de arrebol!. .. 
E, mais tarde, escondendo o próprío nome, 
- Darás fruta ao Brasil que tiver fome, 
- Darás sombra ao Brasil que sentir solL. 

(Muito bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O'SR. NIVALDO MACHADO. PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISA O DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

Q SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre ~enador João_ Lobo. 

O SR. JOÃO _LOBO (PFL- Pl. Pronuncia o seguin­
te discurso.) --Sr: Presidente, Srs. Senadores: 

Volto a abQrda.r um tema que já aflorei ligeiramente, 
num fim de tarde, no Senado Federal. 

Sr. Presidente, este Programa de Estabilização Econô­
mica do Governo, no País inteiro, é hoje indubitavelM 
mente um programa vitorioso. Este Brasil deu mais um 
exemplo ao mundo de que, com inteligência~- cãin-cora­
gem e bom senso, podemos orientar o futuro de um país. 
E o Presídente José: Sarney teve a coragem e vai ter, au­
reolando, todo o mérito de ter tido a coragem de dar o 
primCiró pa"sso; de enfrentar um problema que vinha 
atormentando a todos os brasileiros. 
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Mas, Sr. Presidente, temos uma" grande preocupação 
com o problema da estabilização deste País: tabelar os 
preços, terminar com a indexação, controlá!' os juros, en­
fim, moralizar a moeda e mu~ar a cabeça do povo brasi­
leiro que estava inteiramen-te vO-Itãdo para a especulação, 
parece-nos uma grande coisa. Mas ê preciso que se cuíde 
urgentemente dos meios de produção deste País. Se a 
produção não for esifrii.ulada, se este País não tiver o que 
tabelar, nós correremos um grave risco de ver fracassado 
todo este esforço q~~ o País des:_n--,v3~~weste momento, 
para ter uma estabrhzação econorruca; il'fua moeda forte 
e estãvel. 
. Ora, Si:-. Presidente, esúi.S--COilSiOI!rações vêm a propó­

sito do depcreto que o Presidente .José Sarney, em tão 
boa hora fez, criando o FINOR Alimentos." Assegurait~ 
do ao Nordeste recursos capazes de levar a irrigação a 
todos os Estados nordestinos, para que a produção de 
alimentos se transforme num Tato·, numi realidade. -

O PROINE impõe que OS recursos que_ a SUDENE 
vai ter de aplicar, FINO R- Álimeittos, devam ser. so~ 
mente, orientados para as áreas irrigadas. 

Ora, Sr. Presidente, nós sabemos que quaSe 5iO% da 
produção de alimentos deste País é feita na agricultura 
de seq_ueiro. ·Se não pudermos usar esses recursos, cerca 
de 3 b1lhões de cruzados que são a dotação desse progra~ 
ma, para se produzir alimentos na a:gticultura-de sequei· 
ro, nós tememos que as áreas nordestinas não terão ca~ 
pacidade de absorver 1/3 de todos esses recursos. -

Assim, a ·sug_estão que deixamOs ag_ui, neste mo!Tlento, 
é para que o Senhor Presidente da república- Teconsidúe 
os termos da Portaria n~' 563, que regulamenta o decreto, 
para que se permita o uso desses recursos na agricultura 
de sequeiro. Se isso não for feítO, eSses reC-UrSos vão ficar 
inaplicados e a produção não se aproveitará. 

Queríamos, Sr. Presidente, que fosse dado a possibili· 
dade daqueles projetos que já- estão em implantação na 
área da SUDENE, pudessem usar partes desses recursos 
para fazer a. agric1.1ltura de sequeiro. 

A agricultura irrigada é difícil, é trabalhosa e, possi­
velmente este· ano, não haverá possibilidade d~ se _usar 
todas as dotações para isto. Mas se fosse permitido aos 
projetos hoje em implantação na SUDENE, projetos 
que já estão capacitados, com empresários já provados, é 
mais do que certo que uma grande área seria plantada 
em toda a região nOrdestina, usando recursos que estão 
parados, ou ficaram pãrados, porque até o momento em 
que fiz o meu pronunciamento;ttasemana·passada, ne­
nhum projeto de irrigação havia sido estudad_o ou_ apro­
vado pela SUDENE. 

O Sr_. Nivaldo Machado- V. Ex• me permite, Senador 
João Lobo? 

O SR. JOÃO LOBO- Com muito prazer cOncedO-o 
aparte ao Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador João Lobo, V. Ex• 
está manifestando o receio de que falte recursos para fi­
nanciar a produção agrícola na chamada_ agricultura de 
sequeiro, aquela que se faz, evidentemente, em áreas su~ 
jeitaS ã neCessidade da irrígaçã_o~ Mas, n-a hora em que V. 
Ex~ apela para que o senhor Presidente da República au­
torize a aplicação de parte dos recursos destinados à irri­
gação, a essas áreas a que V. Ex• se refere, seria, talvez-, 
mais conveniente e mais oportuno que nós mantivésse­
mos intactos recursos para aquele fim alocados, e pedís­
semos ao Senhor Presidente que autorizasse a aplicação 
de outros recursos nas áreas de produção da agricultura 
de sequeiro. Creio ·que a Yefba, que parece vUltosa, desti­
nada à irrigação, é riB:Or-oSàirieiitea necessáría ·p-ari Que O 
projeto que parece, à primeirã- Vísta, ·audacioso, de irri­
gar um milhão de hectares, seja totalmente impta_ntado. 
Daf, porque em vez dessa redução de recursos, com parte 
deles para a agricultura de sequeiro, o Governo deveria 
aumentá-los e destiná-los à produção em outras áreas, 
sem prejuízo daquele projeto de Que carece tanto o Bra.: 
sil. Essa área que será beneficiada, de milhão_-de hectares, 
ainda não é a necessária, diante das nossas necessidades; 
ao contrário, se houvesse recursos, dentro de quatro 
anos- prazo dentro do qual o Presidente prevê a imple­
mentação do projeto de irrigação - uma área superior 
poderia ser irrigada. Por isso ê que apelo para o nobre 
companheiro de representação popular, no sentido de 

. que, em vez de pedir o desvio dos recursos destinados à 
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-írrigação; sugira a alocação de outros para a agricultura 
de sequeiro, o que é jusfo e necessário, sem prejuízo da 
im-planfiiÇão de um projeto que veio trazer as maiores es­
peranças ao semi~árido do Nordeste brasileiro. 

0 SR. JÜÃO LOBO- Agradeço o aparte do i-lobre 
-colega Nivalclo Machado, mas acho que S. Ex• não en~ 
tendeu exatamente o alcance do meu pedido. Acho que 
não me expliquei hemÁ O decreto do _Presiden_t~ JosÇ_S_a_r~ 
ney crio1,1 _o _F:_lliQ_R_~A_Iirnentos, istó é, FINOR­
Aiimentos deveria estimulai-- a pr-odução de alimentos-no 
Nordeste e dotou esse programa com três bilhões de cru­
zados, sendo que um bilhão de cruzados com recursos do 
FINO R e dois bilhões de cruzados com reçursos orça~ 

:.:- mentários que seriam éoíocados à disposição da SUDE­
NE. 

Para dar uma idéia da ordem da grandeza do que re~ 
ptesentaria a aplicação de três bilhões de _cruzados em 
programas cuja implementação ainda não foi completa-

- -da na SUDENE,_em programas que ainda não tiVeram 
nenhum projeto ·estudado ou aprovado, quero dizer ao 
nobre colega Senador Nivaldo Machado que na agrope­
cuária, que utiliza os recursos da SUOENE, existem "260 
projetos em fase de implementação por empresários pro­
vados, cadastrados e experimentados. Pois bem, esses 
260 projetos-' da agrõpecuária não-têm a capacidade de 
usar a dotª-çiJ..o d;iSUDENE de 1,3 bilhão de cru~ados, 
que é a do_tação da_agropecuária. O que dizer de um pro­
grama que tem a ambição de aplicar 3 bilhões de cruza~ 
dos, e que até agora não teve estudado nem um projeto. 
Nem o órgão que deverá estudar os projetos foi airida 
instalado e regulamentado; isto signifiCa que não tere~ 
mos capacidade de aplicar nem 1/4 ou 1/5 dessa quantia 
que está à disposição do FINOR~Aiimentos na SUDE~ 
NE. 

O resultado disso será que, devida a escassez de di­
nheiro, que campeia solta por todos os Ministérios, al­
gu-m deles devedí. lançar mão desses recursos que estão 
na SUDENE que tlão poderão Ser aplicado.s e nem será 
justo que fiquerri-odosOs. Para evitar que Isso aconteça, 
a nossa sugestão seria que o Presidente" Permitisse Que 
desse bilhão Qe cruzados que o FINOR irá contribuir 
para _.o FINO R-Alimentos, pelo menos metade dessa 
quantia fosse possível ce-der aoS p-rojetos em implantação 
na SUDENE_para que eles usassem na agricultura de se­
queira. Ninguém quer desestimUlar a-_agricultura irriga­
da, os projetos irrigados. Sabemos que a esperança deste 
País, e principalmente do Nordeste, está na.agricultura 
ir~~gad_a_:_M_E:~_il irrigação é _uma experiência nova neste 
l'aís, demorada e c:ara, e que tardará ainda para a sua 
aplicação para titilízar esses recursos. Neste primeiro 
ano, se fosse possfvel, que pelo menos se usasse 5_00 mi~ 
lhões de cruzados, dotando os projetos em fase _de im­
plantação na SUDENE, com pequenas áreas de agricul­
tura _de sequeiro. Teríamos então uma produção subs­
tancial de alimentos, que farão, certamente, falta, nesta 
hora !!m que o País parte para a sua estabilização econô­
mica. 

O -Sr. Milton Cftb-ral - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO -Concedo o aparte ao riObre 
Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- Meu caro Senador João Lobo, 
v: Ex•, como sempre, aborda com muita propiedade as 
questões nordestinas~ E hoje, mais uma vez, com seu bri­
lho habitua_}, tece considerações so_bre esse importantíssi­
r:no problema, que _é o Programa de Irrigação, providen­
cialmente lançado Pelo Presidente José Sarney. -Queria 
lembrar a V. Ex~ que desde 1909, quando foi lançada a 
primeira ínStituição oficial para cuidar do problema da 
seca; a criação da Inspetoria de Obras Contra as Secas, 
que c;f_~ve_comptetar agora, em 1986, cerca de 77 anos de 
existência, desde a sua fundação até hoje, em todos os 
g~vernos desse período republicano, e também ao tempo 
do_ Império, já se falava em írrig<i.Ção, que eSsa solução·6 
reclamada como a única capaz de modificar Substancial­
mente o meio nordestino. Agora, depois de muitos vai­
véns, de muitas oscilações, de muitas decisões, e por que 
não falar claramente de muitos fracassos do Governo 
Federal e da SUDENE nesse particular, somente agora 
que nós estamos conseguindo com esse programa de um 
milhão de hectares estabelecer algo grandioso na região e 
a reserva desse recurso de três trilhões, para garantir a 
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execução desse programa. Evidentemente que os três tri­
lhões não estão no orçamento de 1986. E: um programa, 
creiO que de quatro anOs. Então qualquer desvio de re-­
curso nesta hora será temeroso, será perigoso, será desa­
conselhável, porque isso poderia fazer mais uma vez fra­
cassar esse programa que é reclamado há dezenas de 
anos. Muito bem disse aqui o nosso companheiro de Per­
nambuco, quando alega que seria muito mais interessan­
te que o Governo Federal alocasse mais recursos para a 

-agricultura de sequeiro, o que seria lógico. Veja bem, na 
Paraiba, por -ex.emplo, o nosso Governador Wilson Bra­
ga estâ-conCluindo este ano cerca de quatro mil hectares 
de áreas preparadas para irrigação. O prOgrama da Pa~ 
raíba dentro desse programa nordestino, lançado pelo 
Presidente José Sarney, vai" a quarenta e Cinco miJ hecta­
res. O nosso_Estado vai mudar, a feição da agricultura 
paraibana Vai mtidar com esses quarenta e cinco mil hec~ 
tares~ como é que nós vamos poder correr o risco se hou­
ver desvio de recursos? Portanto, eu ao elogiar o pronun­
ciamento de V. Ex• peta oportunidade, mas eu acredito 
que o melhor que nós podemos dar ao Governo ou are­
clamação mais compatível, seria essa de mais recursos 
patã ·a agricultura de sequeiro sem prejuízo do programa 
e dos recursos já alocados para o programa de irrigação. 
Era este o aparte que queria oferecer a V. Ex• 

.O SR • .IOÃO LOBO - Agradeço o aparte do nobre 
Senador, e acho que realmente não me fiz entender. Eu 

-disse que o FINOR~Alimentos teve uma dotação de CzS 
3 bilhões, sendo que CzS 1 bilhão é do FINO R, e os CzS 
2bilhões são dotações orçamentárias postas à disposição 
da SUDENE. Agora, o receio que nós tínhamos e que os 
nobres colegas não entenderam é porque o bilhão de cru~ 
zados que o FINOR vai colocar à disposição do 
-FINOR~Afimentos é para a aplicação, agora, no ano de 
1986. Absolutamente, não é uma verba que fica. Lamen­
to te_r ql!e contraditar os nobres colegas, mas eles não es­
tão seguramente informados ou então os órgãos técnicos 
que me prestaram a informação, os órgãos que elabora­
ram a Portarir n'il 563, que regulamenta o decreto do 
FINOR-Alim· ntos não sabem o que dizem. Este CzS I 
bilhão que o FINOR vai colocar ã disposição do 
FINO R-Alimentos terá _que ser aplicado este ano, ·e o 
noss.o cuidado é porque nós não temos capacidade para 
aprovar e fazer funcionar ou fazer com que este dinheiro 
seja absorvido ainda este ano de 1986. Pois até o momen­
to o órgão que deverájul_gar e aprovar os projetos de irri~ 
gação ainda não foi cri<ldo, airida não foi instalado na 
SUDENE. Não existe nenhum projeto em estudo na SU­
DENE, dentro do espfrito do FINOR~Alimentos criado 
pelo decreto. 

Então, o nosso· cuidado era exatamente este; era que 
acabasse o ano de 1986 sem a possibilidade de se absor­
ver Cz$ 1 bilhão que o FINO R vai colocar à disposição 
do FINO R-Alimentos. Não estava falando nem nos Cz$ 
2 bilhões que o orçame·nto deverá adotar, mas apenas do 
bilhão que vem do FINO R para o FINOR~Alimentos. 
Este o nosso cuidado, uma vez que 260 projetos em im­
plantação não têm capacidade para absorver I bilhão e 
300 milhões de cruzados, como é que nós vamos absor­
\"'er tanto dinheiro mim programa que ainda não teve 
nem um piojeto aprovado? 

O Sr. Milton Cabral - Permite V .. Ex• um aparte?_ 

6 sR.': JOÃÓ iOBO- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral- Nobre Senador João Lobo, eu 
queria pedir desculpas a V. Ex• porque, na realidade, o 
meu aparte foi mal endereçado. V. Ex• tem toda razão, a 
questãO é outra. Eu queria lembrar V. Ex• que o 
FINOR-Aiimentos ainda não está regulamentado a nível 
da SUDEN~ dentro da SUDENE ainda não foram de­
finidos os a!im~ntos qúe vão merecer a prioridade dessa­
verba. Estamos em fins de março. Na melhor das hipóte---­
ses, que esse programa seja, cQnsiderado_ habilitado em 
abril, perdemos janeiro, feVCreiro e março, temos ãpenas 
nove meses até o fim do ano. As suas apreensões são bas­
tante justificadas. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte do nobre 
Senador Milton Cabral. Realmente, o meu intuito era 
mostrar a minha apreensão pela imposibilidade do 
FfNOR-Al!mentos absorver o bilhão de cruzados que o 
FINO R va1 colocar neste ano 1986 à disposição do pro­
grama, porque é um volume muito grande de dinheiro, 
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para ser absorvido por projetos que ainda não foram 
nem estudados: até o momento não foi apresentado à 
SUDENE um só prõjetõ. --- - -

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex~ u~ aparte? 

O SR. JOÃO LOÍJO- Com todo a prazer~- Ouço o 
aparte do nobre Senador Martins Filho. ~ 

O Sr. Martins Filho- Nobre Senador João lobo, V. 
Ex' é um homem do Nordeste, do sofrido Estado do 
Piauí. Todos nó_s c_onhecemos as agruras e o sofrimento 
daquele povo. Portanto, procedem as suas preocu­
pações. Todos nós, nordestinos, interessados nas so~ 
luções dos nosso-s problemas, estamos acostumados a 
ler, a ouvir dotações destinadas ao Nordeste com zeros e 
zeros à direita, mas na hora cde tibefação muiias vezes 
eles pesam como zero à esquerda, Tudo que possamos 
fazer para- carrear para o Nordeste não só recursos mas, 
acima de tudo, a disposição- para o -trabalho e o deSejo -de 
resolver, de solucionar os nossos problemas, devemos fa­
zer porque todos nós sabemos que o problema maior do 
Nordeste é a subnutrição e, por que não dizer'?, a fome 
dos nossos irmãos. Eu também defendo, nobre SenadOi 
João Lobo, a entrega daquelas faixas de terra que mar­
geiam as estradas, as rodovias públicas federais, as ferro­
vias federais aos sindicatos- de trabalhadores rurais, às 
cooperativas de produtores rurais, às asSociações comu­
nitáriaS- que lídam coin esses -pt"oblema.S para que, utili­
zando bem aquelas faixas Possam aprO-veitá-Ias paTa­
pro-duzir atimcntQS para o nosso povo. O GõVerno Fêde-­
ral gasta milhões e milhões de cruzados com o roço, com 
o preparo, com a limpeza daquelas faixas de terras, 
quando ele entregando 1/3 desses recursos aos sindicatos 
de trabalhadores rurais, àS cõoper:i.tívás, enfim, -aqueles 
que se propusessem á receber 1/3 apenas do que o Go­
verno gasta para conservação daquelas faixas, poderiam 
utilizá-las para produzir alimentos paiã matar a fome do 
Nordeste. Portanto, solidarizO-me com o seu discurso e 
digo que este é um assunto muito interessante e que nós, 
nordestinos, devemos nos unir no sentido de carrear 
para o Nordeste, não recursos no papel, mas recursos de 
fato que chegando lá possam, aplicados honestamente, 
concorrer para o desenvolvimento daquela Região. 

O SR. JOÃO LOBO- Acolho o aparte do nobre Se­
nador Martins Filho que incorporo- a-c;-·rneu -discurso, e 
lembro-ao nobre Senador que esse é um procedimento 
comum, pelo menos-em Goiás. - -- - - -

Viajei, há poucos dias,_ até Rio Verde, Santa Helena e 
verifiquei que a faixa de estrada entre Goiânia-RiO­
Verde-Santa Helena é quase toda- aproveitada, qUase 
toda plantada de arroz e de milho. ~ um procedimento 
que chama a atenção de nós, nordestinos, porque no __ _ 
Nordeste é proibido usar-se as faixas de desmatamento 
das estradas federais. - -

Sr. Prcsideilte. SrS. S<:iiadoreS, fimiliio"O meu dlscufsO" -­
dizendo que a minha preocupação é que esse_ bllhãó de 
cruzados que o FlNOR vai deixar à disposição óo 
FINOR-AiimeittOs_ não tenha aplíCa-ção ainda neste aõO 
de 86._Paraque esse dinheiro não fique parado, ou seja_ 
aplicadO em -programas que não intereSs-em ao Nórdeste;­
a nossa sugestão seria que pelo menos 500 milhões de­
cruzados fossem usados em projetos _já em rase __ 9-e im­
plantação pela SUDENE. p,. SUbENE tem qUase 450-­
projetOs em fase de imPlaniãçãõ. Pelos meTI os -30(f de:Siies­
projetos aceitariam esses recursos para plantar urria agrí- · 
cultura de sequeiro de 200 ou 300" hectares. Ora, Sr. Pre-­
si dente, 200 hectares e J"OiJ piOJetOs, súiam 60 iriil hecta: 
res de terras plantadas, produzindo alimento numa épo~ 
ca em que o Brasil muito carece_ disso_. -

A nossa sugestão, Sr. Presidente, seria no sentido de 
que pelo menos 500 milhões de cruzados, dotadOs -pelo 
FINO R, fossem aplicados na agricultura de sequeiro no 
Nordeste. Não quero sugerindo isso desestimular os pro­
jetos que serão implantas com trrigação, obedecendo _as 
normas do PROINE. Queremos e vibramos cóin esse 
programa, com esse milhão de)lectares que serão irriga­
dos dentro dos próximos 4 ou 5 anos. Mas, é que a irri~ 
gação é uma coisa tão trabalhosa, tãO difícil e a nossa ex­
periência é tão peqtiéna nesse ãssunto, que temeinos a 
morosidade desse programa. Não há razões que nos con­
vençam que parte desses recursos não devam ser destina­
dos, pelo menos agora, neste primeiro ano, à agricultura 
de sequeiro. 

Sr. Presidente, são essas as ponderações que queria fa­
zer oç~tç __ n10!1l_ento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (J.osé Fragelli) - C_onc~edo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

0-Sit-LUiz VIANA cPDs-- BÃ~_ ProrlUncia o se­
guini'e díscurso. Sem reVisãÕ dO orador.)- Sr._ Presiden-
te-, SrS. Senadores: - -

Está sendo celebrado na Bahia, neste mês, o septuagé­
simo quintO aniversário da instalaçãó em Salvador, do 
Colégio Antônio Vieira da Ordem dos Jesuítas. ~. real­
mente, um marco na vida educacional da Bahia. Há 75 
an-Os lá chegaram os jesuítas e chegaram num clima polê­
mico, suscitando manifestações várias de oposição e pro­
tes!o, -~k!j_a vez QL!e eles vinham expul~o~_de Portugal com 
a_ proclia_m?ção __ da República. Entretanto, apesar desse 
clima .de turbulência, esse clima polêmico que os envol~ 
vcu nOs primeiros tempos, os jesuítas, pela competência 
que lhes é peculia~ •. pela cultur<;l, pela in.teHgência e pelos 
cÕnhedmentos que lhes são próprios em matéria de edu­
cação, tornaram-se, na verdade, um grande centro edu­
cacional da Bahia. E diria mesmo que_11ãos~i, Sr.~Presi­
dente, Srs. Senadores, se os jesuítas_ formaram lá bons 
católicos, mas posso garantir que formarãiJl grandes brci~ 
sileiros. 
---Desejaria. mesmo, Citar alg~nScOm'o exempio. citaria 

Anísio Teixeira, Hermes Lima, Pedro Calmon, Nelson 
Carneiro, Thales de Azevedo, Antônio Balbino, Tarcílio 
Vieira de Melo, Roberto Santos - atual Ministro da 
Educação- Jorge Amado, cuja vocação de escritor des­
col5riu o Padre Cabral, e tantos mais. É uma imensa lista 
de hon1ens ilustres qu,e se formaram no Colégio Antônio 
Vieira, sob a direção de grandes padres. Nos primeiros 
tempos, o Padre Cabral, conhecido pelo seu trabalho 
sobre Antônio Vieira; o Padre Torrand, sábio botânico, 
o Pad~e Mariz e muitos outros; o Padre Bertolli, que foi 
Diretor do Colégio durante vários anos. E, o atual dire­
tor realiJlente_ uma grande figura de_ educador, o Padre_ 
G~y RLi.fier ~Todos esses educadores- e eu lamento não 
ter, agora, os elementos para citar muitos deles_ que me­
reciam ser mencionados aqui, são muitos, são tantos que 
eu não me lembro, mas eles mesmos vão perdoar a mi­
nha injustiça. Evoco, porém, os professores Raul Sá, 
gr:mg_e __ fl19_l_<?_gg, He:r~~_rt _Forte~_ J-l_~jº _RQC:hJl, Waldir 

.-OlLveira, Jone Vasconcelos e Valença. Mas o que eu que­
ro _aç~_n_~l,l~--~_it,!§laf!!.~D_t~_a_ C:Qffi!HtiQ<!d~ çi_QS_j~l!-J!as e_ 
nª9_,_p_m:t!c_p~rmente, ess~ OU.J:}QUele padre, tanto eles 
sào conhecidos. Mas fizeram obra meritória. Instalaram­
se, inicialmente no prédio que é conhecido como a Casa 

--de Castro Alves, uma vez que foi a casa, no Sodrê, onde 
morreu o poeta, Depois, foi o Portão da Piedade, onde 
colocarãni o internato~ começaram a_receber crianças, 
alunOS dOlrlterior do Estado, ahrffiando~se diã -ã. dia 
como grandes educadores. Depois transferiram-se para a 
atual sede no Garcia, onde abrigam realmente alguns mi­
lhares-de alunos. Fui aluno dosjesuídas, mas_em outros 
tempos e em outros lugares. Fui aluno dos jesuítas n_o In­
tern_atÇI Qe Fri6urgQ, que existiu em tempos idos. Mas, 
na Bahia, o~ meus filhos freqUentaram o AntôniO Vieira, 
~eu, então_, p_u~e ~companhar comg_acompanho poje, 
p~f~lã ~t!v~_ram_ os meus_netos, a!guosj~ formª-dos,_ TP­
dos eles alunos do_ Colégio Antônio Vieira. E é um exem­
plo- permanente de trabalho, de dediêaçãO, de correção 

-que os jesuítas oferecem ã comunidade baiana, que real-
mente -no seiO r da educação deve mUito aOs jesuítas. Fo­
ram 75 anos de trabalho sério, honesto, em que eles for­
maram grandes homens, homens ilustres, embora eu 
acredite que não tenham talVez formado grandes católi­
c-os. Entre o antigo aluno. lembra-me ainda de José Ra­
bello, Ministro do Tribunal de Recursos, até há pouco 
tempo; José _Carlos Souza, foi Deputado Federal por São 
Paulo; Felipe Freitas, muitos e muitos que eu conheço, 
outros que conheci e que, realmente, tiveram sua for~ 
mação feita pela mão dos. padres jesuítas, os grandes 

- educadores jesuítas que começaram, aliás, na Bahia, em 
1549, donde saíram, quando expulsos pelo Marquês de 
Pombal e retornariam ISO ou 160 anos depois, para se 
tornarem realmente, uma grande célula da educação do 
Brasil. 

Era isso que eu queria deixar assinalad_o nos Anais 
__ desta Casa, pois ê realmente um marco digno de registro· 

Terça-feira 25 407 

nã vida da educação no Etrasil. Grato, Sr. Presidente. 
(Muito _becri! f'a!o_:~a_s.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1'1-Secretârio. 

É lido o .seguinte 

c. PROJETO DE LEI DO SENADO 
n' 33, de I986 

Acr'iscenta § 39 ao artigo 17 do Decreto-lei n9 5, de 
4 de abril de 1966, e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. .1 9 Ao art. 17 do Decreto-lei n9 5, de 4 de abril 
de 1966, na redação imprimida pelo artigo 29_ da Lei n~ 
5.480, ç!Ç, !O de- agOSto de 1968, fica acrescentado o§ J9, 
cOril. ~ Se-güin"te redaÇã"o: 

"Art. 17 ........................ ,.~·-···~·· 

_____ §_ ,39 Para cada navio de longo curso atracado 
no cais ou fundeado ao largo, o Comandante, o Ar~ 
mador OU- seu representante legal requisitilrá, obri­

-- gatoriamente, o vigia-chefe, o vigia de portaló e_ o 
vigia rondante." 

Art. 2:J O Poder Executivo, através do Ministério 
dos Transportes, no prazo de noventa (90) dias, expedirá 
nova regulamentação dos serviços de vigilância em na­
vios, por vigiãS portuários matriculados nas Delegacias 
do Trabalho Marítimo e de preferênciã sindicalizados, 
com a finalidade de ajustá-Ia às alterações decorrentes 
desta lei. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário: 

Justificação 

A Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 1968, entre outras 
providênci~s imprimiu nova redação ao artigo 17, do 
Decreto-lei n9 5, de 4 de abril de 1966, tornando o serviço 
de vigilância em navios, por vigias portuários matricula­
dos na Delegacia do Trabalho Marltimo, de preferência 

__sindicalizados, obrigatório na navegação de longo curso 
e a critério da ex-Comissão de Marinha Mercante~ atual 
Superintendência Nacior.al de Marinha Mercante- SU­
NAMAM, na navegação de cabotagem. 

No entanto, além de ter a SUNAMAM prontamente 
estipulado que na navegação de cabotagem a requisição 
do vigia portuárío tem caráter facultativo, a efetiva apli­
cação da Lei na navegação de longo curso somente ocor­
reu a partir de 26 de junho de 1979, quando foi oficial­
mente publicado o Qecr:~to n~> 83.6!._1(79, para restringir 
demasiadamente as possibilidades de engajame[lto,-Iimi-­
ta,da _a_ um único profissional na função de portaló, ferin­
do incJ!ls.h:.e direitos da categoria, que em alguns portos, 
por força d.e nor!llas r_egionais, possuía estatuto profis­
sion_al mais favorável e abrangente. 

Vi_sando corrigir- tal deformação, a Câmara dos Depu­
ta?o.s __ aproxou._o_ Frojeto_ de Lei nq 4.800, de 1981, aro­
pilando o mercado de trabaJho da categoria, o qual, por 
este.pqer Q~ S!<.!JS_ mandamentos impositivos à navegação 
de_ cabota&_e_J!l, .iqv_i<!_bil!zando ,s_ua adoção por onerar a 
economia nacional, foi rejeitado pelo Senado Federal, e 
~~s~qü~ntemente_ a.rquivado, fru~trando novamente os 
anSeios de afirmação profissional de melhoria social dos 
vigias. portuâ_rios. 

Porém, como_ a finalidade daquele projeto se revestia 
de ifrecusáveljustiça SoCial, propomos nesta oportunida­
de o reexame da matéria, limitando a utilização obriga­
tória ·~?s vigias portuários à nªvegação de longo curso, 
em CUJOS fret~s_ C3:lcu_Iados_,com_base na poderosa moeda 
norte-am~ricana,_est~o embutid_os os custos_dos serviços, 
que cons1stt;:m no pagamento de modesto salário-dia 
aprovado pela SUNAMAM com prévia audiência do 
Conselho lnterministerial de Serviços das Empresas Es­
tatais - ClSE~ 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1986. ,..... Ninldo 
Machado. 
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LEG/SLAÇÀO CITADA 

LEI N"' 5.480, 

DE lO DE AGOSTO DE 19ó8 _ 

Revoga o Decreto-lei n<:> 127, de 31 de janeiro de 
1967, revoga e altera a redação de dispositivos do 
Decreto-lei n<:> S, de 4 de abril de 1966, e dá outras 
providências. 

Ã'ri.' .I~ .. Fi~~~- ~;~~g~d~~ ~;; o;;~t~~~~i ;9. iii.· d; 3~í 
de janeiro de 1967, e o artigo 14 e seu parãgrafo único do 
Decreto-lei n<:> 5, de 4 de abril de 1966._ . 

Art. 2~" Os artigos 17, 18 e 21 do Decreto-lei n9 5, de 
4 de abril de 1966, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:_ ---

.. Art. 17. O serviço de vigilância em navios, por vi­
gias portuários matriculados nas Delegacias de Trabalho 
Marítimo de preferência sindicalizados, será: 

a) obrigatóriO, na navegaÇão de longo curso; e __ 
b) a critério da Comissão de Marinha Mercante, na 

navegação de cabotagem. _ 
§ lt A remuneração do pessoal a que se refere este 

artigo serâ fixada pela Comissão de Marinha Mercante, 
com prêvia anuência do Conselho Nacional de Política 
Salarial. 

§ 2'~ A execução do serviço a que se refere o presente 
artigo, em sistema de rodízio, Obedecerá às normas insti-­
tuídas pelo Poder ExecutivO, através do Ministério dos 
Transportes." 

(Às Comissões de Constl7uiçãõ e- Justiça e -de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alcides Paio - Galvão Modesto - Alberto Silva -
Carlos Alberto- Nivaldo Machado- Nelson Carneiro 
- Jamil Haddad - Itamar Franco - Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há número, em plenário, para deliberação. 
EDJ conseqüência, as matêrias -da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Projetos de Reso­
lução n°s 173, 176, 178, 179, 181, !82, 184, 186, 187 e 
188/85; Projetos de Lei do Senado n'>'s 160/82, 124/83, 
154/84 e -206/85, ficam com a sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, _Srs. Sel).ador~s, é 
trágica a situação de Mato Grosso, diante do descalabro 
administrativo que reina naqUela Unidade Feder~tiva. 

Os Srs. professores estão em greve. São quase 500 mil 
crianças sem aula. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi 
mensagens e manifestos pleiteando uma solução para o 
caso. Qual será a aolução? O Govei-no _f~d_e_!~l n~_o P.t?~­
sui previsão Orçafnentáriã: a fim de aJUdar aos Estados na 
área do custeio (pagamento de funcionário público). 91:1_· 
tra solução, qual seria? Respondo: O GOverno Federal 
pede a um conjunto de Bancos um aval do própriO Go- _ 
vemo Federal, para fazer uma 3.ntecip~ção de despesa, 
objetivando dar ao Governo-do Estado condições de co­
locar em .dia- o seu funcionalismo. Outras providências, 
por exemPlo, que podem ser tomadas, ou seja, o Gover­
no Estadual aumentar a arrecadação gerando mais fisca­
lização tributária e ao mesmO tenipo diminuir as despe­
sas, dispensando milhares de funcionários, _ociOsos e fan­
tasmas. Com isso, o Governá Estadual poderá recuperar 
as finanças, evitando males maiores pela frente. 
· Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, duas meit~a~ins 
recebidas. A primeira é o Manifesto dos Professores de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Nova Xavantina-MT, datado de 11 de março último; e 
a segunda é um telegrama do Sr. Hélio Murara Garcia, 
de Sinop, cidade do intitulado Nortão de Mato Grosso. 

'"MANIFESTO 

Nós, professores de Nova Xavantina, reunidos 
em Assembléia_do dia 10 do corrente mês, às 20:00h, 
na Câmara Municipal, decidimos, por unanimida­
de: 

1 -entrar em greve em apoio ao mOvimento já 
existente em 51 Municípios do Estado_ de Mato 
Grosso; 

-__ .2.....,.,.que todas as escolas deste Município deve­
~ rã'! p~rm~necer fe~~~da_s_durante todo o movimen­

to_, 
-Cullsiderando que ~xiste uma política nacional 

de "EducaçãO pai-"a ·todos", visando a melhoria da 
qualidade do ensino, não entendemos a atitude do 

··Governo Estadual de demitir em massa os professo-
_ _ __r_es. -- . ·---- --· . . . . . -

Considerando que o orçamento destinado à Edu­
cação, -pela União, no ano de 1986, é o maior da 
História do Brasil, não entendemos porque o Go­
verno Estadual: 

-não cõnstfói mais salas de aula; 
- atrasa salários; 
-não contrata mais professores; 
- não~-reforma aS eScolas; 
-não inveSte ria educação de adultos. 
Considerando o esforÇo do Governo Federal e in 

promover o Dia .. D" {Dia Nacional da Educação), 
visando a formulação de um programa nacional de_ 
educação, a partir das bases, não entendemos por­
que o Govefno Estadual: 

-impõe normas administrativas arbitrárias, em 
detrimento da qualidade do ensino. 
Considerando que o Governo Federal reduziu o 

.. déficit" da- Previdência é Assistência Social 
(INPS/IN~MPS), não ente!!_demos porqUe o Go­
verno Estadual nos tira o direito de recebermos as· 
sistêncülà- sã-úde; mas -desCOriia dos nOssos salários 
para o IPEMA T, que não atende aos seus contri­
buintes e não paga aos médicos, dínicas, hospitais e 
laboratórios conveniados. - -

Considerando que o GOverno Federal reformu· 
---lou a política econômica nacional, trazendo estabili-

-dade à moeda (cruzado) e segurança ao povo brasi-
leiro, através do plano nacional de inflação zero, 
não enter;tdemos porque o Governo Estadual demite 
funcionários,- atrasa salários, gerand9 inflação, 
acarretando prejuízos para os comerciantes e fun­
cionários, bem como insegurança para ambos. 

:_____ Diante do exposto, vemos que a Nação brasileira 
caminha em direção à paz, à prosperidade, à estabi­
lidade sócio-econômica e à valorização do homem 

.Pelo hometÍt, enquanto que o Estado de Mato Gros­
so caminha em direção totalmente oposta, dando­
nos a convicção de que se encontra acêfalo, desgo­
vernado. 

Justificamos nossa decisão de greve em razão do 
nãoMpagamento do mês de fevereiro, da imposição 
de normas arbitrãrias, da demissão em massa dos 
professores, do atraso dos salârios e por desejan_nos 
a melhoria da qualidade do ensino. 

Contamos com a compreensão, a cooperação e o 
apoio de alunos, p8.is, comerciantes e toda a de co­
munidade nova-xavantinense. 

Proclamamos nossa greve legal, 
-- justa 5; l~gítima 

-Nova Xavantina, I 1 de março de 1986." 
-_ -~~ associações de pais e mestres das escolas es-

taduais de Sinop, preocupadas com o rumo que a 
educação está a tomar no Estado de Mato Grosso, 
devido a paralisação das aulas, apela a Vossa Exce­
lência medidas urgentes na solução deste incrível e 
-crucial problema. 

Os pais, os alunos, a comunidade estão revolta­
dos, a situação é absurda, os mestres têm seus direi­

-tos,_ e os alunos não podem pagar por isso. 
t hora de se tomar providências, por mais urgen­

tes que sejam, serão tardias, mas a comunidade es­
pera ansiosamente esta solução. 

MarÇO de 1986" 

O pagamento deverã ser restabeleciOo· urgente­
mente, pois o profesS()r, como_ os dema!s se~mentos 
da sociedade também necessita, de dmhetro para 
efetuarem su~s compras e para viver.- Hélio Mu­
rara Gar_cia, Representante." 

Essas mensagens, Sr. Presidente, Srs. Senadores, me­
lhor do que eu, confirmam e comprovam o drama que 
vive a população mato-grossense, de um modo ger~l e no 
caso específico da educação, onde nunca poder·se-ta che-
gar a tal ponto, _ _ __ 

Era ó qUe tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENT~ (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
pãlaVra ao nobre Senador Lourival Baplist"" 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, o Programa Integrado de atendimento à Criança -­
o "Primeiro, a Criança .. , como denominou o Presidente 
José Sarney. Por ocasião da solenidade do seu lançamen­
to, no Palácio do Planalto, em janeiro de 1986,- foi im­
plantado em três capitais nordestinas, Salvador, Aracaju 
e Maceió, de acordo com o cronograma elaborado pela 
Legião Brasileira de Assistência (LBA). 

A propósíto da implantação desse magno empreendi­
mento em Aracaju, ocupei a tribuna do Senado Federal 
no dia 12 d_e março passado, relatando a intensa progra­
mação desenvolvida pela Excelentíssima Senhora Marly 
Sainey, digna Presidente do Conselho de AdministràÇão 
da LBA e Dona Maria do Carmo Vilaça, Presidente da 
PRONAV, do Doutor Marcos Vinícios Vilaça, ilustre 
Presidente da entidade, no dia li, destacando, no con­
junto dos eventos então transcorridos, e a visita feita ao 
Instituto Lourival Fontes, que vem desenvolvendo suas 
atividades no concernente ao combate à desnutrição, à 
mortalidade infantil e à promoção de assistência social 
às crianças e menor_es carentes de Sergipe. 

Desejaria, agora tecer algumas considerações sobre o 
Programa Integrado de Atendimento à Criança- .. Pri· 
meiro, a Criança". o qual tem como objetivo prioritário 
contribuir para -redução da morbi-mortalidade infantil e 
aprimoramento do desenvolvimento físico e psicossocial 
da criança na fãúã" e1ái-ía de O a 6 anos, integrante de 
famílias com rendimento-inferior a 2 salários mínímos. 

Essa população de O a 6 anos em estado de pobreza 
absoluta constitui a· população • alvo dos Programas 
Creche-Casulo e PCA (Complementação Alimentar), as 
duas árCas básicas de atendimento matemo-infantil atra­
vés das quais a Legião Brasileira de Assistência (LBA) 
vem, desde 1977, -sistematizando e consolidando sua 
atuação. 

São prOS;rãmas executadoS 8travéS de uina rede nacio~ 
na! prestadora de serviços que vêm se expandindo nestes 
últimos anos. 

Os indicadores que retratam o sombrio panorama da 
situação em que ·se encontram as crianças brasileiras eví­
denciam a transcendental importância do aludido pro­
grama "Primeiro, a Criança": 

a) do total de 22,5 milhões de crianças na faixa etária 
de O (zero) a 6 {seis) anos, 69% possuem um conjunto de 
carências f'ISicas e pS"íquicas que afetam seu crescimento, 
seu desenvolvimento e dificultam sua sociabilização; 

b) _em cada mil crianças nascidas vivas, 88 morrem an­
tes de completar I ano de idade; 

c) cerca de 53% da população infantil brasileira apre­
sentam algum grau de desnutrição com predominância 
na Região Nordeste, superior em lO v~es à Região Sul; 

d) dos 22,5 milhões de crianças de O (zero) a 6 (seis) 
anos. apenas 2 milhõ_es e meio têm atendimento prê-
escolar. -

Tais números, divulgados pela Secretaria de Bem Es­
tar· "Sócia1 da LBA demonstram a essencialidade e as di­
mensões do "Primeiro, a Criança" qu, Presidénte José 
Sarney anunciou à Nação, em janeiro de 1986, poi- oca­
sião da solene instalação do Conselho AdministrativO da 
LBA. 

Trata-se, efetivamente, do maior plano de desenvolvi­
mento social a ser adotado no País. 

Conforme esclareceu o Chefe da Nação, nessa oportu­
nidade ·• ... ele mobiliza l trilhão e 93 bilhões de cruzados, 
recursos a serem acrescidos, a partir do corrente ano. ao 
orçamento da LBA, praticani.ente triplicando o valor 
atual. 

"Este plano - acentuou o Presidente Sarney -
fundamenta-se diretamente na opção pelos pobres, mar-
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ca de um Governo que quer ver solucinado o problema 
social, problema que agride as forças do país naquilo que 
ele apresenta de mais promissor - a sua ·infância .. 

Este programa atehderâ a mais de 1 milhão _de 
crianças das âreas mais desassistidas, os chamados bol­
sões de miséría e fome, filhos de pais com rendimeriio in­
ferior a dois salârios mínimos, enquadrados mi faixa 
etária de a tê 6 -anos. 

Mais de 1 milhão e 17 mil crianças se somarão-às I-mi­
lhão e 725 mil já atendidas pela LBA por intermédiO de 
seu diversificado_ elenco de programas. -

Participarão desüt lriiciativ·a as comunidades e o UNI­
CEF (Fundo da Organização das Nações Unidas para a 
Infàncía), com a qual a LBA se articulou na luta contra a 
mortalidade infantil." 

A próposito do "Primeiro, a Criança;' o Presidente da 
LBA Marcos Vilaça, em declarações à imprensa, 
afirmou-se que " ... o fato de morrerem no Brasil mil 
crianças por dia representa uma iniqüidade, uma dívida 
social gravfssima, que precisa ser resB:atada rapidamen;e. 

"Este número - disse o ilustre escritor - coloca o 
país em sétimo lugar do mundo, em matéria de mort;:tll:. 
dade infantil. 

O Nordeste, por exemplo, é a região que sofre maior 
incidência de mortaliàãde infantil. 

Chega mesmo a representar um quinto das criançaS 
que morrem por ano em toda a América Latina. Trata-se 
de situação extremamente constrangedora para o Gover~ 
no e para a sociedade". _______ _ 

Em sua primeira fase, 77-inunicípios das regiõeS -me­
tropolitanas de Fortaleza, Recife e Salvador, as capitais 
dos Estados nordestinOs, norte de Minas e Baixada Flu­
minense, serão ati11gidas com a aplicação de recursos dil 
ordem de 1,93 trilhões de cruzados~ ou seja, quase o 
triplo de todo o orçamento da LBA em 1984. 

Digna de felevo- tem sido a entusíástica atuaÇão da ·se­
nhora Marly Sarney, digna presidente do Conselho de 
Administração- da LBA na iinPiantaçãõ do "Primeiro, a 
Criança". - ----

Com rara sensibilidade e reconhecida experiência no 
concernente ao estudo e solução dos problemas vincula~ 
dos à melhoria das condições de vida das camadas mais 
carentes e desassistidas da população, Dona Marly Sar~ 
ney tornou-se credora da gratidão do povo maranhense 
através das obras sociais que realizou no seu Estado. 

Agora, como Primeira Dama, dâ prosseguimento, ao 
lado do Chefe da Nação, ao seu desempenho nessa área, 
empolgada pelos objetivos do ••Primeiro, a Criançã'', Ii.o 
âmbito niais ainPlo ·a-as-responsa-6llid<ides da LBA~ atra~ 
vés de ações convergentes que visam reduzir os alarmao~ 
tes índices de mortalidade e subnutrição, concentrando 
recursos em cinco áreas bâsiCiS de saúâe: compfemen~ 
tação alimentar; vacinação; íncentivo ao aldüimc:i:iúó 
materno (fator de imunização); estimUlação illfaritil; e 
aplicação do soro de reidrataçãO Oral. 

Em face dos objetivos concretos, do conteúdo e das 
perspectivas do "Pprimeiro~-a Criança"- considerado 
como-o maior plano de desenvolvimento social do Pais, 
Ílào me seria lícito omitir-me diante dessa iniciati~a do 
Presidente José SarneY, pelo muito que ela significa Para 
a saúde, o bem- estar e a s-obrevivência das crianças 
oriundas das faixas mais vulneiãveis e carentes do nosso 
povo; 

São estas a razões que me levam, nos concisos limites 
destes comentários, a enaltecer o mencionado Programa 
, que todos os brasileiros aplaudem como uma autêntica 
mobilização de recursos financeiros, têcnicos e humános 
contra a subnutrição, as doenças e os alarmantes índices 
de mortalidade infantil que constrangem a sociedade e 
desafiam a capacidade empreendedora dos Governos em 
todas as unidades da Federação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não hâ mais 
oradores inscritos. Nada ma-is havendo ã trata-r~ vOU en­
cerrar a presente sessão, designando, para a sessão ordi­
nária de amanhã, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 
I 

(Em- regime de urglmcia- art. 371, c, do Regimento lá­
terno) 

Discussão, em turno- únicO, do Projeto -de Lei da Câ­
!Jlara n<;~ 218, de 1985 (n9 6.698/85, na Casa de origem), 
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de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre. o Plano Nacional de Informática e Auto­
mação - PLANIN (dependendo de pare<::eres das Co­
missões de Ciência e Tecnologia e _de Economia)~ 

2 
VotaçãO; erri turrio ún"ico,-do Profeta de ReSolução n9 

173, de 1985 (apresentado pela Comissão d.e" Ec·onomia 
cOmo Cônclusão de seu PareCer n<:> 1]59, de 1985), que 
·autoriza o E.Siado do Rio de-Janeiro a elevar em .Crf 
152..682.159.144 (cento e cinqüenta e dois 6i1hões, seis­
centOs e oitenta e dois milhões, cento e cinqüenta e nove 
mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua díVida consolidada, tendo 

PARECER, sob n<:> 1.160, ® 1985, da Coniissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n<:> 3_7, de 

1986, do Senador Alfredo Campos, de adiamento da vo~ 
tação para o dia 2 de abril_de 19.86). 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

176. de 1985 (apresentado pela Comissão de Ecoriomia 
como conclusão-de seu Parecer n9 1.167, de 1985), que 
autoriza a Prefeítura Municipal de Barra do Garças 
(MT) a elevar em CrS 4.886.412.000 (qUatro bilhÕes, oi­
tocentos e oitenta e seis milhões,_ quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo ~ 

PARECERES, sob n9s 1.168 e 1.169, dC 1985, das Co-
misSôés·:- ------- · - - · -

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicídade; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, effi turno único, do Pfojeto de-Resolução n', 
178, de 1'985 (apresentado pela ComÍS$ão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.173, de 1985), que 
aut~rizaa Prefeitura_Munícipal de ltapir(! (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.541.692.500-
(oito bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). ten~ 
do 

PARECERES,-sob n9s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co-
misSões: - - - -

- de Constituição e Justiça, pela constitucion"alidade 
e_jurjd_i_çi~~de; e__ -·. 

- de :t\'lunicípios, favorável. 

5 

yot~ç~o, effi turno ÚfJico, do Pr_ojeto de Resolução n9 
179, d_e 1985 (apresentado, pela ComisSão de Economia 
corria cOnclusão de seu Parecer n9 1.176, de 1985), que 
a'utõriza a -PrefeitUra Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contr~tar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.680.05o;ooo (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqüenta mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.177 e 1.178, de 1985, das Co­
missões: 

....:. de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e-juiidicidade; e 

- de Municipios9 favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
181, de 1985 (apresentado peta Comissão de Ecol!omia 
cori10 c·ondusão de seu Parecer nv 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e cinco mílhões, novecentos e cin­
qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.182 e 1.183, de 1985. das Co­
missões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nv 1.184,· de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT) a--­
elevar em CrS 3.140.422.050 _(três bilhões, cento e qua-
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renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüen­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob J19S 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

--de Mugicípios, favorável. 

8 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Resolução n'? 
184, de l985_(apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<;~ 1.190, de_l985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) a elevar 
em Cr$ 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.191 e 1.192, de 1985, das Co-
missões: · 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 
186, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'? 1.206, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos c se­
tenta e nove cruzeiros) tendo 

PARECERES, sob n•s 1.207 e 1.208, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, faVorável. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto_ de l_tesolução n' 
187, de 1985 (apresi::ntado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.209, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) 

- a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocentos c 
cinq_ü_e-rita e nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e cinqüenta cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.210 e 1.211, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

:....--de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno ú.nico, do Projeto-de Resolução n' 
188, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
Como coficlllsão dê seu Parecer n"' 1.212, de 1985). que 
autoriUJ. a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a contratar 
opêração de piêd_ito no valor de CrS 872.837.604 (oito­
centõs- e Setenta e dois milhões, oitocentos e triilta e sete 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.213 e 1.214, de 1985, das Co­
missões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jtirídicidade; e 

--:- de Municípios, favorável. 

12 

-Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituciOnalidade e juridicídade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n9 160, de 1982, da Senadora Laêlia de Alcântara, que 

.restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n9 849; de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade, 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
conStitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 124, de 1983, . 
de autoria do_Senador Gastão Müller, que faculta às em~ 
presas revendedoras de combustível ao póblico o paga-
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menta a vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n"' 742, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucioõalida­

de. 

14 

Votação, em primeiro turno (apreciaçã<f prelimiilar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' 154, de 1984, de autoria do Senad_or Nelson Carneiro, 
que define a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da atividade, dando outras providências, 
tendo _____ -~ __ _ 

PARECER, sob n9 463, de 1985, da Conlissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstítU.CíOrialída­

de e injuridicidade. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senã.do n"' 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n'~l57 para amor­
tizã.ção de prestações do Sistema Financeiro de Hal:)i­
tação, tendo 

PARECER, sob n9 881, de 1985, da Comissão: 
-de COnstituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Ca-rndro. _ 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Le.i Oo Se_na­
do n'~266, de 1985-DF, que aprova o Estatuto dos Bom­
beiros Militares do Corpo de Bombeiros do DistritO Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'~s 1.108 e 1.109, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorãvel, com Emenda que 
apresenta de n'~ 1-DF. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 54 minutos.) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
17• Reunião (especial), realizl:da em 

5 de dezembro de 1985 

Às dezessete horas do dia cinco de dezembro de mil 
novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, Ala Senador Alexandre Costa, presentes o Se­
nhor Senador Mauro Borges, Presidente, e os exposito­
res João Gilberto, Deputado Federal; Dr. Osório Adria­
no Filho, Presidente do Partid~o da Frente Liberai-DF;' 
Dr. Fernando Tolentino, Secretário-Geral do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro; Dr. Marco Antônio 
Campanella, Presidente do MR-8-DF; Dr. Joselito Cor­
rea, Presidente do Comitê JK-DF; DI" Atilia Pompeu de 
Souza, Representante do Movimento Feminino do 
PMDB-DF; Dr. Geraldo Campos, Coordenador do 
Grupo Unidade-PMDB-DF, reúne-se em reunião espe­
cial a Comissão do Distrito Federal. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente, Senador Mauro Bor­
ges, declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em 
seguida, o Senhor Presidente comunica aos seus pares 
que a presente reunião se destina ao Ciclo de Debates 
sobre Brasília, e que os expositores de hoje falarão sobre 
o tema Representação Política para o Distrito Federal. 
Logo após, o Senhor Presidente faz a apresentação dos 
palestradores e os convida para fazerem parte da mesa 
dos trabalhos. Prosseguindo, o Senhor Presidente escla­
rece aos presentes que, logo após a palestra dos exposito­
res, é franqueada a palavra ao público; para debates com 
as devidas autoridades presentes na mesa dos trabalhos. 
Continuando, o Senhor Presidente, ao encerrar os deba­
tes, agradece aos palestradores pelo atendimentO ao con­
vite de participação neste ciclo de debates e pela magnífi­
ca atuação de cada um na palestra e nas respostas, agra­
dece também às demais autoridades presentes e ao públi­
co em geral. Antes de encerrar a reunião, o Senhor Presi~ 
dente determina que as notas taquigráficas sejam publi-
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cadas em anexo a esta Ata, e que seja remetida uma có­
pia ao Governador _do Distrito Federal, Deputado José 
Aparecido de Oliveira. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Kleber Alcoforado 
Lacerda, Assistente da- C-om-issão, a presente Ata,- que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente.­
Senador Mauro Borges. 

ANEXO A ATA DA 17• REUNIÀO DA CO­
~-- MISSÀO DO DISTRITO FEDERAL,_REALIZA­

DA EM 5 DE DEZEMBRO DE 1985, REFEREN-
--TE AOS PRONUNCIAMENTOS DO DEPUTA­

DO JOÀO GILBERTO. DR. OSORIO ADRIANO 
FILHO, PRESlDENTE DO PARTIDO DA FREN­
TELIBEJULOJ)F. DR. FERNANDO TOLENTI­
NO, SECRETA-RIO-GERAL DO PARTIDO DO 
MOVTMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO, 

-DR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA, PRE­
SIDENTE DO MR-8-DF, DR. JOSELITO COR­
REA, PRESIDENTE DO MOVIMENTO JK -
TANCREDO/SARNE:Y. DR• ATILIA POMPEU 
DE: SOUZA, REPRESE:NTANTE: DO MOVI­
MENTO FEMININO DO PMDB-DF, DR. GE· 
RALDO CAMPOS, COORDENADOR DO GRU­
PO UNIDADE PMDB-DF,ALEM DO SENADOR 
lirA URQ_BQ]{(Jf;S, PRf;SIDENTE DA COMIS­
SÀQ DO DISTRITO FEDERAL E CONVIDA­
DOS PRESENTES, FEITOS DURANTE A REU­
NTÀO, QUE SE P_UBLJCA. DEVIDAMENTE AU­
TORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Mauro Borges 
Vice-Presidente: Senador Raimundo Parente 
Integra do apanhamento taquigrâfico da reunião 

COMfSSÃO DO DfSTRfTO FEDERAL 
Cjclo de De"bates sobre Brasília 

-"ReUnião em ·5.:.T2--=8-S, àS l7:30h. 

O SR. PRESrDENTE (Mauro Borges)- Está aberta 
a reunião. 

Convido, para tomar parte da Mesa, o Deputado João 
Gilberto; Fernando Tolentino, l'i'-$ecretário do PMDB 
do Distrito Federal; Carlos Alberto Torres, Presidente 
do PCB;·Dr. Osól:-_io Adriano Filho, Presidente do PfL 
do Distrito Federal e o Sr. Marco Antônio Camp3:nel1a, 
Presidente do MR-8. 

Srs. membros da Mesa, meus senhores e minhas se­
nhoras: 

Hoje encerramos nosso último encontro do Ciclo de 
Debates sobre Brasília, com o tema, o mais palpitante, 
que é exatamente o da Represeittação Política do Distri­
to Federal. Infelizmente, foi Um dia negativo, sob muitos 
aspectos: o Congresso está em dias de encerramento da 
sessão legislativa, todo mundo correndo para lá e para 
cá, com viagens, e nÓs perdemos muito da assistência 
que poderíamos ter, mesmo a presença de muita gente do 
CciilgresS-õ Nacional. Não tem sido _como as demais reu­
niões, quando não temos nem lugar para sentar, é preci­
so mesmo trazer cadeiras de fora para acomodar a todos. 
Essa reunião que deveria ser, sem dúvida, a mais concor­
rida, em face dessa circunstância, tornou-se a menos ex­
pressiva em número_ de participação. 

Entretanto, sob outros aspectos, temos motivo de ale­
gria por vermos pessoas aq~i. na Mesa, de alta expressão 
política. Isso muito nos honra, e eu tenho ~erteza de que 
cada um darâ o seu ângulo pessoal, a sua visão política 
do Distrito Federal para o presente e para o futuro. Esse 
é um dado fundamental, já que estâ decidido que o Dis­
trito Federal terá oito Deputados Federais e três Senado­
res, podendo ter também, quem sabe, ainda esse ano que 
vem, uma representação legislativa local e a eleição dire­
ta do Governador. Esta é ainda uma esperança, uma 
perspectiva, mas não uma eerteza, se não for agora, com 
certeza, sairá na Constituinte, na nova Constituição da 
República. 

Eu_tenho __ assinalado nas outras palestras, que o Distri­
to Federal, devido à rapidez imensa de seu crescimento, 
à vinda de pessoas de várias procedências do Pafs e até 
do mundo, faz com que a população do Distrito Federal 
seja um conglomerado muito particular, com idéias com­
pletamente diferentes; A ·noSSa tai"efa, a tarefa de todos 
nós, é fazer um amplo debate não apenas da parte políti~ 
ca, mas sobre todos os problemas c_omo fizemos aqui, no 
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caso da habitação, do uso do solo, dos problemas de tra­
balho, de transportes e outros mais. E preciso que se te­
nha uma visão- eu não digo unânime, porque isso seria 
difícil -, pelo menos, amplamente majoritária sobre o 
enfoque- a ·sei" dado a cada problema. 

Vocês. vão eleger Deputados e Senadores, e eles vão fi­
car meio atônitos para descobrir-o que o povo de Brasilia 
quer e precisa. Se nós vamos fazer um repensamento de 
Brasília, uma revisão das suas origens, vamos deixar de 
mão uma cidade administrativa, poHtica, universitária, -e 
vamos jogar a iridústria pesada para cá, vamos fazer um 
pólo petroquímico, vamos fazer uma Série de indústrias, 
uma grande concentração populacional? Tem gente que 
pensa assim, acha qtte está muito certo. Mas eu tenho 
certeza que o pensamento é amplamente dividido, não 
há nenhum interesse em que Brasília tenha a sua popu­
lação desmedidamente crescida e saia fofa dos parâme­
tros para os quais ela foi criada e foi traçada. 

t: preciso que se pense na participãção da região ime­
diata:merlte próXima de Bra:silia, do seu entorno, que faz 
parte da vida de Brasília~Não s~ pode pensar num proje­
t_o do Distdtl:d:•ederaljiem que se cuide dessa população, 
que tem que ser um planejamento integrado. Não se 
pode pensar em soluções de telefone, de ônibus, de luz 
elétrica, de esgoto sem pensar- no entorno~ 

Nuinã ViSão 'fnais a'mp[a, é preciso pensar na Região 
Geoeconômica, n~s~ região de Goiâs, particular-menu, 
mas tambêm na de Minas Gerais, qUe c dá sustentação 
material a Brasília, sobretudo no fornecimento de ali­
mentos, como grãos, carne: etc. 

Enfim, BrasOia tem problemas bem palpitantes nas 
nossas mãos. E preciso Que tenhamos imaginação, é pre- -
ciso que fiquemOs desprovidos de preconceitos, ê preciso 
que abramos as asas da criatividade, não procurar so­
luções que foram adotadas em outros pafses, mas assim 
como Brasília fõf Críãâã com- u_ma -concepção nova no 
mundo, uma cidade inteiramente diferente das outras, as 
soluções políticas também podem ser dessa forma. Não 
uma roupa feita· para servir a qualquer um com peque­
nos retoques, m~s uma roupa sob medida para o caso de 
Brasília, para o Distrito Federal. 

Vou franquear a palavra a cada um dos presentes e 
eles terão o prazo de _cinco a dez minutos. Findo esse 
período, os Srs. poderão tecer comentários sobre proble­
mas da organização poHtica. D pensamento dos Srs. asM 
sim Como pergunteis ou cõ-õtf::stações serão considerados. 
A_dvlrto a cada um dos Srs-. que, ao formularem suas per­
guntas, fa~am~na declinando, em primeiro lugar, o no­
_me, a funcão que exercem, se pública ou particular. Se 
for possível, gostaria que os Srs. dessem ao Secretário da 
Comissão do __ Distrito Federal, que patrocina esta reu­
nião, os_seus nqmes, a fim de que os nossos trabalhos te-. 
nham um curso normal. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Sr. Senador Mauro Bor­
. ges, Presidente da Comissão do Distrito Federal, que nos 
propicia este encontro; SrS. dirigentes de partidos e cor­
rentes políticas aqui representados.; Srs. representantes 
dos vários setores da comunidade do Distrito Federa.!: 

O_ meu pensamento sobre a representação do Distrito 
Federal, na qual estou envolvido como cidadão brasilei­
ro e_ como parlamentar, de vez que brasiliense lamenta­
velmente não sou, sou gaúcho, mas nem por isso posso 
deixar de ter um envolvimento de cidadania brasileira e 
de parlamentar na questão, meu pensamento, dizia, é 
bastante conhecido. Há tempos que participo de debates, 
alertando sobre os riscos de duas posições diferentes que 
me pareciam em limites não totalmente positivos para a 
representação do Distrito Federal, uma que queria re­
produzir no Distrito Federal_de hoje a situação do Rio 
de Janeiro, que era uma cidade que tinha a sua Câmara 
de Vereadores, que me parece muito pouco para a com­
plexidade urbana, política, social do Distrito Federal de 
hoje e a sua diversidade de ~omunidades. 

A outra c_or_rente é aquela que sonha com a pura e sim­
ples transformação do Distrito Federal num Estado 
igual aos demais Es.tados da Federação, o que me parece 
in_a-tíngível. Porque está na base da Federação brasileir_a 
que os Estados terão a capital neutra, ou seja, o conjunto 
dos Estados brasileiros dificilmente viria um dia a aceitar 
que a capital de todos estivesse sediada em um determi­
nado Estado. S~não não seria necessário ter feito o Dis-
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trito Federal. A capital saíriã-do Rio de Janeiro p3ra o 
Estado de GOiás~ permaneceria na· EStado ·de Golà~;~ 
a jurisdição do Estado de Goiâs. Quer dizer, estâ na,_b_ª_se _ 
do pensamento da Federação brasileira de que a capit<il 
ser~ neutra em relaç.ão aos E.stados-membror·- ~a Fede-­
raçao. 

O equívoco foi, esses anás todos, conlundif o fato de o 
Distrito Federal não s_er o Estado-membtb da Fede­
ração, mas ser um lugar neutro em relaçã?._.aos Estados­
membros, confundir isto com a ausência -~bsoluta de re­
presentação popular, que não tem nadá a ver uma c_oisa 
com a outra. 

Tendo sido possível este ano dar um primeiro passo na 
discussão concreta dos caminhos da representação do 
Distrito Federal, ousaiUos dâ-lo sabendo da SUa limi­
tação que foi &ara-iliir a p-resença do DistiitO FedeCal_na~ 
Constituinte. E isto fõT garãntido, em maio deste allQ:-­
pela Emenda n~' 25. l_maginelll vocês o que seria _se fizes-_ 
sem uma Constitü~te~gu·e v~(]ej)~D~ar o-Brasil_ íÕ~e_i.fo:.i"­
esta Constituinte teria representantes de todos os cida­
dãos brasileiros, menos os moradores do Distrito Fede­
ral. Até porque, se as Outras questões da representp.ção 
política áo Distí-iio-Federâl não forem resolvidas até a 
Constituinte~- nós ter-emõs, no mfniffio, a garantiª _ _Q_ç__q"i.tt:-~ 
a Constituinte COIJlar~ com representantes eleitos para o 
Distrito Federal, para ·que a questão· seja-melhOr discuti­
da, se o_ Congresso Nacfonal não tiver a lucidez e a com­

'petência de deslindar- eSsa questão até a Constiúlinté:--
Portanto, garanti~a está a_ptesença do Distrito Fede­

ral na Constituinte e isso é muito importanté. Não se Po­
deria repensar o Brasil quando se pode discutir até a Fe­
deração e, portanto, essa questão da neutralidade do 
Distrito Federal, não poderia se discutir a Constituinte 
sem a presença dos representantes do Distrito- Fedefã.l. 
Isso está vencido. e_ etapa ganha, desde a Emenda n11 25, 
desde maio deste ano. 

FiCo feliz agora p6rq"ue-vejo que o de-baú: da- fepresen­
tação do Distrito Federal tende a ir para um leito do 
possível, do real e isso me agrada. Tenho dito em vários 
debates, dos quais participei, e alguns presentes também 
estiveram nesses debates, que uma coisa é acenarmos 
bandeiras meramente reivindicatórias, outra coisil é sen­
tarmos na mesa para dist:utir os parâmetros da concreti­

, zação daquilo que lutamos-. 
\ Então, aí surgem aS questões prátiê3s e éonCTCtas:-" 
~ma vez acenamos a bandeira da Constituinte. Este ano 
üvsmos o duro, o difícil p'arto de uma Constituinte_ para 
o Brasil. De que forma? Dessa ou daquela, etc. Uma vez 
acenamos a bandeira da represe-ritação_ para o Distrito 
Federal. Agora estamos diante de possibilidades concre­
tas. Isso me alegra, ver a chegada de caminhos conc;retos. 
Não sei se será o melhor caminho, quem dirá será a Co­
munidade do Distrito Federal, mas entendo que~ um ca­
minho real, que é este substitutivo oferecido a- nível de 
Comissão Mista do Congresso Nacional, do Senador Al­
cides Saldanha, que contempla dois ou três ganhos im­
portantes, 

O primeiro ê o povo do Distrito Federal ter a sua re:. 
presentação local, na forma de uma Assembléia eleita 
pelo voto _direto dos cidadãos do Distrito Federal. Essa 
Assembléia terá uma determinada aui.onoiiüa leg!~lativá_ 
que não será Igual ã-Qos Estados, mas será u-ma-autono­
mia legislativa prevista pela União; o _segundo ê a- elefção 

. direta para Governador, que é uma queStãO bastante Po­
lêmica, parece-me a nível de Congresso Nacional, mas é 
uma questão que está imposta e que ê interessante discU~ 
tir; o terceiro é a caracterização de que a Lei Orgânica do-­
Distrito Federal, que é a lei que vai permanecer atrelan­
do -o Distrito Federal à União, que vai diferenciá-lo dos 
Estados, que não vai dar a ele autonomia comp-leta- de 
Estado-membro da Federação, mas essa Lei Orgân"ica 
poderá tratar de uma organização aínda mais a nfvello­
cal. Não poderá dividir o DistritO Federal em regiões, 
mas poderá atribuir nível de representação local nessas 
regiões~ tenha o noffie que tiver~ Não quero discutir no­
mes, quero discutir a forma de representação. A própria 
lei terã condições de fazer com que em Taguatinga fun~ 
clone um tipO de representação da cidadania, A forma 
está em discussão, estará aberta a partir do momento da 
aprovação da emenda para lei. Que no Guará, pOr exem­
plo, funcione um tipo de repiesentação da cidadania, 
que essa representação funcione junto às administrações 
regionais. 

_TIJdQ_ is_~o_ fl~-ª ~m ~~berto, com a possibilidade da lei 
Or_gãnica do Distrito Federal prever. 

Então, _estamos diinte de três passos positivOs que me 
parecem muito próximos do real, do necessário e do bom 
que são: eleger diretamente um Governador que, reco­
nheço, ê uma questão que ainda guarda um resíduo de 
polêmica muito forte; eleger um órgão legislativO no Di:S:. 
trito Federal, tenha o nome que tiver, mas um órgão elei­
to pelo voto direto dos cidadãos, e organizar o Distrito 
Federal de forma que a comunidade tenha uma partici­
pação a ntvel bem local na elaboração da administração, 
ná ~i_~e_ção dos negócios públicos. 

Creio que devemos trabalhar, temos af três meses de 
recesso, em que o Congresso Nacional fica aberto; temos 
que mobilizar a comunidade do Distrito Federal; temos 

"que amadurecer essas idéias: temos que avançar esse de­
bate e sinto que a comunidade do Distrito federal ainda 
não tem a intensidade de participação que deveria ter 

- nesse debate. Aliás, as repetidas oportunidades em que 
dele tenho participado me dão essa convicção, não consi­
go participar· de um ato de milhares de pessoas pela re­
presentação do Distrito Federal, tenho sempre participa­
do de atos de _dezenas de pessoas. Isso me dá uma certa 

, sensação de que precisamos envolver o cidadão do Ois-
- trito Federal nesse tipo de discussã_o e, mais ainda, temos 
três meses para fazer isso, para tentar et;n março Ou abril 

-- resolver essa questão nesse período pré-constituinte, 
Caso não tivermos essa competência, caso o Congi-es­

so Naci9n(!l não _tjvt:r. essa s.ens\bilidade, caso a mobili­
gªção n_ão_tiver essa intensidade_ tenho :fteza que essa 
questão será deslindada ria Constituínte, 

Era essa a minha contribuição para a discussão deste 
assunto tão íll!-eressante para todos os,bra~ilenses e que, 
como cidadão brasileiro _e como parlameytar também, 
por ele me preocupo, (Palmas.) I 

O $R PRE~JPENTE (Mauro Borges)-:- Aca_bamos __ 
.' •.de ouvir as lúcidas e competentes palavras de um dos ex­

poentes de nossa Câmara Federal, que ê Deputado João 
Gilberto, que colocou, de uma meneira muito clara os 
pontos fundamentais áa organização polítíca do Distrito­
Federal, com os quais, pessoalmente, concordo inteíra­
mente. (;';preciso não esquecer que Brasília não é Uma ci­
dade apenas do povo daqui; é uma cidade do povo da­
qui,_ mas também da República, ê uma cidade republica­

. nã , t fundãmental essa compreensão, porque tirando 
esse carâ.ter não se vai fazer Brasília ter máis status, ao 
contrâ.rio, vai diminuir o status de Brasília, vai, talvez, 
in viabilizar essa condição de neutralidade que ela precisa 
ter. 

Gostaria de anunciar a presença do D. Otflia Pompeu 
de Souza, representante das mulheres do PMDB do Dis­
trito Federal, esposa do nosso querido amigo Dr. Pom­
peu de Souza, a quem convido para fazer parte da Mesa, 
(Palmas) 

Com a palavra o Dr. Fernando Tolentino, }9-

Secretâ.rip do PMDB do Distrito Federal e um dos _pio­
n~~_ros da -or~-~~ízação política do PM.ôB ~o. · 

O SR. FERNANDO TOLENTINO ~ Exm• Sr. Se­
nador Mauro Borges, Presidente da Comissão do Distri­
to Federal. Exm11 Sr. Deputado João Gilberto, também 
companheiro de Partido, demais integrantes da Mesa, 
companheiros de outros partidos: 

Está se vivendo reâimente um moment.o muito rico da 
· -reãlidacfC PoiTttCã do DiStrito- Federal. Para nós que esti­

vemos vinculados desde o início do PMDB a esta íuta 
pela repr'es_en'tação política, este ê um mómento de parti­
cular feliddã.~e. Se ê verda-de que a população do Distri­
to Federal ainda não está integralmente envolvida pelo 
debate da representação política, pela teorização, discus­
são na repres_entação política, a Verdade é que a acei­
tação da proposta de representação política tem-se am­
pliado em_ amplitude e qualidade em todo o Distrito Fe­
deral. Não só segmentos da sociedade de Brasília que se 
opunham tenazmente à representação política, hoje, 
aceitam corúo verdadé inelutável essa necessidade, mas 
segmentos que realmente insistiam em resti'ingir a repre­
sentação política, em tornar mais estreita, menos repre­
sentativa, com menor alcance de decisão, também recen­
temente têm .. se incorporado à visão ampla de represen­
tação política, a ampliação para todos os níveis. Os-com­
panheiros mais antigos desta luta lembram que determi­
nados segmentos da sociedad~ principalmente as elites 
econômicas, se opunhain quase que absolutamente, no 

Terça-feira 25 411 

início, a qualquer tipo de representação política do Dis­
trito Federal. A partir da luta daqueles que levantaram 
essa- bandeira, especialmente os que se organizavam en­
tão oposicionistas, esses segmentos começaram a despo­
sar a proposta de uma representação política a nível de 
Congresso: Realmente, durante muito tempo, talvez 
qoatro ou cincO anos de luta pela representação polftíca 
do Distrito Federal, os que se integraram nessa luta tive· 
ram que internamente tentar superar a divisão que exis­
tia entre os setores de elite, que só aceitavam uma repre­
sentação no Congresso, e os setores populares que exi­
giam a representação em todos os níveis. O PMDB, em 
determinado momento da sua vida, através da Fundação 
Pedroso Horta, chegou mesmo a fazer um inquérito com 
a população do Distrito Federal, não chegou a ser uma 
pesquisa, mas um inquérito junto à população para 
constatar se realmente havia o interesse na população de 
que a tepresentáçãó fosse em todos os níveis. O resultado 
demonstrou claramente, de modo insofismâ.vel, áliãs­
verdades: primeiro, que o maior interesse da população, 
e isso ê mais áó- que natural no tipo de realidade vivida 
naquele momento, era uma representação executiva -
governador e prefeito; e em segundo lugar, aíjâ. abstrain­
do um pouco a questão da realidade autoritária do regi­
me militar, o que se verificou é que o interesse era tanto 
maior quanto mais reduzido fosse o nível de represen­
tação,._a_amplitude de representação. O interesse era para 
vereador do que para deputado estadual, maior para de­
putado estadual do que para deputado federal, maior de­
putado federal do que senador, em proporções largas, 
até a nível superior a 90% de preferênda em praticamen­
te todos os pontos das cidades e segmentos da população 
para representação efetivamente locaL 

No segundo momento dessa luta pela representação, 
ainda sob o_ regime militar, essas elites não mudaram a 
proposta, mudaram o argumento. Passaram a defender 
que não eram contra uma representação legislativa local, 
que apenas eram favoráveis à conquista da represen­
tação política por etapas, uma primeira etapa congres­
sual e uma segunda etapa de representação local, repre­
sentação do DiStrito- Federal, 

Naquele período, o PMDB, por seus vários segmen­
tos, por boa parte dos seus segmentos defendia que isso 
era um risco mUito sério, porque se tivéssemos eleições 
antes para o Congresso, para que esse Congressõ;então; 
com representantes de Brasília concedesse representação 
local, provavelmente, se não tivéssemos representantes 
no Congresso contra a representação local teríamos, 
pelo menos, representantes omissos com relação a esse 
problema, dado que a criação da representaçãO local sig­
nificaria pe"rd-a de poder pJra aqueles políticos que se co­
locassem no Congresso Nacional. Ê evidente que sendo 
o Cmico mandatário com mandato popular, aquele depu­
tado federal ou aquele senador começaria a entender a 
existência de um risco no surgimento de uma liderança 
política mandatária mais próxima da populaçiío, no caso 
os_ Deputados do Distrito Federal a uma Assemblêia lo­
C'.ll. 

De modo que é particularmente satisfatório vermos 
qU'e essas duas etapas estão acabando vindo antes da pri­
ni.eira eleição, porque então os segmentos que se opu­
nham à representação local, de _um lado por problemas 
circusnt?-nci:ll_s da escolha do último governo do Distrito 
Federal, acabaram entendendo que a elite local não ti­
nha forças suficientes para indicar o Governador local 
ao- Governo federal, e com isso acabaram acCitando a 
perspectiva de eleição direta para Governador do Distri­
to Federal. De outro lado, pressionado pelos segmentos 
sociais vários, entenderam que a discussão da represen~ 
tação local se daria nas vêsperas e durante a campanha 

_ para _a representação federal e nacional, Câmara e Sena­
·do. Daí que neste interstício está sendo possível em­
preender, antes das primeiras eleições, jã a luta para: a 
ampliação da representação política. 

Em suma, parece-nos que fica evidenciado que a reàli­
dade puxa a política, a realidade impõe à poHtica uma 
determfnada postura. 

No PMDB sempre tivemos a posição de representação 
em todos os níveis, os mais amplos possíveis, e sempre 
discutimos nos vários seminários realizados pela Fun­
dação Pedroso Hq~ta, pelo prórpiO PMbB; em suas con­
venções, sempre di'scutimos a questão da neutralidade: 
Sempre tivemos, sobre a questão da neutralidade, uma 
postura de que a situação do Distrito FedÚal com re-
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lação ao País era um tanto quanto semelhante à situação 
,das capitais dos Estados com relação ao conjunto dos 
Estados. Portanto, se nos Estados havia luta para eleição 
direta do Prefeito haveria que ter luta no Distrito Fede-­
ral para eleição do Governador, dado que a eleição dire­
ta do prefeito da capital não criaria óbices incontornâ.­
veis à presença de um prefeito em oposição ao governa­
dor. Isso, agora, temos, na realidade, vários prefeitos de 
capital que tomarão posse logo mais em oposição ao go­
venador de seus respectivos Estados, e a democracia im­
põe que essas regras sejam aceitas. 

Por outro lado, nós sempre entendemos que a neutra­
lidade, e o Deputado João _Gilberto ilustrou aqui com 
essa visão, a neutralidade não se dá, necessaraimente, 
nos níveis de representação. O que não se pode entender, 
dizia o Deputado João Gilberto, que por suposto da 
neutralidade exista um impedimento do povo dispor da 
representação. Eu diria, com relação à representação lo­
cal, do povo dispor sobre seu próprio espaço. 

O que sempre entendemos no PMDB é que o caráter 
neutra( de Brasília, do Distrito Federal, que de resto de­
vemos lembrar que é muito ligado à questão_ da Plano 
Piloto de Brasllia, esse carâter neutra! estâ ligado não à 
questão do impedimento de o povo de Brasília dispor do 
seu espaço, ou, muito menos, de participar da legislação 
federal que se aplica sobre a sua prória população. Está 
no impedimento de ferir o caráter federal da cidade. 

Significa, no nosSO entendimento, que não há nível de 
poder em que o povo de Brasília não deva participar. 
Não hâ nível de poder c por que possa ter prejuízo com a 
participação democrâtica da população de Brasllia, seja 
no nível de vereador, seja no n(vel de deputado estadual, 
seja no nível de deputado federal ou de senador. 

O que pode haver, na questão do limite à soberania 
desse povo sobre o seu espaço, nã-o é a questão da instân­
cia. ~ a questão da amplitude dessa disposição sobre o 
seu espaço. 
~ evidente que não se pode permitir que o povo do 

Distrito Federal venha a distorcer o caráter federal desta 
capital, venha a p-romover, por exemplo, disfunções ou 
distorções sérias ccim relação ao Plano Piloto de Brasília, 
que é uma cidade monumental. Embora nos pertença, a 
população do Distrito Federal é também não só uma 
propriedade deste País como é até um símbolo de toda a 
Humanidade. 

Então, entendemos sempre que, na legislação que ve­
nha a reger o Distrito Federal, haja limítãções a que o 

, povo de Brasília legisle sobre alguns aspectos da realida­
de local que possam significar mri prejuízO sério pafa -o 
caráter federativo, para o caráter federal da Capital 

Detenho-me por aqui, porque nos debates poderão 
. surgir mais coisas. (Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Convido a 
fazer uso da palavra o Sr. Carlos Alberto Torres, Presi­
dente do PCB. 

Convido o Sr._loselito Correia, PresideJ;lte do Comitê 
JK, fazer parte da Mesa. 

Tendo necessidade de comparecer ao plenário, rapida­
mente irei Já e volto. Peço ao nobre Deputado João Gil­
berto assuma a direção dos trabalhos. 

O SR. CARLOS ALBERTO TORRES -Sr. Presi­
dente, Companheiros Participantes -deste debate: 

Hoje falar sobre representação política já começa a ser 
mais difícil do que era há um ano, há dois anos. De fatO, 
já começa a haver um consenso de como deve ser a orga­
nização polític"a do Distritõ Federal, como deve se dar a 
representação polftica do Distrito Federal. 

os- nossos compãnheiros que já (alúã.m apresentaram 
uma questão que é básica- -o caráter federal do Distrito 
Feder3.1, que não deve ser perdido. Este é um conceito 
conquistado pelo povo brasileiro. !!: um conceito que ga­
rante que a Capital da República esteja:-situ'áda rium ter­
ritório que tenha uma timitação rtos seus poderes, exata­
mente para poder ser um Poder, para poder situar o Po­
der de toda a República. Ou seja, a força desse conceito é 
exatamente o de fortalecer a Capital, no sentido de que 
ela possa eleger, possa exercer o seu papel de Capital da 
República. Ao mesmo tempo, aqui se coloca, nitidamen­
te, a presença de um povo concreto, que começa a ter a 
sua históríã, começã, através clãS suas-Ii.iiB.s, da sua cultu­
ra própria, a produzir um conjunto de comportamentos, 
um conjunto de prátiCas que car8.Ctiriiã:ni eXatamente 
um poyo,-que caracterizam uma cidadania. 

DIÁIÜO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Nesse_s_entido, nós, no Distrito Federal, temos encami­
nhado sempre a reivindicação de representação política 
no sentido de que ela efetivamente se dê em todos os 
níveis, lirriiiãda por essa concepção de que aqui, tam­
bém, somO!i um Território federaL Como seria, no nis­
trito Federal, essa representação em todos os níveis? 
Gúardada a sua especificidade de também ser uma c~!pi­
tal do. País e, portanto, de todo o povo brasileiro. 

Cin primeírO lugar, não poderíamos ter uma represen­
tação política semelhante à do antigO Rio" de Jan-tiíro, da 
ã:nfiga CapitaL Inclusive, porque existe aqui uma distri­
buição geogrâfica da população-bem diferente daquela 
que havia no antigO-Distrito FederaL Aqui temos especi­
fiCidade que não tínhamos lá no antigo Rio de Janeiro. A 
cidade do Rio de Janeiro e o Distrito Federal eram prati­
camente a pena<> uma cidade, era apenas a cidade do Rio 
de Janeiro. 

Aquí no- Distrito Federal; temos cidades coffi carac­
terístic"as próprias, com populações que superam, inclu­
sive, o próprio Plano Piloto, e essas populações desen­
volvem_o __ desejo de se autogovernarem. E esse_desejo é 
um dcsej_o legítimo, é um desejo que deve ser considera­
do, 

Então, quando falamos em representação política no 
Distrito Federal, evidentemente, falamos nessas jâ con­
quistadas, a representação a nível de_ Senado e Câmara, 
mãs também temos que falar na representação que se dá 
a nível local, que vai desde a eleição de governador, a 
eleição de uma Assembléia Legislativa, até a eleição da­
queles que vão governar as cidade- satélites e daqueles 
que vão compor, juntamente com o administrador, com 
'o prefeito - o nome, realmente, pouco importa- uma 
espécie de coflsilho que tenha poderes, inclusive, de defi­
nir normas, regi-as, para que ess·a administração local de 
cada cidade-satélite se exerça com uma grande partici­
pação popular. 

Parece<l_ue hoje já te~os um projeto, que é do Senador_ 
Alcides Saldanha, ou que está sendo coordenado pelo 
Senador Alcides Saldanha, que prevê, e será aprovado, 
acreditamos, a eleição de governador e de uma As­
sembléia Legislativa, temos que, evidentemente, falar na 
representação das cidade-satélites._ Essa representação 
das cidade-satélites acho que teria um pressuposto bâsi­
_co. Preservada _a característica do Distrito Federal. Esse 
administrador precisaria ser eleito pelo voto direto. E, 
além disso, se lã fosse constituído um conselho comuni­
tário ou uma câinara local, o nome não importa, este 
conselho e esta câmara local terif,lm que ser eleitos pelo 
votO direto. E por que nós insistimos nessa questão? In­
sistimos nessa questão porque existe um pressuposto bâ­
sico da democracia; é que o povo escolhendo, a probabi­
lidade do governo ser melhor é maior. Agora, evidente­
mente, não podemos levar essa discussão como até pou­
cos dias atrás estava sendo levada. De repente, surgia um 
projeto de representação política, criando representações 
em todos os niveis, apresentado por um cidadão bem in­
tencift'i?o, ou, às vezes, não, que, pura e simplesmente, 
sem onsulta ao povo do Distrito Federal, sem uma 
discussão prévía, apresentav-a um proJeto e tentava fazer 
com que esse -projeto fosse aprovado, criando, como 
num passe de mágica, a representação a nível das cidade­
satélifes: ~· · - - · 

Achamos que a representação política, se aumenta a 
chance de que o Governo seja melhor, se o voto aumenta 
a chance de que ó Gov.erno seja melhor, entretanto,-sa­
bemos que a vida do povo, para melhorar, não depende 
apenas_da possibilidade de exercer o voto ou não. b ne­
c~_sário que haja efetiv~s mudanças, e mudanças concre­
Tas, que permitam que a vídã do povo melhore. 

Evidentemente, nós que lutamos pela democracia, lu­
tamos, portanto, por esse ingrediente básico da demo­
cracia que é o direito ao voto, o direito de ser eleito, o di­
reitO de eleger, também sabemos que o nosso País tem 
muitas dificuldades que, evidentemente, ainda não pude­
ram ser resolvidas através desse método. O voto popular, 
a representação política necessária, indispensável, ela 
precisa vir acompanhada de uma série de mudanças con­
cretas, sem as quais nós, às vezes; até corremos o risco de 
eleger pessoas que não são tão amigas do povo. -Nós 
achamos que é questão básica a representação política, 
que atravês dela a vida do povo possa melhorar. 

Há pciucos dias, havia pessoas que chegavam e diziam: 
-Nós queremos que o Distrito Federal seja. como um 
Estado, uma unidade igual a Estado, seja equiparado a 
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um Estado. Vamos municipalizar as nossas cidade­
satélites, vamos dividir o nosso territ6rio em municípios, 
e vamos eleger prefeitos e câmaras municipais em cada 
cidade-satélite., 

Evidentemente, se nós perguntarmos às populações de 
cada uma das nossas cidades se querem eleger o prefeito, 
elas dirão:- Queremos, é necessário. Se querem ele,e:er o 
seu vereador, elas dirão: - Queremos, é necessârio. E 
nós, evidentemente, teremos que concordar com isso. 
Entretanto, nós temos a convicção de que aquele proces­
so de municipalizar as cidade-satélites seria, ao contrário 
do desejo do povo de melhorar a vida, contraproducente 
a esse desejo, Por quê? Porque cada cidade que fosse 
transformada em sede de município passaria a ter que 
contar _com recursos próprios, e esses recursos próprios 
nós sabemos que são fruto do ICM, do IPI, enfim, de re­
colhimentos feitos na própria localidade, e esses recolhi­
mentos depedem da situação econômica de cada locali­
dade_. Nós sahemos, por exemplo, como é ainda incipien­
te o comércio de Ceilândia. Serâ que Ceilândia, de repen­
te, poderia abrir mão de dotações orçamentárias para 
poder contar apenas com seus próprios recursos? Nós sa­
bemos como são carentes os nossos municípios. Os nos~ 
sos prefeitos de municípios vêm à Capital da República 
reclamar a sua difícil situação. Então, nós queremos que 
Ceilândia continue recebendo recursos dessa dotação 
orçamentária. E, evidentemente, se o nosso objetivo é fa­
zer com que a vida do povo melhore, então é necessário 
que nós tenhamos o povo do Distrito Federal discutin­
do. 

Para encerrar, eu gostaria exatamente de colocar essa 
questão: a representação que realmente serve ao povo do 
Distrito Federal é a representação que o povo do Distri­
to Federal discutiu, a representação que o povo do Dis­
trito Federal criou. Existe, então, um mecanismo funda­
mental para fazer isso. E o mecanismo fundamental para 
fazer isSo chama-se.Assemblêia Constituinte do Distrito 
Federal, que serâ exatamente aquela que serâ eleita com 
a primeira Assembléia Legislativa do Distrito Fedeial. 
Nessa Assembléia Constituint_e, o povo do Distrito Fe­
deral tefã condições de definir como sefã a sua represen­
tação a nível local, como serâ a representação que serâ 
eleita, e ê necessário que seja eleita, em Taguatinga, em 
Ceilândia, em Sobradinho, em cada uma das nossas 
cidade-satélites. 

Nesse sentido, CQ,Jnpanheiros, nós achamos que existe, 
às vezes, um _discurso demagógico, o discurso da sal­
vação, que, ao invés de trazer soluções concretas para o 
povo, não traz essas soluções concr_etas, apenas traz fór­
mulas que visam eleger.fulano ou beltrano, ou sicrano, 
desconhecidos do povo, mas que, na hora das eleições 
aparecem com o poder econômico, com o poder do di­
nheiro e impedem que efetivamente essa representação se 
realize em .benefícíO do povo. Nesse sentido, nós temos 
concordado com esse projeto que estâ sendo colocado 
em tramitação, que foi esplanada, que foí apresentado 
pelo Deputado João Gilberto, que prevê, exatamente 
num primeiro momento, a criação de uma Assembléia 
Legislativa do Distrito Federal, com eleição dos nossos 
deputados estaduais que irão votar a Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Passo a pa­
lavra ao Presidente do Movimento Revolucionârio 8 de 
Outubro, companheiro Marco Antônio Campariela. 

O SR. MARCO ANTONIO CAMPA NELA - De­
putado João Gilberto, demais companheiros da Mesa, 
representantes de Partídos políticos e de organizações 
políticas do Distrito FederaL Companheiros presentes: 

Em parte a nossa posição, a posição- do MR-8 sobre a 
questão da autonomia política e da representação políti­
ca do Distrito federal já que, de certa maneira, foi colo­
cada pelo nosso companheiro Fernando Tolentino do 
PMDB, na medida em que o nosso Movimento, MR-8, 6 
pãrte integrante ainda do Partido do Movimento Demo~ 
crático Brasileiro em todo o País e, por via de conse­
qüência, também aqui no Distrito Federal. De- inodo 
que, em parte, nos sentimos representados pelaS palavras 
do coinpanheiro Fernando Tofentfno. 

Gostaria apenas de fortalecer alguns aspectos que nos 
parecem importantes neste debate sobre a representação 
e autonomia política da- Capital da Républica. 

Depois -que tivemos essa grande conquista, que foi a 
garantia do direito de eleger Deputados e Senadores, ou, 
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a garantia de uma representação federal no -Distrito Fe.­
deral, o que também fortalece a certeza de que esses nos­
sos representantes que serão eleitos ern 1980, ãcOnteÇ<i o 
que acontecer daqui para lá, tenhamos ou não autono­
mia política, que é a nossa grande bandeira, hoje, a nossa 
grande luta, esses representantes saberão mobilizar to­
dos os esforços ouvindo a população de Brasília para en­
contrarmos o melhor caminho no período_ pós­
constituinte. Ma.s nos pareCe que essa primeira questão, 
sobre a autonomia antes ou depois da Constituinte, pelo 
menos ao nível da nossa população, das suas represen­
tações sindicais, comunitárías e polítlcasjá foí superada. 
Em BraSília, os partidos políticos, as organizações de 
classe e os mais distíritos segmentos da sociedade têm o_ 
consenso de que é necessário encontrar essa -ãlltO-ílómía-, 
ê necessãrio e'"ê precísõ- OOii(jUislir essa autonomia antes 
da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, ca~ 
bendo agora um esforço de mobilização para sensibiliZar 
o Congresso Nacional que, em parte, já está sensibiliza~ 
do para essa questão, de que ê necessáriO aprovar o subs­
titutivo do Senador __ Alcides Saldanha que garante a 
criação de uma Assembléia Legislativa local e eleição do 
Governador e Vice-Governador do Distrito Federal. E, 
nesse sentido, achamos que é fundamental um processo 
de mobilização que jâ se iniciOu, na verdade, rp.as que 
deve ser intensificado nesse período de recesso para que 
ainda o retorno às atividades legislativas, do próximo 
ano, possamos através do Congresso Nacional ter a nos-: 
sa autonomia com a aprovação desse substitutivo, que 
nos parece um passo fundamental na conquista plena 
desta autonomia. - - - -

Gostaria tambénl ãefortalecer a idéia d!= gie~devemos 
definir com muita Clareza ã- extensão dessa autonomia 
política do Distrito Fe0cir8.f. E achamos que o limite des­
sa autonomia está, exatamente, na necessidade de não fe­
rirmos o_ carâter federativo da Capital da Repóblica. 
Este deve ser o limite. E iiiê- eSSe -limite devemos cami­
nhar e sensibilizar o ·congresso Nacional para atingir­
mos esse limite, ou seja, devemos entender e compreen­
der, com profundidade, que Brasília, embora tenha as 
suas particularidades, embora tenha se constituído numa 
nova realidade, ao longo jâ da proximiçlade do seu "Ju­
bileu de Prata", embora tenha se formado, ao largo de 
sua sede administrativa, uma nova realidade que é hoje 
representada pelas cidades-satélites é também a Capital 
da República e, por essa razão, é fundamental que seja 
respeitado esse caráter federativo, o caráter federal de 
Capital da RCpública. Esse, portanto, é a nosso ver o n: 
mite da extensão de nossa autonomia. Ora, inas não ê 
porque temos que manter o caráter federal da Capital da 
República que vamos eliminar níveis de representação 
que devam existir nessa Capital; uma representação local 
nas cidades-satélites e uma repreSentação legislativa, de 
caráter estadual ou regional, como jâ prevê o substituti­
vo do Senador Akides Saldanha. 

Achamos. que uma questão ê fundamental: na medida 
em que se constitui uma Assembléia Legislativa de cará­
ter regional, ou de caráter estadual, é fundamental que as 
cidades-satélites também passem por um processo demo­
crâtico de escolha de seus administradores. 

Acredito eu que a Assembléi~ Nacional Cons-titllinte, 
e a própria Assembléia local, que deve ter caráter tam­
bém constituinte,pode aprofundar o debate a respeito de 
como as cidades-satélites devam encontrar o melhor pro­
cesso democrático de escolha de seus representantes, 
através da municipalização ou não. 

Acredito eu que o debate a respeito dessa questãO da 
municipalização ..;..._-qUe foi introduZido aqui pelo n-o.sso 
companheiro Carlos Aberto -não está esgotado ainda. 
E preciso que a comunidade, a partir de já, se debruce 
em torno dessa questão, para saber até que ponto essa 
municipalização compfõti:iete ou não a resolução dos 
problemas concretos que o povo vive; pode ser que sim. 
E se sim, é óbvio que a comunidade saberá encontrar um 
outro caminho que não comprometa essa questão. Mas 
o fundamental é que, a partir do momento em que se cria 
uma assembléia de caráter regional, estadual, as cidades­
satélites passem também por um processo de escolha de 
um representante local, de seu administrador, no casO, 
como é indicado atualmente pelo Governador do Distri­
to Federal. Essas são as nossas pà.lavras, e gostaria de 
tennlnar dizendo que o fundamental no momento para 
nós é que esse processo de mobilização se intensifique 
junto a nossa c-omuriidade, para que o CongresSo N ácio-

DIÁRIO DO CONGRESSO N ACfONAL \Seção li) 

nal e o Governo da Nova República possam contribuir 
com mais essa conquista para o povo de nossa terra. 
Muito óbrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Giberto) - Convido a 
fazer a sua intervenção nesse debate, o Dr. Osório Adria­
no Filho. 

O SR. OSÓRIO ADRIANO FILHO- Sr. Presiden­
te, meus.,c.ompanheiros da Mesa, meus amigos aqui pre­
sentes, meus senhores e minhas senhoras: 

Eu_ vivo nesta cidade, Sr. Presidente, há cerca de 29 
anos, sou engenheiro e vim para cá no infcio das obras. E 
digo isso mais com preocupaçãO, para o que vou dizer 

--~------'daqui para a frente como uma amostra de que sendo 
uma pessoa normal, devo conhecer alguma çoisa das ne­
cessidades dessa cidade e de seu povo. 

Quero começar, Sr. Presidente, abordando, não abso­
lutamente contestando nenhum dos companheiros que 
aqui já falaram alguma coisa, mas para dizer que ess.e 
problema da representação política do Distrito Federal 
nasceu nas entidades de representação de classe do Dis­
trito Federal, ela absolutamente não nasceu em nenhum 
partido político. Eu freqUento a Associaçã-o Comercial 
há cerca de 15 anos, freqUento várias entidades represen­
tativas dos vários segmentos dessa cidade. Mas, princi­
palmente na Associação Comercial, essa bandeira foi le­
vantada há muito e muitos anos, Sr. Presidente. São 
companheiros que até já partiram desse mun"do, como o 
nosso amigo saudoso que morreu outro dia, Vicente 
Araújo; temos que fazer justiça a esses amigos, àqueles 
que ainda estão vivos e até àqueles que já se foram, pela 
primazia da defesa dessas idéias. 

Este assunto se iniciou num período realmente difícil, 
num período quando vigia ainda a revolução, portanto, 
trazendo até alguns riscos, porque, ao se falar em repre­
sentação política, meus companheiros, a primeira coisa 
que temes que lembrar é que estamos tirando algum po­
der do Senhor Presidente da República, estamos tirando 
a comodidade do Sr. Governador, estamos tirando po­
der dos administradores regionais, enfim, eStamos tiran­
do a liberdade desse pessoal. Mas, no momento, e1a está 
sendo tirada do povo, que tem o direito de se_ pronun­
ciar. 

Quando, há cerca de dois anos, Sr. Presidente, inicia~ 
mos uma participação mais ativa nã vida pofítica, atra­
vés do Comitê Aureliano Chaves e, posteriormente, com 
a fundação da Frente Liberal, partido que muito m~ 
honra de ter sido um dos fundadores, e hoje presido a 
Secção Regional, tomei, com alguns companheiros, al­
guns deles aqui presentes, a responsabilidade de estrutu­
rar a Frente no Distrito Federal 

No primeiro ano nos prMcup<J:mos com isso, mais re-­
c;,entemente nós resolvemos fazer um Encontro Regional 
da Frente Liberal. Discutimos longamente qual o tema 
que mais poderia trazer um impacto à nossa cidade. Não 
resta dúvida, meus amigos, não é: surpresa nenhuma, esse 
tema só poderia ter sido a ampliação da representação 
política no Distrito Federal. 

Sr. Presidente, não lançamos esta questão aereamente. 
Nós, da Frente Liberal, fomos a todas as cidades~ 
satélites. Fizemos reuniões em todas_elas, sem exceção, 
illciusive no CrUzeiro e no Plano-Piloto, consultando o 
povo do Distrito Federal a respeito do nosso tema esco" 
lhido. 

i:: claro que a aceitação foi total. A ansiedade do povo 
do Distrito Federal pelo voto é conhecido por todos. 

Nós, já de volta, com a resposta do povo, fizemos en­
tão o nosso primeiro Encontro Regional, no dia 6 de se~ 
tembro deste ano. E já no dia seguinte, na segunda-feira 
seguinte, o Deputado Altair Chagas já apresentava na 
Câmara o projeto, que eu, como Presidente-, encarregUei 
áo nosso companheiro suplente de Deputado, aqui pre· 
sente, Paulo Xavier, que o elaborou. E o elaborou_ de 
maneira bem inteligente, usando a sua capacidade e tam­
bém a dos assessor~. dos principais assessores do Con­
gresso. 

E esse projetO, Sr. Presidente, foi apresentado e se en­
·contra em vias de ser votado. Esperávamos qtJe fosse este 
ano, mas, infdizmente, embora tenhamos procurado a 
todos presidentes dos demais Partidos, porque nós da 
Frente Liberal não queremos dizer que este é: um projeto 
nosso, esse é um projeto de todos os Partidos e do povo 
tio Distrito Federal. Isso eu disse na primeira reunião 
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que fiz com a maioria dos preSidentes dos partidos potrti­
cos. Para nossa s_urpresa, somente um bastante represen­
tativo não aderiu, a princípio, à idéia desse projeto. Mas 
logicamente, mesmo esse teria que vir a aderir no futuro, 
porque não há como ficar contra a ampliação da repre­
sentação poHtíca no Distrito Federal. E nós a defende­
mos em todos os níveis: vereador, prefeito das cidades­
satélites, governador, além daqueles que nós já tenl.os e 
que foi a ilossa primeira batalha, antes dos partidos polí­
ticos, dos Senadores e dos Deputados federais. 

Detalhes sobre essa emenda à Constituição, que rece­
beu o n~> 83, para não tomar muito tempo, eu deixaria, 
Sr. Presidente, para alguns dos presentes que deseje 
discuti-la. Está aqui o nosso suplente de Deputado, Pau­
lo Xavier, que poderá, na hora dos debates, fazer a sua 
exposição da maneira como bem entender. 

Agora eu perguntaria: Por que uma representação 
política ampla? Eu.alinharia aqui alguns itens, algumas 
respostas bem rápidas para não tomar o tempo; a pri­
meira delas é um diréito do povo do Distrito Federal, 
não somos diferentes de ninguém; eu tenho um título­
está aqui comigo- do Distrito Federal, de 1960, foi a 
última vez que votei. E votei em todas as eleições que eu 
pude. Nesse meio tempo, houve aquele plebiscito que 
acabou com o parlamentarismo, mas eu não considero 
aquilo realmente uma eleição. 

Então, primeiramente, eu diria que o povo do Distrito 
Federal exerça o seu direito de cidadão, aquele que está 
na Constituição. Somos todOs iguais. Não vejo por que 
ficarmos cassados. Ainda agora, tivemos a eleição, em 
cerca de 204 municípios, por todo o Brasil, nas principais 
capitais, nas zonas de segurança nacional, e ficaram ain­
da sobrando o Distrito Federal mais alguns territórios, 
eu sei que tem alguns cassados no nosso País. Então, a 
primeíra razão qu-e eu alinho é o direito do povo do Dis­
trito Fedt.ral. Segundo, a idéia, como defensores do libe­
ralismo, nós somos por eleições em todos os níveis. Estâ 
havendo eleições aqui nas escolas, meus amigos, como 
vamos deixar de eleger um Prefeito para Taguatinga, 
para Ceilândia, que tem quase meio milhão de habitan­
tes e, no entanto, muita gente aí defendendo, e com justa 
razão, eleições nos hospitais, como já foi feito,.nas esco­
las, nas universidades, e acho que ê muito salutar este 
treinamento de de_mocrªda. 

Oüira coisa, acho qui:- essa independência polftica e 
administrativa que nós desejamos para o Distrito Fede~ 
ral trará, dentre outras coisas, a tranqUilidade e a segu­
rança para o nosso povo. 

Sr. Presidente, tem sido muito debatido esses dias, tem 
havido reuniões de moradores das quadras 700, dos nos­
sos amigos do Guará e moradores do Lago, se juntando 
para se defenderem, porque uma autoridade quer que a 
cerca, na área verde, seja a dois metros e não a três, e coi­
sas deste tipo. 

Nós precisa·mos ter os nossos representantes eleitos 
para que isto não aconteça: não somos contra ninguém, 
mas as coisas precisam ficar bem claras. 

Quando se fundou Brasília, quando se fez o seu plano 
inicíal, e eu sei disso porque aqui estava, e sou Engenhei­
ro, muito se falou das áreas verdes, essas mesmas áreas 
que, hoje, são motivos de intranqUilidade para nossa po­
pulação. 

Ninguém tem o direito de interferir na tranqililidade 
das famílias. Hoje_se diz que a cerca pode passar a 10 me­
tros da área verde, mas não sei se amanhã vão dizer que é 
somente a 5 metros. Por isto, meus amigos, ê preciso que­
nós tenhamos nossa Assembléia Legislativa, é: prêcisá 
que nós tenhamos as nossas leis, que determinem de ma­
neira muito clara aquilo que é: válido e aquilo que não é; 
não podemos ficar apenas na decisão de um único ho­
mem. 

A questão da neutralidade de Brasílía foi dita aqui, in­
clusive pelo Senador Mauro Borges. Não sei se já repara­
ram, e eu chamo atenção principalmente dos companhei­
ros dos partidos políticos, todos que se preocupam com 
a neutralidade de Brasília são aqueles que não moravam 
aqui. (Palmas.) 

Eu não me preocupo com elas, e não me preocupo 
com aqueles, como é comum se dizer, os chamados pâra­
quedistas. Que venham disputar as eleições, está na hora, 
mas não sei se o povo vai aceitá-los. 

Meus amigos, esta questão da neutralidade de 
Brasília, e outro dia tive oportunidade, numa reunião so-
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cial, de discutir com um Senador, um Senador ilustre, 
que dizia que Brasflia não ê propriedade nossa. COncor­
do com ele. Mas nós não podemos admitir que alguém se 
mude para nossa cidade. Eu gostaria, Sr. Presidente, de 
saber qual é o tempo que eu disponho? 

O SR. 
rado. 

~ Infelizmente o tempo jâ está encer-

O SR. - Os Si's. ·nãO me-determinaram tem-
po, os Srs. me desculpem. 

O SR. - O Senad_or Mauro Borges determi-
nou de cinco a dez minutos para cada um de nós. Ne-­
nhum tinha ultrapassado os dez minutos, agora a Mesa 
está aguardando que o Sr. c_onclua o seu pensamento. 

O SR. - Deputado, eu serei rápido. Eu fala-
va sobre a neutralidade. A neutralidade influi, meus ami­
gos, no sentido de que aquele que vem de fora leva, no 
mínimo, um ano para conhecer os nossos problemas e o 
nosso povo. Não é sufideiúCOOiifi.i:cer a cidade, é preciso 
conhecer o seu povo. Vou- acelerar para não abusar, 
aqui, do tempo que V. Ex' me conce_d_eu_._ 

Só para concluir este item. Embora tivéssemos bons 
Governadores, pois não faço crítiCa a nenhum deles, 
acho que todos tomaram muito tempo, porque trouxe~ 
ram administradores de outra cidade para comandar o 
Distrito FederaL Acho que istO, o povo do Distrito Fe~ 
deml jamais deverá abrir mão, sem crítica a quem quer 
que seja. 

Outro item, meúS companheirOs que- fala em represen~ 
tação política, sempre lembra do velho Distríto Federal e 
da famosa "gaiola de ouro" de triste- merriória. Nós pre~ 
cisamos evoluir, aquilo já pertence a"o passado, tanto 
que, graças.a Deus, hoje, o moinento é bem diferente nós 
precisamos aprender a ser dinâmicos. Tudo evolui e are~ 
presentaçào democrática também evoluiu. Para finali~ 
zar, foi dito aqui, e é bom lembrar, cOncordando aqui 
com o nosso companheiro Carlos Alberto, sobre o poder 
econômico. Ê um tema bastante importante: está nóS 
jornais nestes últimos dias. Nós estamos atento para esse 
fato; ainda tive a oportunidade de dar uma entrevi$a an­
teontem, lamentando o que disse -ãlguém, em nossa cida~ 
.de. que est~ pronto, com caixa alta, para adquirir impo~ 
sições. Eu digo aos Si-S. que nós -não devemos tentar 
comprar votos, mas sim tentar conquistá~los com o nos~ 
so trabalho. 

Eu tinha outros temas, outras razões para abordar 
aqui, mas sendo bastante disciplinado dou por encerrado 
esta minha primeira intervenção. Muito obrigado. 

O SR. - Convido os representantes dos 
partidos políticos, com assento aqui, para que ouçamos 
também o representante do Comitê JK, e a Sr' represen~ 
tante das mulhe-res que compõem aqui a Mesa. Portanto, 
eu convido Dr. Joselito Correia, Presidente do Comitê 
JK. 

O SR. JOSELITO CORREIA- Deputado João Gil­
berto, demais companheiros que compõem a Mesa, re­
presentantes dos segmentos de Brasília, que compõem 
todos os diretórios do PMDB do Distrito Federal. Serei 
breve, Sr, Presidente. É bom salientar só o seguinte: 

Quando no perfodo da interiorizaçãci da Capital fede­
ral, para o Distrito Federal, através do nosso saudoso 
Presidente Juscelino Kubitscheck, e a sua equipe que 
veio aqui para construir a Capital federal, eles tiveram a 
preocupação, inclusive no projeto inicial de Brasília e da 
sua estruturação. Brasflia teria que ser uma capital onde 
se tivesse sossego para que se pudesse administrar o País. 
E dentro do seu projeto, Brasília, no ano 2.000 teria no 
mãximo de 500 a 600 mil habitantes,' mas na realidade, 
fazendo esse pequeno preâmbulo, os seus dirigentes não 
conseguiram conter realmente esse projeto e Brasília 
cresceu. 

Chegamos aqui em 1963, por conseguinte, há 22 anos 
morando em Brasília, e teiiw-S-priVilégio de conhecer to~ 
dos os problemas sociais desta maioria esmagadora da 
Nação brasileira que corresponde aos trabalhadores, a 
sociedade sofrid.a que não teve siQU.e.r;até O presente mo~ 
menta, a sua vez. Então quando nós iniciamos aqui em 
Brasília a militância polícia desde a época estudantil, e 
mais precisamente na poHticit partidária, no PMDB, em 
1980, nós- víamos que Brasília, hoje, aproximadamente 
com mais de 1 milhão e meio de habitantes não tem mais 
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cabini.ento ela ser maniPulada uma população expressiva 
ser rf!_anietada, amordaçada, s~m _poder particípar da~ 
decisões nacionais, -

Então Brasília precisaria, como precisa, ter uma repre­
sentação na forma como o saudoso Presidente Dr. Táfi,;. 
credo de Almeida Neves pregou na época do sepulta~ 
menta do Colégio_ E1J'<itor3.1, quando ele foi às praças 
Públicas e toda a população brasileira lá estava presente. 
Aqui em Brasília ele disse a todos nós e a todos os com~ 
panheiros que·aqui piesentes, e-o cQrisinso aqUi ê-geral, 
de que ele daria a_ Brasília uma representação poHtica 
ampla e irrestrita: E nós lutamos por isso e queremos 
umatep-resentação política de baixo para cima. Mas, pe-

--Jos motivos que o companheiro, Deputado João Gilber· 
-m;:-·e.xplicou, que BrasOia não podeira ficar fora do pro-
ceSso da Constituinte, e que vereadores e_deputados esta­
duais não participam da Constituinte; Conseqaentemen~ 
te, foi assim como Sua Excelência incluiu aquela emen­
da, no dia 25, quando foi aprovada realmente a represen~ 
tação para Brasília a nível de deputados e senadores, 

Mas nãq_ vamo_s ficar parados e calados simplesmente 
com uma represc:~ta_ção política elitista. Nós achamos 
que devemos lutar para que esta representação política 
seja ampla, como foi bem dito pelo Dr. Tancredo de AI~ 
meida Neves. E nós lutamos e vamos lutar, _como todos 
os companheiros sabem, porque temos ainda três emen~ 
das para serem aprovadas, pretinhas para entrar em ple­
-nário.-

Então, companheiros, a emenda do Senador Alcides 
Saldanha nos dá uma assembléia legislativa, mas ela fiCa~ 
SOO a-êgTde de u-ma lei orgânica de que nós não podemos 
de imediato ter uma assembléia, não podemos fazer uma 
constituinte distrital. Nós podemos lutar para que seja 
aprovada uma emenda nos moldes da do companheiro 
Paulo Xavier ou do Senador Mário Maia, que dá uma 
-assembléia legislativa com poderes constituintes. Aí, sim, 
nós vamos regulamentar a estrutura legislativa e admi­
nistrativa de Brasília~ Af nós teremos uma democracia 
não no varejo e, si, no atacado. Acho que todos o seg~ 
mcntos de Brasfiiã devem lutar ilo início do processo le~ 
gislativo, do ano legislativo, mobilizando o Congresso 
Nacional, os parlamentares, inclusive o Presidente da 
República, para mostrar que é fundamental importância 
a representação política em todos os _níveis. Brasília não 
pode nem deve aceitar mais essa situação. pois tem um 
percentual cultural palpável, expressivo, sem querer aqui 
diminuir nem denegrir as outras unidades da Federação. 
Brasília está dentro desse contexto, acima das outras uni~ 
dades da Federação, porque tem um povo consciente, 
que tem seus valores. 

Então, para finalizar, nós temos que-agir de pé firme 
que a partir de março temos que fazer essa mobilização, 
porque senão vamos continuar recebendo a composição 
do Governo do Distrito Federal da forma como foi feita 
até agora: sem valorizar Brasília, sem ter a participação 
no processo de dirigir as coisas públicas de Brasília. Nós 
temos capacidade, nós temos valores que devem ser im~ 
pera ti vos na participação da constituição do Governo do 
Distrito Federal. E não podemos mais aceitar ser dirigi~ 
dos por pessoas de outros Estados, de outros partidos. 
N_ó_s, aquj __ em _!3r_a_Stlia, no ano qu~ vem vamos eleger os 
nossos represeTitiflies no -sen·adO e na Câmara Federal 
- devemos lutar para que essa representação política 
seja a vontade majoritária do povo de Brasflia, dentro da 
etimologia da palavra democracia. 

Então são as minhas palavras, são estas as conside~ 
.rações como P.residente d_o Movimento JK/Tancredo do 
PMDB do Distrito FederaL Muito obrigado.(Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Convidamos, agora, para 
dar a sua contribuição a este debate a Sr' Otília Pompeu 
de Souza. 

A SRA. OTILIA POMPEU DE SOUZA - Neste 
momento, estou representando a ala feminina do movi~ 
menta do PMDB; não é um movimento feminista, mas 
sim o movimento feri:tinino do PMDB. Estou represen­
tando a nossa Presidente, Zilah Reis, e temos aqui co~ 

·nôSco as -companheiras Valderez e Maruza. 
Nós, mulheres, não podíamos deixar de participar, 

neste momento em que a representação política em 
Brasília estã sendQ concretizada: é um sonho de muitos 
anos, pelo que nós mulheres jâ vínhamos lutando pel8. 
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representação política do Distrito Federal, mesmo antes 
das diretas, país ]á- trabalhãvamos para isso. 
- AgOra~ .fafiirido em meu nome~ Of.Hia, mUlher de Pom­
peu de Souza, Secretário de Educação do Distrito Fede­
ral, um trabalho que nós mulheres já estamos fazend,o 
n_as comunidades, nas cidades~satélites, estamos fazendo 
levantamento de dados, da problemática das cidades~ 
satélites _ _u ma coisa bem característica, por exemplo, nas 
escolas, em Planaltina, quando estivemos em visita àque~ 
la cidade-satélite, e lá vimos que o mtiro das _escolas era 
uma cerca de arame farpado, que dava para um sana­
tório de doentes mentais. 

Companheiras e companheiros, é lastimável que em 
Brasília aconteça isso; as crianças de 7 a 14 anos estudao­
ia, num ambiente com aS janelas abertas, dando para 
·sse sanatório, inclusive assistindo àqueles comporta~ 

.JJentos dos doentes_ mentais, até mesmo çom cenas de re­
lação sexual, Como uma criança dessas vai se desenvol~ 
ver dessa forma, companheiros? 

E, nesse trabalho que estamos realizando, nas cidades­
satélites~ estamos verificando que na Ceilândia, crianças 
de 6 a 8 anos jã estão fumando maconha, crianças de 9 
anos já estão tomando picada. Por quê? Porque as 
crianças vívem nas ruas. 

-A problemática aqui é muito séda; e nós mulheres não 
podemos ficar à parte. No momento, não _estamos reivin­
dicando, e não é deputado, senador, nada disso, estamos 
reivindicando a causa pública. Não podemos ficar de 
fora no momento em que a problemática aqui ê muito 
séria. 

Portanto, companheiras e companheiros, estou muito 
emocionada, pois me pegaram de surpresa, quando vim 
à Mesa; pois a nossa S~cretária~Geral era quem de_veria 
falar. Então, em sendo espma do Secretário de Educação 
do DF, não poderia deixar de dizer essas coisas. (Pai~ 
mos.)_ 

Gostaria de frisar bem que nós, mulheres de Brasília, 
estamos aqui apoiando a ala histórica mais a autêntica 
do PMDB. 1\.~uito obrigado. (Palmas.} 

O SR. - Agradecemos a contri~ 
buição dos companheiros que integram a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) ...:..- Agradéce­
mos a contribuição dos companheiros que conosco inte~ 
grari1 a Mesa. 

A Secretaria dos Trabalhos nos informa que estão ins~ 
critos _para a continuação dos dehates: Lindomar Pereira 
do-PMDB de-SO-brãdinho, Joaquim Pereira -de Souza 
Presidente da Associação dos Moradores da Ceilândia. 
Norte, o Deputado Paulo Xavier, e o jornalista Esaú de 
Carvalho e Valderes Caetano do PMDB do Distrito Fe~ 
dera!. 

A M~a toma a líberdade de convidar a que a primeira 
intervenção seja do Deputado Paulo XavLer, do Partido 
-da Frente Liberal da Paraíba, até porque ele é aUtor cita~ 
do de um dos projetos de representação do Distrito Fe­
deral. 

O SR. PAULO XAVIER- Sr. Presidente, há poucos 
instantes conversava com V. Ex• aqui nos corredores 
sobre matéria de Direito Constitucional e, sobretudo, 
eleitoral. SemPre que tenho alguma indagação, o procu~ 
r_o porque sei da sua _eficiência,-da sua cultura, da sua ca~ 
paCidade diante do CongreSso Nacíoilal. 

No entanto, gostaria de pedir atenção dos companhei~ 
ros e serei m-uito breve, porque em política as coisas são 
sempre anômalas. Anomalia em política é a regra. 

Essa bandeira das eleições gerais de Brasília é do parti~ 
do que enfreritou o Congresso Nacional e propôs 
eleições diretas pira 15 de novembro de 86 em todos os 
Otveis, em primeirO lugar. Essa emenda tem a preferência 
regimental _d_o art. n'1 79. Aqui está. Mandarei imprimir 
100 mil livros destes para rlar para BrasHia inteira. Por~ 

_ que o pessoal desconhece isso e informa mal. 
- L..ereT o liv_rQ:· 

''Após colocada a enienda- do Congresso N acionai, ela 
tem uma tramitação normal, natural, o processo legisla~ 
tivo, o processo de nascer as leis manda que ela vã a uma 
Comissão Mista. E essa Comissão Mista. tem, em princí~ 
pio, o prazo de 8 dias pâ.ra receber emendas, subemen­
das, substitutivos,. depois a mesma comissão tem 30 dias 
para apresentar o seu parecer. Esse prazo pode ser pror­
rogado, esse prazo venceu no dia 4 de novembro de 85, 4 
de novemb~o do mês passado. E nós alertamos o Sena-
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dor Alcides Saldanha de sua responsabilidade com re­
lação ao problema das eleições de Brasflia em 86, e não 
foi uma vez: nem duas não~ Fizemos sistematicamente. V. 
Ex' pode ajudar Brasília, mas V, Ex' pode prejudicá-la 
profundamente e o Senador por muitos motivoS prejudi­
cou profundamente Brasília. 

Prejudicou porque- ap-toveitando-se -de uma matéria 
complexa, mas feita por especialistas, feita com a Asses­
soria Legislativa da Câmara dos Deputado, sem defeitos 
jurfdicos, sem vícios legislativos, ele- tem um tr_ocadi­
lho que diz que a emenda ficou pior do que o soneto­
quer dizer, o soneto no caso ficou pior do que a emenda. 
O nobre Senador retirou de cara a representação nas 
cidades-satélites, a câmara de representantes em cada 
cidade-satélite e tirou, també, a perspectiva de os atuais 
administradores biônicos ficarem como administradores 
biônicos mesmos, quer dizer, não Serem prefeitOS--eleitos 
diretamente. Isso está previsto na nossa emenda. 

Sr. Presidente, ao estabelecer que Brasilia terla um po­
der legislativo, S. Ext- _achou pOr bem, talvez viciado pe­
las manchetes dos últimos 20-anos que acostumou-se-a 
publicar no Brasil inteiro as ·Cassações, 3provdi0u o en­
sejo e de cara cassou_a_Assembléia Legislativa, dizendo 
que a Assembléia Legislativa teria a lei orgânica votada 
pelo Congresso Nacional. Um erro primário de Direito, 
porque não se cria um poder para estabelecer que quem 
vai votar a estrutura desse poder ou dessa região é o 
Congresso Nacional. Quer dizer, devolveu ao Congresso 
Nacional uma coisa que buscamos tirar. 

Então, erros como esses existem muitos no substituti­
vo do Senador Alcides Saldanha. Já dissemos isso a S. 
Ex• por isso temos o cuidado_ de dizer em público porque 
vamos, a partir de hoje, realmente, fazer com que a opi­
nião pública saiba o que estã acontecendo. 

A emenda que será votada, Sr. Presidente e Srs. parti­
cipantes deste encontro - vejo aqui no semólante de 
muitos dos senhures muita sei-iedade, os senhores não 
saíram de casa para ouvir muita conversa-fiada aqui, a 
emenda que vai ser votada pelo Regimento do Congres­
so Nacional é Emenda n' 83 de minha autoria, não é _o 
substitutivo do Senador Alcides Saldanha; é o lirt. 7if, 
que dá preferência de votação à Emenda n' 83. l! um en­
godo, é uma mentira, é propaganda partidária, é publici­
dade de mau gosto dizer-se que o substitutivo do Sen_ª­
dor Alcides Saldanha tem preferência regimeõtaf. Não 
tem! Não se enganem, no dia em que a emenda chegar a 
Plenário, a emenda que chegará será de n9 83! O substi­
tutivo só pode ser votado se a emenda não for aprovada, 
for rejeitada pelo Ptenárío. Aí, o substitutivo pode -ser 
votado. 

No entanto, quanto a isso, não somos os donos da ver~ 
dade. Como moramos aqui e procuramos também escla­
recer alguns companheiros de Partido, que não nos co­
nhecem bem - moramos aqui desde 1957,_ temos 28 
anos de Brasília, se fomos "pará-quedistas", o fomos l,â 
na Paraíba e não aqui, é o contrário __;_, como conhece­
mos profundamente Brasília, estabelecemos, como Pro­
fessor de Direito_ Constitucional que somos; aquilo que 
na nossa maneira de ver, corroborado pelo parecer da 
Assessoria Legislativa da_ Câmara dos Deputados, acha­
mos que seria o mdhor para Brasília. Não pretendemos 
criar municípiOs; não se cria mu-nicípiO; nãO-se cria câ­
mara de vereadores, se estabelece um critério para esco­
lha desses biônicos eternos e,_ agora, eternizados pela 
Nova República, também. E dizemos isso porque na 
hora da votação, Sr. Presidente, se isso interessar à maio~ 
ria dos Partidos aqui representados- temos certeza de 
que o Presidente do Partido da Frente Líberal concorda 
conosco- podemos, sim, destacar alguns temas que não 
interessem a todos os Partidos e votar somente aquilo 
que é de consenso. Então, pelas condições em que estão, 
acreditamos que vamos ter eleições para Góveiriadõr, 
vice-Governador e Assembléia Legislativa, porque a 
Frente Liberal quer tudo, mas os outros partidos, alguns 
partidos não querem tudo; acham que os prefeitos de­
vem ser biônicos e que as câmaras de vereadores não de­
vem existir em Brasília, porque capitais de EStados dO 
Brasil do tamanho ou menores do que a Ceilândia hã oi­
to. A Ceilândia é maior do que oito capitais dr!ste Pa-fs, 
mas alguns partidos têm coragem de defender, publica­
mente e agora vão ter que defender, a idéia de que a Cei­

, lândia deve ter o seu administrador chamado de admi-
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nistrador mesmo; ou seja, confundindo~se com adminis­
trador de campo_ de futebol e que a Ceilândia não de_v:e 
ter reRI~S!;:ntação local porqúe os problemas da Ceilân­
dia, na imagem deles, tem problemas exatamente iguais 
aos do Lago Sul. Não acreditamos nisso, Sr. Presidente! 
Conhecemos a sua cultura, a sua experiência política, sa­
bemos da qualidade humana e política do Congresso 
Nacional, sabemos que o que inspira a atividade do Con­
gresso N acionai é a Justiça a um país jovem que procura 
romper co_!ll bobagens como tradição, bobagens como 
neutralidade, bobagens como incapacidade de renovar. 
Somos_ um pais _moderQÇ), C?_paz de ensinar ao mundo. 

Com ~ssa convicção, espçramos ter contribuído da 
melhor forma para a estrutura político-administrativa 
dÕ Distrito Federal. -
Agradec~mos aos senhores~ pedimos que tenham to­

lerância para com essa nossa forma de manifestação que 
não _é nonnal, não é natural. Tivemos o cuidado e atole­
rânCiade __ fíCar na nÕssa Cãsa, ficar aq_ufjunto aos Senho­
res, com muitoprazer, durante toçla a reunião~ achamos 
qu!!, .Çtl;l~_nÇonos concedessem a palavra, pqderíamos ser 
honestos, porq~:J.e o que faz esta Casa brilhante e históri­
ca é a_figura de R!li Barbosa, que soube ser verdadeiro. 
Aqui, todos nós somos livres de pensamento, dizemos o 
que_ q~_remos e assumimos a responsabilidade pelo que 
disse~_mos e pelo que fizermos. ~uito obrigado! (_Pai-
m(!._~.) ; __ ;_o • 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Desde que 
assumimos a Presidência intüina dos debates, nos condi­
cionamo-s a deles não participar. Apenas citado pelo ilus­
tre orador, vamos ler o art. 79 e acrescentar um comen­
tário sobre ele. 

Diz o art. 79 do Regimento Comum do Congresso Na­
ciOOal, QUe se -refere "à votação das propostas de emenda 
à -conSlifuição: 

-"Art. 79. A proposta terá preferência para vo­
tação, salvo deliberação do Plenário, mediante re­
querimento de Líder." 

Oeyemos~esciarecçr que a proposta, que seja a primei~ 
rã" dO PrOceSso -:- ilãó estamos acompanhando--::- real-

- -mente -terá pieferência pãra votação,-saJVO deliberação 
em contrário do Plenário, o que geralmente. acontece 
quandO existe substitutiVo de Comissão, porque sUbsti­
tu"tíVõs -de COmissãO, ieraimerite, pai-teni -de certo eriten­
dimenià entre os Partióos políticos, e co" mo nãi:) partici­
pei deSSa Comfssão Mista,- não sei se houve ou não. Ge­
ralmente; quando há substitutivo, ele tem su~ preferên­
cia aProvada Pelo Plenáfio, porque já é fruto-de certa ne-
g~i_ação. _E_ gostaria- de... - -

O SR. PAULO MACHADO- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem! 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Pois não! 

O SR. PAULO MACHADO- Somente gostaria de 
chamar _a_ sua atenção para a palavra.. "geralmente". Ge­
ralmente toma~se café pela manhã, mas esta Casa do 
Congresso Nacional, é a Casa das leis e terá que respeitar 
o.ar.L79.L 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto.)- Sim; mas eu 
digo- de.JibC:ração do Plenário- e o art. 79 cita isto. É 
sõ ler até o finaL 

O SR. PAULO MACHADO- Terá que haver deli­
beração de dois terços da Casa para que se mude a prefe­
rência da Emenda 83. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) -A maioria 
simples, nobre Deputado; V. Ex• tem uma passagem pe­
~uena pela Casa. Esses acidentes regimentais são delibe­
rados por_ maioria simples. A maioria simples é quem çHz 
se tem uma preferência ou ou_tra._ Tivemos _esse ano 
vários exemplos, nobre Deputado e colega. Tivemos vo­
tação da Emenda n' 25. Foi votado um substitutivo no 
Plenário; tiv-emos a votação da Emenda à Constituínte. 

--Foi _votadõ ·o sUbstitUtivo da- Comissão. Por que? Porque 
o Plenário, por maioria simples, aProvou a preferência. 

-Apenas estou dando um esclarecimento para que a ma­
téria não fique no sofisma do que provavelmente digam 
por aí ......, .. que o substitutivo tem preferência sobre a 
proposta que V. Ex• indicou". NãO é verdade- como 
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também não liquem pensando que a proposta é obriga~ 
torillmente a que deve ser colocada em primeiro lugar. 
Uma deliberação, por maioria simples, do Plenário do' 
Congresso Nacional, pode colocar, como preferência, o 
substitutivo da C9missão ou até outra emenda que esteja 
anexada ao Projeto. 

OSR. PAULO MACHADO- Concluindo. duas ob­
serva_ções somente: o Presidente José Sarney foi suplente 
há mais ou menos 30 anos; e o Presidente do Congresso 
Nacional é suplente, O Presidente Sarney, como Presi­
dente da República, é suplente do grande Presidente 
Tancredo Neves. 

O SR. PR~SJDENTE (João Gilberto)- Eu o tenho 
tratadp por Deputado, embora não esteja no exercício 
neste momento, mas, uma vez Deputado, sempre DepU­
tado! 

O SR. PAULO MACHADO- Permita-me V. Ex• es~ 
clarecer o seguinte: teremos uma atitude política no ple­
nário. A partir de hoje eu darei entrevistas todos os dias 
alertando à população de Brasilia, com relaçào aos parti­
dos, para que defendam o Substitutivo Alcides Salda­
nha, porque castrou-se a idéia base fundamental que é a 
represe-ntação em todos os níveis. (Palmas.) 

Em segundo lugur: nós fareffios acordo, na hora da 
votação, em plenário, para que os partidos inteiros- e 
não os propriefârios, os donos, os ·novos donos dopo-· 
der, possam ficar agraciados com que interessa à 
Brasília. Então, nós poderemos tirar alguns tópicos da 
Emenda 83 que entrará preferencialmente em votação. E 
nós não acataremos voto de liderança nenhum, para de­
liberar o Substitutivo do Senador Alcides Saldanha que 
tanto mal_ já fez à BrasíHa, para que possa ser votado. 
Muito obrigado Sr. Presidente, 

·a--s R. PRESIDENTE (João Gitberto) --Com a pala­
vra o companheiro Lindomar Pereira, de Sobradinho. 

O SR. LINDO MAR PEREIRA -Sr. Presidente, o 
que eu tinha a dizer, a nenhum dos Membros que agora 

_ ~tãg n_a_l\_1~sa,__!11-ª"S ~im ao Senador Mauro Borges que, 
_ por algumas vezes, em que eu aqui participei desse traba-

lho, ele sempre está ausente, não sei se, pó r coincidência 
ou não. Mas como hoje é o encerramento deste trabalho, 
não posso deixar <!~?_registrar aqui a minha preocupação 
e o meu protesto também, Por quê? Porque na hora da 
abertura dã. rêunião fOi citado que o Distríto Federal não 
deve ser industrializado, e não deve ter também indús­
tr~as.__l}_àO ~i_eve se !i~envolver, Eu particularmente, ando 
e ouço a comunidade das cidades-satélites, eu tenho_ uma 
Posiç?Õ totalment~ contrária. Quem vai dizer se as 
cidades-satélites devem ou não ser industrializadas ê o 
povo do Distrito Federal, e não políticos, mesmo que se­
jam do nosso Estado vizinho ou do Estado do Piauí, ou 
mesmo - que não seja indelicadeza da minha parte­
do Rio Grande do Sul ou de Minas Gerais. Esta respon­
sabilidade que fique por conta dos políticos ou dos futu­
ros políticos do Distrito Fed~ral; esta responsabilidade 
sobre a nossa responsabilidade, fique sobre o povo do 
Distrito Federal, porq-ue, hoje, temos aqui em -torno de 
mais de. 120 mil pessoas desempregadas, sem opção, sem 
condições d-e trabalha._r, porque, biscate não tem maíS 
onde faz-er; temos uma população sofrendo a cada dia, 
porque serviço público, a cada dia, é motivo de escânda­
l~ tem o "trem da alegria" an:unçiado a _cada di_a! 

-- Uma coisa que para nós, políticos, é extremamente 
d_ifíciLé convivermos com estas condições que estão sen­
do colocadas a cada dia nos jornais. 

Mas, gostaria, companheiros'e Sr. Presidente, de dei­
xar bem claro que, com relação ao problema do Distrito 
Federal, como agora não temos representação polrtica 
mais ampla, estamos lutando para que essa represen­
tação poHtica também seja mais ampla; queremos que 
essas decisões sejam tomadas, hoje, por V, Ex•s, que têm 
mandato popular, mas amanhã, conduzidos por nós e 
pelo povo do Distrito Federal. Era o "que eu tinha a di­
zer, cOJ;npa,~heiros, (Palmas.) 

O SR. -Sr. Presidente, V. Ex• me 
permite uma intervenção rápida, etn testemunho do que 
acaba de ser dito? 
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O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Pois não. 

o SR. -~O momento, estâ-se 
decidindo a criação das Secretari~s. no Plenário do Sena~ 
do, e dois Senadores de Goiãs são contrários à criação 
da Secretaria de Indústria e Comêrcio no Distrit_o Fede­
ral. Por que, meus ami,"os? Será que é por que acham 
que o Distrito Federal não deve ter as suas indústrias, ou 
por que acham que essas indústrias venham, no futuro, a 
prejudicar o Estado de Goiás? 

O SR. ESAÚ DE CARVALHO -Sr. Presidente, eu 
pediria licença aos companheiros para me retirar, pois 
tenho uma reunião agora. 

Muito obrigado. 

O SR~ PRESIDENTE (l_oão Gilberto)~ C9ncedo a 
palavra ao Presidente da Associação de Moradores da 
Ceilândia Norte, companheiro Joaquim Pereira de Sou­
za. 

O SR. JOAQUIM PEREIRA DE SOUZA (Ceífândfa 
Norte) -Sr. Presidente, no início dos debates, ouvi 
quando o Senador Mauro Borges e demais companhei­
ros, como o Sr. Campanella, do MR-8, pediram a mobi­
lização da população de Brasília. 

A mobilização dos moradores de Brasflia ainda não 
aconteceu justamente pela falta de apoio dos parlamen­
tares junto às entidades de classe, ou seja, associações ·de 
moradores. Os próprios partidos políticos existentes no 
Distrito Federal, mesmo ilegais, muitos reclamavam, cri­
ticavam e fechavani a porta a··essas Lídeianças comuni­
'tárias. Como podemos mobilizar essa popula,ção se os 
próprios partidos criados depois da representação políti~ 
ca do Distrito Federal, fechavam as portas para essas as­
sociações, para esses líderes? Como essas pessOas podeni 
m('lbilizar essa população? Por que só agora, depois da 
representação política, no- Distrito Federal, é qu_e acham 
que precisam mobilizar a população, sem que essas asso­
ciações, ou seja, os verdadeiros representantes do povo 
-que seria, no caso a Câmara dos Vereadores- pos­
sam mobilizar esse pessoal, se estão querendo contar 
com o apoio da população, da camada mais baixa, mais 
carente, sem que, até o presente momento, também não 
tenham dado apoio total a essas entidades? Eles acham 
que as entidades de classe popular não devem participar 
do movimento político. Por quê? Nós também não so­
mos cidadãos brasileiros? 1: esta a pergunta que eu gosta­
ria de fazer ao Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Pois não! 
Desejo registrar que o jornalista Esaú de Carvalho, ilus­
tre Membro do Partido da Frente Liberal, que precisou 
se retirar, porque a sua aula no CEUB-, Onde ele é profes­
sor, começa às sete horas e trinta minutos, seiia O insclf· 
to seguinte, mas n6s não teremos o prazer-de ouVi-lo. As--­
sim, convido a fazer a sua intervenção ne.:;te debade a Sr'" 
Valderez Caetano, do PMDB-Mulher do DF. 

A SRA. V ALDEREZ CAETANO (PMDB- DF)­
fnicialmente, gostaria de discordar de uma colocação fei­
ta aqui, de que a campanha para a representação política 
no Distrito Federal tenha começado fora dos Partidos 
políticos. A tradição dos Partidos políticos no Distrito 
Federal, encampando ~ .. abraçando" a campanha pela 
representação poUtica, é histórica; começou bem antes 
da campanha das diretas e cresceu com a mesma, onde 
nós, que estávamoS à frente da campanha pelas diretas, 
não vinculávamos nada ·que não pedisse representação 
política para o Distrito Federal. Nós, mulheres do 
PMDB- claro- temos uma tradição de luta tanto na 
representação política como nas lutas gerais dos brasilei­
ros e nas lutas específicas da mulher, pois todos sabem 
que temos problemas muito específicos e particulares e, 
por isso sempre nos unimos, nos reuillnlos e estamos, a 
cada dia. crescendo pelo País, porque damos conta _de 
nossos problemas mais imediatos e mais específicos. 

A postura, a posição do movimento feminino do 
PM DB é pelo substitutivo do Sendo r rio-grandense Alci­
des Saldanha, por dois motivos- engraçado que ele não 
é brasiliense, mas gaúcho, e não descaracteriza Brasília 
com o seu substitutivo: ele procura manter a estrutura de 
vanguarda de Brasnia, como plano piloto e cidades­
satélites. Nós nos posicionamos inteiramente a favor do 
substitutiVõ e achamos que deve haver representação lo-

DfÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) 

cal, mas ela possivelmente vai ser muito mais legítima, se 
vier na Constituinte, porque sabemos que nós temos ain­
da resquícios de autoritarismo no nosso Congress-o Na­
.cional e temoS que vari'ê-lcis para não ter casuísmos 
quando formos encontrar e eleger os nossos representan­
tes em tOdo-s Os Ilíveis. 

Muito obrigada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Convidamos 
.a fazer a sua interv_enção, o companheiro Adolfo Lopes, 
_que ê tesoureiro do Partido da Frente Liberal do Distiito -
Federal. 

~O-SR. ADOLFO LOPES (PFL - DF) -Ilustre Pre­
sidente, Deputado João Gilberto, meus caros compa­
nheiros de debate: 

Permanecendo aqui e oUvindo com atençãO, fomos in:­
vadidos, até de forma_ ~sp_iritual, pe_la idéia de que hâ um 
consenso jã criado em torno dessa necessidade premente 
de entregar ao Disfríto Federal a sua autonomia política 
plena, e essa possibilidade ampliada. 

Até mesmo o ilustre Deputado - que muito admira­
mos por sua missão na área eleitoral, que é uma área ex­
traordinária deste País - deu a receita, que ê a nossa 
mobilização permanente. 

Meus companheiros, quero, neste instante, trazer o se­
guinte: vai.! parametrar aqui alguns prejuízos que, ao 
longo desses 25 anos estamos levando. Vim menino para 
cá, aos 15 anos de idade, pelas mãos do meu pai, que era, 
à _época, um humilde secretário da Corporação militar, 
em Belo Horizonte, do ilustre Presidente Juscelino Ku­
bitschek. 

Vejam que o fato de se ficar à revelia do voto é- muito 
prejudicial para todos. A juventude, a minha geração, 
ilustre- Deputado, quase que começa a enterrar um e ou­
tro aqui, sem a alegria de podermos, uma vez sequer, su­
fragar algu'ém nas urnas. E veja o que acontece: visitei 
temporariamente o Estado de Mato Grosso e tive inveja, 
porque-ali eu vi funCionários públicos que, na:s épocas 
pré-eleitorais, conseguiram o l3',. salário, porque o Go­
v-ernador teria que ser eleito pelo voto e acertou com o 
funcionalismo, num poder de barganha extraordihário e 
muito justo."E nós somos obrigados a ficar aqui o tempo 
todo com uma frustração terrível, porque ninguém preci­
sa do nosso voto. Há um DAS terrível que paira acima 
do Governo do Dis_trito Federal, que não há necessidade_ 
de coriversar conosco Para nada! 

Outro aspecto que me impressiona é o prejuJ:io da vo­
cação política qUe ocorreu ·aqui~ Quantos companheiros 
_estão hoje amedrontados! V. Ex'" referia, com mUita pro­
priedade, que tem assistido a reuniões onde não encontra 
aquele cajor muito próprio dos nossos Estados. E por 
que isto? Exatamente por essa castração, esse período 
muito bem mencionado pelo Presidente Tancredo Neves 
- foram 25 anos de sacrificio, o nosso funcionáiío é 
tímido, o homem de Brasília é tfq1ido nesse aspecto e está 
tentando, agora, criar um molejo, uma. "cintura" para 
dizer um basta! Por pouco, essa ferrugem não permane-

- ceria -a mesma que norteia os- no"ssoS títulos de eleito-· 
res, qUe -são título~ "enferrujados" sob todos os aspectos. 

Acho, Ex' e meus companheiros, -que devemos perder 
esse medo do povo, esse medo de irmos para as ruas dis­
putar a preferência e o respaldo da população, Entendo 
a colocação brilhante até, da cautela, mas vejo que as 
áieas de segurança nacional foram todas liberadas. As­
sistímos, tamb~m com certa inveja, a todos Os nossos 
companheiros da ãrea chamada de segurança nacional, 
que tem critérios teriíveis, sereni liberados para o voto. E 
Brasília continua capengando, sofrida nessa parte. 

Outro aspecto, ainda, é o desse terrível critério de con­
vidar alguns Senadores da República para, de certa for­
ma, chancelar um nome para governar Brasília, uma in­
dicação ·que não im-porta que lista seja, se tripla, se sêxtu­

-pJa, mas pelo amor de Deus, criaturas ocupadas oom 
suas bases, que viajam o tempo todo quando ocorre 
qualquer eleiÇão em seus Estados, que abandonam 
Brasüia-inclusive com facilidade, como é que nós pode­
mOs confiar o POder Legislativo a essa forma efêmera 
sem compromisso com a: tradição da cidade. Tudo isso é 
um peca-dO terrível Que nós estamos pagando hã 25 anos. 

Deputado, sinceramente, quando o vejo nas suas 
atuações fico pensando: que beleza se a gente conseguir 
um padrinho como este para uma causa tão extraordi­
nária como essa. Há POli;CO tempo encheu os nossos 
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olhos a sua atitude que eu até largaria a vida política se 
os companheiros insistissem em não dar seriedade, um 
tratamento honrado e respeitoso a essas matérias que V. 
Ex'" vem enfrentando. Aquilo V. Ex~ pode estar certo de 
que foi comentado no meio da juventude e de todos 
como um gestO de nobreza. Não se faz política, pelo 
amor de Deus, de última hora, o Congresso matando as 
pessoas atropeladas.até pelo sono, nós temos um ano de 
labor ou pelo menos o ano chamado eleitoral. Nós temos 
que ter esta responsabilidade e isto é _necessário que se 
entregue, também, aos companheiros de Brasflia. Nós 
estamos ávidos de querer servir a esta causa política, mas 
não em três horas das nossas vidas, mas o tempo todo. 
Muito obrigado. (Pafmas.) 

O SR. PRESlDENTE (João Gilberto)- Espero po­
der, neste último ano da minha presença na Câmara dos 
Deputados, porque será -l-ealmente o último - não sou 
candidato à reeleição--, poder também completar essa 
tarefa de participar da votação da representação para o 
Distrito Federal, que muito me honrará. 

A Mesa gostaria de esclarecer a ordem, aqui, porque 
às vezes um companheiro se inscreve e fica preocupado 
se não está sendo preterido. Vamos passar para a oitava 
intervenção do Plenário que será do Sr. Raimundo Bar­
bosa Rego. Depois temos ainda a nona de Francisco Jo­
sé Sobrinho; a décima de José Alves Cardoso; a décima­
primeíra de José Antôriio da Rocha da Cunha;-a décimaw 
segunda de_ Hevaldo Rodrigues Bonfim; a décima­
terceira de Geraldo Campos e a décima-quarta de Osias 
Vieira. São os inscritos até o momento. 

Passamos a palavra ao Presidente da Associação de 
Moradores dO Gama _Sul, Sr. Raimu_ndo Barbosa Rego. 

O SR. RAIMUNDO BARBOSA REGO~ Sr. Presi­
dente, a solução política da qual está se tratando aqui, 
hoje, não é apenas sob o ponto de vista da autonomia 
-!'fõlítica. Fci"ffrísado, no início deste debate, o problema 
da autonomia econômiCa. Cabe, aqui, às lideranças co­
munitárias, dizer que o texto a ser elaborado que vai dis­
ciplinar o regime que implantará essas autonomias :idmi­
riistrativas ou políticas deverá ser bastante estudado, a 
possibilidade de se ter uma representação política em to­
dos os níveis. Mas que se dê a essas cidades-satélites uma 
cer_ta depend~Qcia ec'onômica para a União. 

E claro que nós não temos condições, hoje, de assumir 
o município, por exemplo, a cidade-satélite do Gamã, Ser 
municipalizada, e ela ter a sua autonomia econômica. 
Nós não temos essa condição. Mas temos que estudar, 
com muito carinho, e vamos mobilizar a opinião públi­
ca, para que tenhamos autonomia política não que seja 
com um Prefeito Distritaf e uma Comissão Legislativa 
Distrital. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR.. PRESIDENTE (João Gilberto)- Agora, con­
vid\lmos à intervenção o companheiro Presidente da 
Cooperativa de Eletrificação Rural de Brasília, compa­
nheiro Francisco José Sohiinho, nosso Chico Pafaná. 

O SR. FRANCISCO. JOSÉ SOBRINHO - Meus 
amigos, estamos ·aqui no Primeiro ano, para não dizer 
pela primeira vez, que temos ·a honra -o povo da área 
rural, o agricultor - o privilégio de chegar a esta grande 
Casa que ê o Congresso Nacional, por duas ou três ve­
zes, parque, inclusive, jã fui COnvidado a presidir a Co­
missão de Agricultura da Câmara dos Deputados. 

Agora, quando o nosso companheiro diz do~ .. funcio­
nários que não têm ainda o privilégio", vou dizer o se­
guinte: o funcionalismo público do Distrito Federal ain­
da tem muitos privilégios. Agora, Quem não teve privilé­
gios até hoje foi o agricultor. E é de onde vem o alimento 
-o arroz, o feijão, o queijo, a mar "ga, o Ovo e o fran­
go. Então, o que nos preocupa, principalmente, na ãrea 
rural do Distrito Federal - e eu, como Presidente da 
Cooperativa de Eletrificação, também Diretor do Sindi­
cat~ Rural do Distrito Federal, gostaria de dizer aos 
amigos a nossa preocupação - o que se vem notando 
aqui em Brasília é que os Srs. Deputados e Senadores são 
homens dignos, honestos, capazes, responsáveis, brasi­
leiros que vêm representando esta Câmara Alta na nossa 
Capital Federal, mas a preocupação de muitos não ê um 
po~er político dentro de Brasília, ê saber qual foi o parti­
dQ que criou, ou quem foi que criou a autonomia polftica 
para Brasília. 
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Entã_o, é um apelo que eu faria aqui, neste Iiloinento, 
perante V. éx's e que o Deputado ou Senador não se 
preocupasse por exemplo, se fosse de autoria do meu 
Partido, ou da minha liderança em meu Estado que criou 
a política de Brasília. Vamos nos preocupar com a 
criação _dessa política para Brasília em todos- os níveis: 
Governador, Senador, Deputado Federal, Deputado Es~ 
tadual, Vereador, inclusive os Prefeitos das cidades­
satélites._ Não me preocupa qual o partido que criou 
porque hoje eu estou filiado ao PMDB. Mas, quando ai~ 
guém diz como o nosso companheiro e amigo -pois eu 
o considero o maior amigo de todoS os que eu tenho nes­
te Senado- o Senador Mauro Borges, que é um homem 
que se preocupa com isso - eu digo em voz alta, com 
todo o respeito-, porque é 11m homem que abraça ricos 
e pobres, pretos e brancos e diz: eu me preocupo com 
Brasília como se fosse a minha casa. Portanto, Brasflla 
para mim não tem quarto reservado, é uma casa e eu te­
nho um quarto reservado como voces têm. Eu já vi Mau­
ro Borges falar isso. 

Vamos nos preocupar com a criação da representação 
política de Brasília; agora enquanto tiver um dirigente de 
um partido brigando com outro dirigente de um outro 
partido, dizendo que este ou aquele _que está criando, 
como hoje eu vj, fazendo parte de uma reunião, numa_se­
cretaria, uma determinada pessoa preocupada porque 
ela tem um presidente da sua liderança que está convo­
cando o povo para dizer que foi ele quem criou, porque 
ali ele vai ter a maioria que vai votar nos seus candidatos 
a Deputado e a Senador. Então~ para mim, isso não é ser 
patriota, não é se preocupar com a representação para 
Brasília. Como diz aquele velho ditado: numa corrente, 
cada elo que tira mais curta ela fica, e cada elo que colo­
ca mais longa ela fica. mais comprida. Então, se a gente 
tiver duas ou mais pessoas, falamos mais alto, temos 
mais força pai'a mover uma montanha. Agora, se co­
meçarem os partidos a brigar, na minha opinião, sabem 
o que vai acontecer? Vai acontecer- o que ocorreu ano 
passado: os partidos queriam Deputado e Senador e no 
fim não foi nada, e esSa briga podi-voltar a estaca zero. 

Eu estava falando do nossO grand(drinador Mauro 
Borges, e V. Ex• não estava presente nobre Senado!-, em 
que V. Ex• falou várias vezes que considera Brasília sua 
casa - e eu tive a audácia:, a ousadia de falar em se_u 
nome aqui há poucas horas- V. Ex.• disse que Brasília é 
uma casa que lhe pertence, que ela é sua, que V. Ex~ tem 
apenas um quarto igual eu tenho um pequeno centimetro 
de Brasflia. 

Há. vinte anos eu venho me preocupando por que 
Brasílta não tem um representante legal, em todos os 
níveis. Porque, muita& vezes, Senador Mauro Borges e 
Deputado João Gilberto, vi pessoas querendo tomar um 
rancho ond~ mora uma famft~a com lO filhos; depois 
chegam aqui no Senado e na Camara e perguntam ao ci­
dadão: _ _onde é que você mora? ele responde: em Tagua­
tinga. Eu não vou ganhar nada atendendo esse cara, não 
é meu eleitor, o meu eleitorado é la no Piauí; o outro diz: 
o meu é lã no Rio Grande do Sul; e o outro: o meu é la 
no ~araná. Minha gente, tudo é Brasil, eu acho que tudo 
é fe1to de carne e osso, vamos nos preocupar com o povo 
vamos deixar de saber se ele é do Piauí, do Amazonas uu 
de Pernambuco. Eu me preocupo com o seguinte: defen­
der os direitos de todos, porque todos são humanos. 

_ Brazlândia, por exemplo, é uma cidade-satélite, que 
. nao tem quebra-molas, não tem um sinaleiro, não tem 
na.da. Então, sabem o que está acontecendo em Brazlân­
dia, nesta cidade-satélite hoje? É o seguinte: uma pessoa 
chega a uma rua e q-uer atravessar para outra, vem um 
carro, pãra na frente e alguém diz: passa, atravessa você, 
po1que eu estou na minha mão. Quer dizer o_ .. cara•:_ bri­
gando por causa de mão, pelo fato de quê? Por que o 
povo da cidade-satélite não é povo? ~povo~ é gente que 
tem sangue. 

Nesta Casa, há um ano atrás, o DeputadO Israe:CPi­
nheiro Filho falou, na presença de todo o povo de Cei~ 
lândia, que não precisava se preocupar com eleição para 
Brasflia, porque era o povo que vivia melhor; morava ali 
e via isso. 

Pergunto: qual é o Deputado que conhece algumã 
cidade-satélite? Quantos Deputados há em Brasilia? 
Quantos Senadores há? QUal o que conhece Brazlândia? 
Qual o que conhece aquele povo que mora -em Ceilãndia 
em Brazlândia, Taguatinga, daqueles que vivem na lama: 
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porque quando chove tem que esperar paiar a chuva 
para poder sair de casa. 

Então, é um apelo que faço: que não preocupem qual é 
o Partido que lançou a eleição para Brasflia, vamos to­
dos marchar juntos e trabalhar juntos, vem a represen­
tação ce_cada qual cresça a sua-cãndidatura, mas não ficar 
brigando _qual dos Partidos que criou a representação. O 
que eu sei é que o primeiro Partido que lançou a eleição 
para Brasflia foi o PMDB; porque eles vêm hâ 20 anos 
brigando, lutando, inclusive muitos deles Ioram ameaça­
dos de ser expulsos daqui. 

Quando me filiei ao PMDB, disse se hâ Governo, es­
tou junto, porque, junto, tenho certeza que chego lã. E 
estou junto com V. Ex~s Muito obrígado (Pafmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Estou che­
gando agora e não devia ter pressa. Na verdade, eu não 
tenho pressa, mas é que talvez eu tenha que voltar por­
que a sessão ainda exige a minha presença. 

Mas, corno já está ficando tarde, seria muito intereS­
sante que -os três elementos restantes pudessem ser bem 
rápidos, porque eu tenho certeza que muitos estão 
aguardando já com seus compromissos atrasados. 

Então, Yamos ouvir José Alves Cardoso, Presidente do 
Sindica_to do Comércio Varejista e Feirante do DF. 

O SR. JOSe ALVES CARDOSO- Sr. Presidente, 
Senador Mauro Borges, Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal, demais companheiros: 

Quero fazer apenas um pequeno histórico do conheci­
mento de que quem vive em Brasília desde o iníciO tem. 
E das dificuldades que os verdadeiros piorieirosjâ passa­
ram nesta cidade. 

Chegu-ei em Brasma-em li de novembro de 1957, oca-· 
-sião em que se gasfava um dia para se chegar de Goiânia 
até Brasília, passando por Corumbá, Aparecidinha, 
Brazlândia, chegando pelo hoje Carrefour, ocasião em 
que o Núcleo Bandeirante tinha um barraco de madeira 
aqui, outro ali, às vezes a gente via o Plano Piloto sim­
plesmente um cerrado infinito, quando dava uma venta­
nia seria aqueles canudos de poeira. 

Nós estamos, no decorrer desse tempo, alheios às nos­
sas vontades, enfrentando inúmeras dificuldades. Eu 
digo isso com uma certa propriedade porque enfrento 
uma entidade de classe desde de 1971, mas já milito na 
vida social, em termos de associações e entidades, desde 
São Paulo, em 1951. Portanto, nós temos um conheci­
mento, não faz~f!lOS política no Distrito Federal, mas, 
automaticamente, o que a gente leva no· dia-a=.dia é uma 
política, não deixa de ser. 

Nós mesmos, rro Distrito Federal, na minha categoria, 
tivemos inúmeras dificuldades, em 1971: fomos cassados 
até mesmo do direito de trabalhar. vejam bem que quem 
trabalha com produto industrializado, numa feira do 
Distrito Federal, só pode exercer a atividade uma vez 
por seinana. Acredito que nem na Constituição-exiStaiS­
to, porque o direito d_o cidadão é livre para a atividade 
que ele queira exercer. Lamentavelmente a nossa catego­
ria, desde 1971, sofre essas cOnseqüências justamente 
porque não temos uma representação política no Distri­
to Federal. Muitas das vezes não temos a quem recorrer, 
e quando recorremos é a pessoas que, às vezes, não têm 
interesse no próprio Disfrito FederaL 

Coisas que servem para o Plano Piloto, muitas vezes 
não servem para Taguatinga; quando serve pai'a Tagua­
tinga não serve para a Ceilândia, e assim sucessivamente . 

O nobre companheiro que me antecedeu disse das pe­
culiaridades de Brazlândia. Ora, é uma cidade pacata, 
mas que tem, também, os seus problemas~ 
- For que- não temos uma representação política no Dis­

trito Federal como existem nos outros Estados? 
Na própria Constituição diz que todo o cidadão é 

igual, mas nós, no Distrito Federal, ainda temos que fa­
zer alguma coisa_ para chegar a essa igualdade. 

Posso afin'nar a V. Ex.', aos demais companheiros, às 
demais autoridades que, para conseguirmos as coisas e 
com grande dificuldade, às vezes coisas a que se poderia 
conseguir de u-m administrador regional, temos que re­
correr a um Secretário de Governo, Fínanças, Saúde, 
etc.. Isto traz problemas para a comunidade, traz desgas­
te. Vemos, em nosso dia-a-.dia, às vezes, obras feitas que 
não foram exigência da comunidade. Vemos obras feitas, 
às vezes erradamente, na melhor das boas intenções pe­
los nossos governantes, vemos -?Onstruções __ hoje serem 
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quebradas amanhã. Disto há inúmeros exemplos. Nós 
temos lutado desde 1971. Aquilo que lutamos para ser 
consertado, modificado, hoje os próprios qUe lutaram 
contra nós dizem: "voces têm razão". Vêem a razão de. 
pois da coisa feita, do resultado positivo. Esta_ é a v_erdaw 
de. Então simplesmente eu gostaria de fazer um apelo ao 
eminente Senador Mauro Borges, para que empunhe a 
bandeira em prol dr _;epresehtação política em todos os 
níveis __ para o Distrito Federa!, que é o anseio da popu­
laçãoA Esta é_a realidade que podemos escutar da boca 
do povo, que necessita daqueles que podem falar em seu 
nome. Esta é a realidade. E eu nãO gostaria de tomar 
mais tempo, por sinal o tempojâ eStâ bastante aVançado, 
mas, na realidade, a população do Distrito Federal tem a 
ansiedade pela representação_ política em todos os níveis. 
As conseqüências logicamente nós saberemQs estudar e 
discutir. Temos grandes professores, como o Senador, 
que é conhecedor dos problemas não só do Distrito Fe­
deral, mas de toda ~ nossa Pátria. 

O SR. - Vim do Paraná, e tem gente aqui 
que veio de alguma fazenda e conhece fazenda. Lã, eu 
conheço administrador de fazenda. Uma pessoa vai e 
ceifitratã Uni administrador para administrar boiada. 
Nós que aqui temos administrador de cidade-satélite, 
por que não se dâ logo o nome de administrador? Vamos 
analisar bem: o povo dãs-cidadeswsatélites é tido como 
boi, como animal. Por quê? O administrador contratado 
no Paraná, em Mato Grosso, em Minas Gerais, é para 
administrar fazenda. Então, a cidade-satélite que tem 
gente que nem aqui no Plano Piloto, que pa"ra mim tudo 
e ígual, até Provar o contrário, para mim todo mundo é 
sério, é bom, todu mundo é honesto, por que, então, não 
muda o título? Se não tetn Prefeito eleito pelo povo, en­
tão, que mude. Administrador para administrar gente? O 
povo não precisa ser administrado. Acredito que seja as­
sim. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Peço aos 
Senhore.s que falem apenas sobre a parte poUtica, pois o 
horário jâ está hem adiantado. Tenho certeza que todos 
têm interesse de ouvir a história de cada um, essa coisa 
to_da, mas é difícil pela falta de t_empo. Então eu pediria 
que a pergunta fosse feita de maneira sintética, para dar 
oportunidade ainda a esses outros que estão pela frente, 

Com a palavra o Dr. José Antônio da Rocha. 

O SR. JOSÉ ANTONIO DA ROCHA- Prezado Se­
nador Mauro Borges, na sua ausência foi feita uma colo­
cação pelo Sr. Lindomar, de Sobradinho. Estou partici­
pando dos trabalhos desde o inicio, como seu assessor, e 
eu gostaria de fazer uma colocação simples, sobre sua 

c-participação. Casualmente, o Sr. Lindomar, nas duas ve­
zes que· tentou falar, foram exatamente as duas únicas 
vezes que-o-Senhor se retirou dos debates. E. preciso que 
o plenário tome conhecimento. E eu não concordo evi-

- dentemente com a crítica. Muita gente diz que o Sena­
dor Mauro Borges, que é Senador por Goiás, que devia 
·estar muito mais interessado em Goiás, estã dedicando 
menos tempo ao Estado de Goiás, presidindo a Comis:. 
são do Distrito Federal. Há vários anos que esta Comis­
são não funciona -como agora, debatendo os principais 
temas de Brasília e auxiliando muito toda a população. 
Isto é preCiso que se diga. 

OUtra coisa: a industrialização foi tema discutido 
aqui, e nessa õcasião o Seri.ª"dor Mauro Borges demons­
trou claramente a defesa pela colocação da agroindústria 

-como geradora de emprego para Brasília, coisa que se 
faz necessária e muito importante. Quer dizer que não é, 
digamos, aquela colocação de que se é contra a indústria, 
porque Goiás necessita mais da indústria do que o Dis­
trito Federal. Acho que as duas unidades da Federação 
necessitam gerar emprego, e uma tem que dar as mãos a 

-oilfra-_-- A_ feg~[o geo-econõmica está aí a nossa dispo­
sição para fazermos esse trabalho em coÕ.junto. 

Mas, eu queria falar agora, Í'apidamente, sobre dois 
aspectos importantes. 

O Deputado João Gilberto_ e o noss-o companheiro, 
agO'ra, lá da Comissão, Carlos Alberto Torres, citaram 
dois aspectos interessantes. O Deputado citou que em to­
dos esses__momentos _em que ele participou dos debates 
sentiu sensibilidade pela representação polftica por parte 
das lideranças, mas que o povo não estava, digamos as­
sim, atuando, e cjue nós tínhamos três meses para fazer 
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esse trabalho, para sensibilizar a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal. Disse o nosso cOmpa-nheiro Carlos 
Alberto algo muito importante; a coisa não termina com 
a votação, com a representação, ela termina feliz, diga­
mos um capttulo feliz se a votação, se a representação 
trouxer uma melhoria para o povo. Acho que aí estã um 
ponto essencial para a sensibilização da comunidade e a 
sensibilização junto à Câmara-dOs Deputados, princip-al­
mente, e ao Senado Federal. 

Acho que cabe às lideranças, - e isso ê apenas uma 
idéia - colocar determinadas situações. Por que quere-. 
mos representação? Queremos representação, porque sa­
bemos que a coisa mais impoT1arite que exiSte num Esta­
do, numa unidade é a decisã_o sobre o qrçamento. Hoje o 
orçamento do Distrito Federal deixa -apenas -f3% para 
aplicação em investimento. O que quer dizer isso? A e_m­
presa que recebe esse dinheiro, evidentemente, terá pou~ 
ca capacidade para gerar empregos. A nossa Brasília vive 
do serviço público. Ora, se o serviço pübtico consOme 
87% do orçamento não sobra nada para o empresário ge~ 
rar empregos. Daí o grande problema de desemprego. 
Então, deve haver um comprometimento do Governo 
com a população, porque todo mundo fala em emprego, 
mas o principal gerador de emprego, no meu ponto de 
vista, é a empresa e não o serviço público. É o empre­
sário a quem cabe gerar produção. Ora, cOm \3% não se 
faz nada. 

Outro aspecto: enquanto nós estamos discutindo aqui, 
1.853 garis estão recebendo entre 330 e 530 mil cruzeiros, 
enquanto que no Congresso discute-se um aumento sala­
rial para que secretários recebam 30 milhões, com mais 
os !O de doisjetons dariam 40 milhões, ou seja, mais de 
70 vezes. t evidente que um povo, para se sensibilizar, 
tem que sentir, que os líderes estão do lado deles. Agora, 
estou do lado deles com um salário 70 vezes maior, ê difí­
cil. 

Não quero, com isso, veja bem, condenar o Governo 
atual, mas é que quando há uma representatividade, se 
existisse uma assemblêia legislativa não passava essa lei, 
porque aí o povo estaria interferírido n6 seu representan­
te, a assembléia estaria defendendo, issn sim, que um 
gari recebesse, pelo menos o seu salário mínimo, maS 
não pelo Direíio Constitucional. Aí se não houvesse, 
pelo menos, essa Constituição que existe aí, que defende 
que pelo menos se ganhe um salário mínimo. bra, o 
povo que mora na Ceilândia, no Gama, em Sobradinho, 
não sabe, por exemplo, que temos que pagar 70 ônibus 
por dia para trazer 2.300 funci01iárí6S para fiCarem sem 
fazer nada, ou quase nada naquele Anexo do Buriti! En­
quanto isso, inclusive o ex-Administrador de Taguatin­
ga, o Sr. Valmir, que deve estar aqui, disse não ter mais 
de 300 funcionários a cidade de Taguatinga, com mais de 
250 mil habitantes! Isso quer dizer descentralização ad~ 
ministrativa, participação no processo decisório, repre­
sentação política, e, uma decorrência normal, descentra­
lização das de_cisões para as cidades satélites. Enquanto 
um SecretáriO de GovernO se reúne com o Governador 
para decidir sobre a aplicação _d_o_ EUNQEF a 3% ao 
mês, ou sobre se vai colocar o meio-fio em Taguatinga e 
no Gama, a população fica marginalizada. O que a po~ 
pulação quer? O que nós queremos?~ que essas decisões, 
lã de dentro do CAU, sejam feitas dentro de uma as­
sembléia legislativa, que as decisões sobre o orçamento 
sejam feitas dentro lá na aqministração regional, que se 
diga que lá tem tantos bilhões para Taguatinga, e que lá 
reunidos a Câmara de Vereadores, ou outro nome qual­
quer, com o Prefeito, ou representantes ou administra­
dor, seja lá o que for, decidam onde aplicar. Acho que, 
pensando dessa forma, ê que vamos começar a dar signi­
ficado ao porquê de uma representação política. 
Desculpem-me, mas estou vendo assim, meio prolonga­
do, mas vejo assim como uma forma de sensibilizar o 
Congresso Nacional e até a própria população. 

Muito obrigado! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)_- Agora te­
mos o Sr. Osvaldo Rodrigues Bonfim, Presidente do 
PM DB de Ceilândia. 

O SR. OSYALDO RODRIQUES BONFIM- Meu 
caro Senador Mauro Borges, Deputado João Gilberto: 

Quero fazer um apelo aos Srs., como representantes 
do Congresso, pãra que nos ajudem a lutar pela repre-
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sentação política em todos os níveis. Porque não é possí­
vel que aqueles que mais lutaram pela representação 
política fiquem de fora, sem participar dessa represen­
tação política, E para melhorar a situação das Adminis­
trações das cidades~satêlites, haja vista que a Adminis­
tração da Ceilândia, uma cidade com 500 mil habitantes_, 
tem um dispositivo de funcionários hoje, para atender 
apenas 30 mil habitantes e não se pode fa,zer na'da, por­
que a Ceilândia ainda não é uma Região Administrativa, 
e o-Administrador não tem força nenhuma para aumen­
tar o seu dispositivo de funcionários, para atender essa 
pop_ulação. Para isso estamos em franca campanha que 
te~~inarâ no dia 15 de dezembro, com um atO público, 
para o que_ quero cõnvidã.r -os Srs. e a todos que estão 
aqui para eSte ato público, em prol dessa autonomia ad­
mini::;trativa, porque Ceilândia ê diferenciada das otitras 
Ciõ~ôes-sfitélites, já que até hoje não -tem- a SUa Região 
-Administrativa. 

Quero ~mbém contestar um companheiro que aqui 
falou que os partidoS -põHticos fecham suas portas para 
-~s Associações de Moradores. Eu <icho que isso não ê 
verdade, po·rque fui o primeiro a criar a Associação de 
Moradores no Distrito Federal. que é uma das asso­
ciações mais atuantes. E fui também o primeiro Pi-esi­
dente do PMDB. na Ceilândia. E na luta nessa asso­
ciação nunca deixamos de ser apoiados pelos partidos 
_põlíticos. Todos ~s representantes de partidos politicos 
que prOcuramos nos atenderam. Acho injusta essa acu­
sação, e esse companheiro é filiado ao PMDB da Ceilân~ 
dia, e nós estamos com a sede do PMDB funcionando há 
quase 4 meses, e_ ele ainda não visitou a noSsa sede. En­
tão, não pode dizer que os partidos políticos estão fe­
chando as portas às Associações de Moradores. 

Era só o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. Pal­
mas! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito bem! 

O S~ADOLFO LOP-ES- Sr. Presidente, um mo­
mento! O companheiro aí citou o meu nome, e eu gosta­
ria de ... 

-0 SR. OSVALDO RODRIGUES BONFIM - Eu 
não _citei __ o_nom.e de _ninguém. 

O SR. ADOLFO LOPES- Mas citou a minha parte, 
porque fui eu quem fez a crítica. Acontece O segUíilte: se 
existe esle partido, e posso dizer a todo_ mundo aqui que 
não o conheço, porque até hoje a minha Associação -
eu tenho o documento aqui, se você quiser, eu o apresen­
to aqui, desde 1978 que sou Presidente desta Associação 
dentro da Ceilândia Norte- nunca recebi um convite de 
partido algum, de_ espécie alguma. A tê o Sr. Administrã. 
dor, nesta última reunião, agora quando cheguei na sala, 
ele achou que eu não deveria .Participar da reunião, por­
que ela não cabia às AssociaçõeS, ·porque as Associções 
não' deveriam se envolver com partidos políticos. 

O SR. --Você dá licença para um aparte? 
Vou lhe fazer um convíte: a Frente Liberal está as suas 
Ofdens e o receberá com muito prazer. 

O SR. ADOLFO LOPES - Eu agradeço! 
- O SR. OSVALDO RODRIGUES BONFIM- Com­
panheiro, a nossa sede está num lugar bem central e com 
um slogan muito grande do PMDB. 

(Aparte inaudh·el.) 

O SR~ Quando era Presidente da Associação, 
nunca esperei que partido político me convidasse, eu é 
que os procurava. 

_O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito bem! 

__ O SR. FRANCISCO JOS:I:- Senador, está aqui meu 
assessor para pronunciar algumas palavras, já que o ho­
rário _está corrido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Como não! 
Vou inscrevê-to. Já eStá inscrito aqui na frente: ~­
- . .Q-SR. FRANCISCO JOSl':- O PMDB tem um."co­
ração de mãe", sempre tem lugar para mais um. E nós, 
dirigentes de entidades de classe, esperávamos que os 
partidos nos convidasSem. Oferecemos, porque eu ofere­
ci aO Pártido- estou junto, porque ninguém me Convi.: 
dou tambêm. Deus tocou no meu ouvido e diss~;."vã 
procurar". Eu fui e estou lá. Acho que o Partido é como 
"coração de mãe'', estâ sempre aberto a mais um. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Pela ins­
crição, para não delongaf mais, eu concedo a pa:Iavra ao 
Dr. Geraldo Campos, pelo Grupo Unidade do PMDB. 

O SR. GERALDO CAMPOS- Senador Mauro Bor­
ges, Deputado João Gilberto, Srs. Membros da Mesa, 
Companheiros e Companheiras: 

O pensamento a propósito da questão da autonomia 
se divide principalmente em duas correntes: a que defen­
de a autonomia em todos os_ níveis, de imediato, e a que 
defende a autonomia nos termos do substitutivo do Se­
nador Alcides Saldanha. Nós nos filiamos a esta corrente 
ente.ndendo que a Assembléia Legislativa deveria ter po­
deres para decidir sobre a autonomia a ser concedida às 
cidades satélites, embora desde jã defendamos que a au­
tonomia dos administradores regionais deva ser amplia­
aa e é um pleito justo que -deve ser colocado na ordem do 
dia desde já, até porque essa dedsão fica a nível adminis­
tratívo,-·podendo ser resolvida pelo Governador. 

Essa definição em linhas rápidas, é para que nós pos~ 
sarnas abordar outros aspectos aqui levantados. Falou· 
se de passagem a propósito dos paraquedistas e do poder 
econômico. Creio que tentar desviar a atenção do eleito­
rado dizendo que a fidelidade, o espelho da sua vontade 
está ameaçado pelos paraquedistas é desviar a atenção _ 
para o secundário. Os paraquedístas serão, certamente, 
filtrados pela opinião pública. Acho que maior ameaça é 
a do poder econômico. Esse dispõe de meios para tergi­
versar e mesmo dificultar -por várias formas que a verda­
deira opinião pública se reflita nas urnas. 

Outra questão que gostaríamos de dar uma opinião 
aqui, até para que o nosso pensamento fique conhecido, 
é no sentido de que se nós defendemos que a propriedade 
privada deve estar condicionada ao interesse social, com 
mais razão defendemos que a propriedade pública, que ê 
a expressão de toda a sociedade e de todo o povo deve 
ser respeitada pelo que nós concordamos com as medi­
das que se fazem no sentido de que a propriedade públi­
ca não seja usufruída individualmente por qualquer cida~ 
dão, e, sim, colocada ao alcance de toda a sociedade. 

Nós querfamos, ainda respondendo ao companheiro 
Lindo mar que, quiS o destino, quando o Senador sai ele 
fala e quando vai-se falar sobre ele, o Senador está pre-

-__ sente e foi ele que-nfJãiu._ Mas nós achamos que foi injus· 
ta a colocação e não_ poderíamos silenciar tendo assistido 
deZenas de vezeS o Sei1ador Mauro Borges dizer qW!! o 
seu pensamento a respeito da industrialização de 
Brasília. O Senador nunca foi contra. Falando em Ta­
g_uatinga, Sobradinho, nos mais diversos recantos do 
Distrito Federal, a colocação que ele fez é que nós está­
vamos tendo a vantagem, o privilégio de, por anteci­
pação, poder decidíi' se queríamos que Brasília fosse um 
centro industrial igual a Cubatão ou se nós queríamos 
fazer uma opção para que se mantiVessem as condições 
de vida que Brasília desfruta hoje. Chegou, inclusive, o 
Senador a propor que até se fizesse um plebiscito para 
que o povo dissesse que tipo de industtiatização queria. 
Ele fez, inclusive, algumas colocações, porque não con­
duzir a industrialização de Brasí1ia no sentido de buscar 
aquelas indústrias menos poluentes, como a gemologia, 
como a indústria de informática, mesmo a de alta costu­
ra e outras, que ocupam muita mão-de-obra e que não 
são tão poluentes como as que eram citadas na ocasião 
- indústria de cimento, siderurgia, etc., que poderiam 
ser instaladas em outros locais mais afastados, que não 
viessem a perturbar o meio ambiente de Brasília. 

De qualquer forma, a proposta do plebiscito mostra a 
isenção com que o Senador se colocou nas diversas vezes 
em que nós o vimos colocar o assunto. Seguramente, não 
foi o Senador que votou contra a criação da Secretaria 
de Indústria e Comércio no Distrito Federal. Tudo índi· 
ca que todas as quatro Secretarias propostas pelo Gover­

, nado r Jos_é Aparecido mereceram o apoiamento dele. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Um aparte, 
por favor! Agradeço essa brilhante defesa que faz do 
meu pensamento. Vou responder inteiramente a verdade 
que, com relação à Secretaria de Indústria, estou fazenM 
do, hoje, durante todo o dia, exatamente para ver se ela 
poderia ir junto com as demais, em reginie de urgência, 
ser _votada. Estava tudo pronto mas houve, exatamente, 
uma dificuldade muito grande no Senado, uma ruptura 
de acordo e colocou em perigo não só as Secretarias -
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que, naturalmente, serão_ apenas adiados para março -
mas hã outras coisas da maiOr importância Como a ~u­
dança -do Estatuto da Polícia Militar, certos problemas 
de endividamento do Distrito Federal e do BNH; uma­
sêríe de coisas que, talvez, não sejáni. ã.piOvadas flã.o pO_r 
nossa culpa --nós fizemos todo o esforço e o faremos 
posteriormente. O lato de se criar unia Secrf:~aria 9-~-Í~ 
dústria, não quer dizer que ela- seja PrOniotora da má ip­
dústria. Ao contrário, ela pode ser bem conduzida, vigi­
lante, para que seja colocado o tipo de indústria que 
Brasflia deve ter e que não comprometa ess_e patrimônló 
que_é de todos, é democrático, da quafidade de Vlda de 
Brasília. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. -Sr. Geraldo, Se me permite, lhe farei 
uma pergunta: quer os nomes dos dois Senadores de 
Goiâs que eu nãO Citei? · · -- - -

O SR. GERALDO CAMPOS- Por exclusão.-se não 
foi o Sr. Senador, foram os outros dois. -----· 

O SR. 
tilJo. 

- Benedito Ferreira e Henrique Sã.-n-

O SR. _- São os nomes. Eles criaram difi-
culdades e embaraços, na indicação da Secretaria de J~::-
dústrii e ·comércio. -

O SR. GERALDO CAMPOS- Eu queria encerrar, 
dando uma resposta a um ausente, o companheiro Chico 
Paraná, quando se r.eferiu ao funcionalísmo pllb!iCo e 
até, de certa forma., o meu companheiro e amigo José 
Antônio A rocha da Cunha. E preciso, ao falar d6 fun-do~ 
nalismo público, separar- a elite do funcionalisrrio bem 
remunerado, que ga:nha milhõe~. do grosso da quase to­
talidade da categoria e quem quiser C~?1provar1ja_~il­
mente, é-só assistir A entrega dos contracheques. Neste 
momento, os companheiros com a aptovação do sal~io­
mínimo de 600 mil_ cruzeiros, 17 níveis de servidores_ 
póblícos ficaram a'Eiaixo "do saláríé) mínimo.'"E ne5sés i7 
níveis, não tenham dúvida, estâ quase a metade de todo 
o funcionalismo e 70% ganha menos de dois salário"s­
mínimos- esta que é a verdade. Querer julgar um fun­
cionalismo como um todo peta fato de que existem fun­
cionários bemn aquinhoadoS e até como se lliu divulgado 
-gente que serve no exterior e· ganha 80 milhÕes, com 
direito a casa. etc:E:ssesiatas_existem, são condenáveis_e 
esperamos que a Nova Repóblica venha a corrigi-los,. 
Mas falar do funcionàlismo corno um todo, mls.tuntndO 
a vasta camada do funcionalismo ma! remunerada e qua­
se faminta, cercada de agiotagens e, muitas veZes, mo~ 
rando em fundo de quintal, sem ter aonde morar, é uib. 
equívoco, uma injustiça que nós faZemos para com o"S 
servidores do Estado e do GDF. Era isto que desejava 
dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Ouviremos, 
sem querer atropelar ninguém, mas sem"pre com aquela 
recomendação de objetividade e simplicidade - vamos 
direto ao alvo. 

Com a palavra o Sr. Ozias Vieira- Coordenador da­
Ala Progressista do PMDB do Gama. 

O SR. OZIAS VlEJRA - Exm"' Sr. Sen3.dor daRe- . 
póblica, Sr. Deputado João Gilberto, prezados compa­
nheiros: -

Venho observando, atentamente, a preocupação, Dl~ª­
mo porque já participei" de um outro encontro_,_ quando 
tive a oportunidade de sentir a preocupação do Sr. Sena· 
dor Mauro Borges e, também, do Deputado João Gil­
berto, .quando se referem ao princípio de nelltralic!_ª'Q_~-do __ 
Distrito Fede"ra:t, tendo Brasília como uma cidade espe­
cial do nosso País e que representa, sem dúvida, a segu­
rança do Governo Federal. Começamos a nos interrogar 
sobre determinados pontos quanto nos preocupamos em 
saber se esses políticos que estão sUrgindo, ultím~~eri~-­
no Distrito Federal, sabemos que todos eles devem ter, 
ou têm, ante.s de tudo, pela própria hegemonia do Pilrti­
do que nele, esses políticos estão, e pela sensibilidade que 
Brasília representa para a Nação, antes de tudo, um 
compromisso desses homens para a_ conse~a9ão _de_sta 
cidade histórica. Assíin seõdo, não vCJo por que tanta 
preocupação com essa característica especial que Brasniã 
tem, porque, acredito eu, essas pessõas,_ até pelo _fato de 
residirem aqui e representarem um pensamento nacio­
nal, têm a responsabilidade de dirigirMse assim forem 
.eleíto. Esperamos ter uma representaç:ão política em to-

d9s os níveis e _essas pessoas, sem dúvida alguma, terão a 
re~ponsabilidade, não vou dizer maior do que os repre­
sentant~s dos outros Estados, mas terão uma responsabi­
lidade m.uiio grande, pois a_eles caberá o destino da legis­
-lat.ura, 9u _ieja, como dirigir administrativamente e dis-
-~_utir ~ _PQ.!ít_i~do _bem servir da Capital da República. E 
essa preocupação temos observado nas cidades-satélites 
-por ex~plo o morador do Gama- nas reuniões que 
temos tido com as comunidades de base, as associações 
que freqüento e das quais participo ativamente. 

Há um outro dado interessante que quero relata_r: sem 
Uina representação de base, teremos deputados e senado­
res que irão fazer o papel de vereadores. Teremos~ num_ 
futuro próximo, gabinetes -de Deputados i Senadores 
com filas de pessoas trazendo s.eus problemas. Queria 
deixar registrada essa nossa preocupação dentro dessa 
nova põsição que está sendo assumida e de:~tro do espíri- _ 
to qui!Se-Coilsegue captar nas comunidades das quais so­
ffiõs.TreQuefi1ã"dores. 

Muito obrigado a todos. (Palmas.) 

O SR. - Gostaria de dar um aparte ao 
companheiro Josias. Conhecemos perfeitamente a sua 
luta. conhecemos a luta do Raimundo lá do Gama, do 
Os.wldo, da Ceil~ndia, e de outros líderes que aqui estão. 
A questão da representação política a nível local é exata­
mente _a de que quando se eleger a representação nas 
cidades-satélites, os companheiros que representam essas 
.comunidades_sejam eleitos, que vocês cinco sejam eleitos 
como os Srs. Osvaldo e Raimundo. E o que se coloca, 
como. uma questão que deve ser considerada é que essa 
representação que garantirá a participação popular que, 
efetivamente, os líderes, testados e provados da comuni­
dade,_ sejam os eleitos-ALepresentação tem que ser cons­

-truída a_trav:és da opinião de vocês, através de um pro-
fundo debate que se fará atra~·és de um instrumento que 
se faz necessário, que é a nossa Assembléia Le8islativa. 

-o que tememos- e eu parücularmente temo é que de 
repente caia do céll. um projeto que diga: "aqui está a sua 
representa~ão, aqui está o seu prefeito para ser eleito, 
aqui está a sua Câmara Municipal, aqui está a sua As­
sembléia, enfim, o nome que tenha, não importa, o que 
importa são os poderes, não só os poderes. Mas que 
quando se faça eleiç~o, o resultado que se vá ter nas ur­
nas, quando as abrirmos, tenhamos Osias eleito, Rai­
mundo eleito, Osvaldo eleilo e não qualquer um que ja­
mais lutou na comunidade do Distrito Federal. Essa a 
nossa preocapaç"iin. 

0 SR. PRES[DENTE (Mauro Borges) - O último 
dos companheiros que se inscreveram foi Raimundo No­
nato da Sílva, Presidente da Associação dos moradores 
da Nova União, CEUB Asa Norte, 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA SILVA- Pela 
primeira vez, compareço a esta belíssima Comissão. 

Em primeiro lugar, gostaria de enfatizar o seguinte: 
como eleito comunitário, devo dizer que fiquei sensibili­
zado com a visita da esposa do Dr. Pompeu de Souza a 
Planaltina para ver a situação do colégiO onde há pes­
soas com problemas mentais. 

_ S_igryl(i_çu_djzer que as autoridades do Distrito Federal 
já estão olhando para as classes humildes e pobres e an· 
tes não. existia isso. Hoje o Secretário de Governo já vai 
na minha favela me visitar, antes ele não _ia. Então, signi­
fica djzer_:Qúe a· Nova República está aí, tudo bem! Mas 
resta também lembrar que ·nâõ e só ir lã visitar, fazer 
pr~messa.s e nào sair nada. Primeiro porque, vejã. bem, 
estive JerJ.do em uma reportagem no 0/tima Hora, se 
preocupando mais com as cidades-satélites e com as in­
vasões, mas, veja bem, sabendo que nç Plano Piloto exis­
tem 32 fivelas, companheiros, ·então pcir que não revelar 
ao País que no Plano Piloto de Brasílla, que é a chamada 
Capita~ d_;!~perança, existe favelã? Por que não revelar? 
P9'tque na realidade é a Capital do País pela qual se tem 
respeito. Agora, pergunto: por que estamos nessa si­
tuação carente, sofrendo, sem água, sem luz, até hoje? 
Culpa de quem? Culpa exatamente dos governantes que 
nos deixaram sofrer até hoje- o que estamos sofrendo. 
Então r_ealmente é uma coisa que eu gostaria de deixar 
bem claro, apesar disso não ser assunto para esta reu­
nião. 

Quanto a representação política para o Distrito Fede­
ral eu go_staria de dizer que, estâ af um exemplo, vou até 
colocar o seguinte: por que Sobradinho foi campeão do 
Distrito Federal com os seus jogadores do D~ Então, 
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por que nâo podem ser eleitos, os se.us representantes, 
dignos do Distrito Federal nas eleições .que devem se 
proceder agora em 86? Então, esse é o exemplo, que eu 
gos_tarja_de: d~ix_a_r bem daro porque o pessoal está preo­
cupado e acho que nenhum líder comunitário hoje é bo­
bo, e sinceramente ele não vai ser comprado por dinheiro 
algum. Primeiro porque sabemos que existe o poder eco­
·nômico, rilas queremOS exatamente dizer que temos o .di­
reito de dirigir os nossos interesses. São estas as palavras 
que eu gostaria de dizer. (Palmas.) 

-A SRA. OTILIA POMPEU- Sr. Presidente, eu gos­
taria de dar um aparte, porque ele citou a escola que·e_s­
tava ·com um murO de arame farpado que dava para o sa­
natório de doentes mentais. A partir do ano que vem 
aquelas crianças que jã estavam ali há 8 anos, pre.<;en­
ciando aquele quadro, já não estarão mais, porque jâ-fol 
escolhido um novo local e os pais jã estão fazendo muti­
rão levantando a escola com a assistência da Secretaria 
de Educação. 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA SILVA- Só 
parã.-Conclui~. Estive, realmente, na reunião da asso­
ciação, convidado pelo Presidente, inclusive na época fui 
com o companheiro Everaldo da Candangolândia e fi· 
quei muito sensibilJLado com aquele negócio, e espero 
que venha a. minimizar o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - O nosso 
companheiro Deputado tem que se retirar. Muito obri­
gado a ele pelo brilhantismo. (Palmas.~ 

Agora, vamos ouvir o companheiro Tolentino, a quem 
concedo a palavra, e depois o último participante, 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Eu queria dizer 
que o PMDB se sente regozijado com as pessoas que, 
mais recentemente, têm se integrado na luta pela repre· 
sentação e autonomia política do Distrito Federal. De 
fato, essa sempre foi uma das atitudes do PMDB, a de 
tentar ampliar ao máximo a participação .do povo de 
Brasília na luta pela representação política. De modo 
que, cada vez que vemos um novo passageiro no bonde 
dessa lt.ita, ficamoS muito animados. Então, queremos 
dizer que vimos com muita satisfação a apresentaçã-o da 
Emenda n9 83 e do Projeto de Lei que lhe dâ suporte, 
porque é:uma força nova que está se juntando aí na luta 
pela autonomia e representação política do Distrito Fe­
deraL Todavia, quero deixar claro, aqui, que o PMDB, 
com relação à luta pela autonomia e representação poH­
tica. absolutamente. não tem rabo de palha, Se alguém 
prett:ride tratar da posição do PMDB sobre essa luta, 
tem que saber de antemão que o PMDB vai trabalhar de­
cisivamente pela aprovação do substitutivo Alcides Sal­
danha. E é preciso que fique claro que isso não significa 
em absoluto, muito pelo contrário, que o PMDB" seja 
contra -a ampliação, ainda maior, da representação polí­
tica no Distrito Federal. Primeiro, porque entendemos 
que a repre,_<;entação e a autonomia são questões que es~ 
tão colocadas no substitutivo Alcides Saldanha; segun­
do, porque entendemos que a autonomia não·estã colo­
cada no projeto original. f:: evidente que nos primeiros 
esforços nós cometemos _erros, os companheiros mais 
novos acabam cometendo algumas falhas. 

Aquele projeto original não trata de autonomia, tanto 
que não revoga e nem revê o art. 36 da Constituição; qUe 
trata do mandato do Governador, que permite que Par­
lamentares Federais mantenham seus mandatos sendo 
Governadores do Distrito Federal, o que permitiria; eil­
tào, que qualquer parlamentar se elegesse pelo Distrito 
FederaL Não revoga e nem revê o art. 57, que dã inicfati~ 
va ao Presidente da Repóblica para matéria legislativa 
do Distrito Federal; o art. 95, § t>i, que trata do Ministé~­
ro Público do Distrito Federal; os arts. 108 e 109, que 
tratam dos servidores públicos do Distrito Federal. t um 
apanhado rápido que eu fiz aqui na ComiSsão enqu-antO 
os trabalhos corriam. Evidentemente, para que houvesse 
efetivàmente autonomia, era preciso que Se revogasse ou 
se revisse esses artigos e parágrafos. 

Em segundo lugar, porque consideramos que no pro­
jtito original não se cria, como deseja a população de 
Brasília, representação e autonomia munícipal, se cria 
eleição municiPal, eleição local. Mais do que isso,_se atri­
bui mandato de 4 anos aos eleitos, aos virtualmente elei­
tos em 15 de novembro de 1986, o que significaria, neces­
sariamente, que os representantes .de Brasflia e os prefei­
tos regionais teriain mandatos que ultrapassá.riam os 
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mandatos dos prefeitos e vereadores do resto do País. 
Mais ainda, o que é uma imperfeição, ao conceituar pre­
feitura como espaçO. Espaço n16 é prefeitura, prefeitura 
é um órgão que dirige o município, era cOnlO Se chamas­
se o País de governo. O de que se trata, aqui, não é de de­
finir que ifistituição-denominil aqUete espaço-; --

Finalmente, porque, quando o Senador Alcides Salda­
nha transfere ao Congresso-Nacional a atribuição de es­
tabelecer a lei orgânica do Distrito Federal, o faz com 
um cuidado muito grande, porque para que os nossos 
eleítores de Brasília vão ao COngresso Nacional votar 
nos Deputados do Distrito Federal à Assembléia, não é 
bastante que ele vote em pessoas que se candidatem a al­
guma coisa que não sabem ao que. Ê preciso que haja 
uma lei que defina as prerrogativas daqueles deputados 
futuros. E não é possível que esses deputados eleitos vo­
tassem ainda em 1986, antes pOrtanto de eleitos, a Lei 
OrgâniCa do Distrito- Federal. Ê evidente que, uma vez 
reunida a Assembléia do Distrito Federal, ela poderá vo­
tar uma lei orgânica que altere at~ totalmente a lei orgâ­
nica votada no ano anterior, afinal de contas; estaremos 
num processo constituinte do qual participarão Deputa­
dos e: Senadores eleitos pelo Distrito Federal. 

O SR. PAULO XAVIER- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. CARLOS TOLENTINO - E evidente que 
sim. 

O SR. PAULO XAVIER- V. S' está-se referindo ao 
proj'eto da Emenda n9 83? 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Exatamente. 

O SR. PAULO XAVIER- Ah sini. :S queestâ escrito 
aí que antes de serem eleitos, Deputados distritais vota­
riam a lei orgânica de Brasília. •• 

O SR. CARLOS-TOLENTlNO ..::. Quero dizer ao 
companheiro Dr. Paulo Xavier que estou informando 
exatamente o contrário. Para que a lei orgânica fosse vo­
tada pela própria Assembléia, ela só poderia ser votada 
no momento que a Assembléia se reunisse, portanto, de­
pois de os Deputados eleitos. 

O SR. PAULO XAVIER - Está escrito aQui. 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Mas se isso ocor­
rer, quando o eleitor comparecer à urna, vai votar no 
candidato a Deputado que ele não sabe muito bem quais 
são as prerrogativas desse Deputado, para que ele vai se 
reunir numa Assembléia, o qUe ile vai fazer. Então, é 
preciso que, anteriormente~ o Poder Legislativo vigente, 
que, para o DiStrito Federal, seria o Congresso Nacio­
nal, Câmara e Senado Federal, dissesse o que ê essa As­
sembléia local para que ele soubesse, exatamente, no que 
ele está votando, ainda que, e eu pessoalmente sou favow 
rãvel à municipalização, essa assembléia, quando se reu­
nisse, revisse integralmente essa lei orgânica. 

O SR. PAULO XAVIER - Acho que a referência 
não tem muito sentido, porque não exite no Direito bra­
sileiro a criação dos Estados-membros, de todos os Esta­
dos, essa figura qlle você está dizendo aí. OS Poderes são 
Constituintes, todo Estado tem sua Constituição dabo-­
rada por sua Assembléia, não existe issO, -essa cassação 
branca do Senador Alcides Saldanha sobre a Assembléia 
Legislattva ê_da maior gravidade, não sei- que proftssão o 
Senador Alcides Saldanha tem, mas a minha é de espe­
cialização em Direito Constitucional, é isso aqui, exata­
mente. 

No momento em que se crie um Poder, e se manda que 
outro Poder Federal elabore uma lei estadual local, 
cassou-se aquele Poder. Isso é uma ingerência que nãõ 
'tem nenhum sentido, então, estou apenas prestando in­
formação, -porque as outras observações, se també:m ser­
vissem à Emenda nc;o 83, não tem muito sentido. Essa me 
pareceu um pouco importante, apenas para_esclarecer, 
voe! que é uma pessoa inteligente e preparada, que esta 
que aqui está, o art. 217, agora reformulado, diz no pará-
grafo único: -

.. A Assembléia Legislativa elaborará e votará a 
lei orgânica do Distrito- Ff:deral, no prazo de 180 
dias no prazo de sua instalação.'' 

DIÁRIO DO -CONGRESSO NACIONAL (SeÇão H) 

É assim que se constitui, em todo mundo e na história 
da humanidade os_ Poderes, _os. Estados e as Naçôes, é as~ 
sí;,, nã_o há outra forma, a oUtra fo-rma é invencionice". 

Digamos asSim, quebra-galho, é uma invenção, assim, 
um pouco precária. 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Vou explicar ao 
companheiro Saldanha que a sua informação não é in­
clusive verdadeira. Os municípios se regem por leis ·orgâ­
nicas, votadas pelas Assembléias Legislativas. 

_O_ SR. PAULO XAYJER- Os municlpios e não os 
Estados. Estou falando dos Estados. 

~a SR. CARLOS TOLENTINO- O Distrito Federal 
companheir:o, não é Estado. 

- O-SR. PAULO XAVIER- Eu elaborei isso aqui, sei 
o que estou dizendo. Isso aqui se refere a um Estado atí­
pico, especial, Brasília, não é um Estado-membro, 
Brasília não se caracteriza como um Estado, pelo proje~ 
to, pelo cóntrârio, Brasília, aqui é uma solução atípica e 
extraordinâria, espeCial, Brasília é especial, é atípica e é 
extraordinária. Mas o povo de Brasília não está moita e 
a ConstituiçãO diz; .. todos são iguais perante a lei" en­
tão, não temos aqrii Que inventar de acordo com a sub­
cultura jurídica do Senador Alcides Saldanha, inventar 
nenhuma atipicidade constitucional, temos que seguir a 
Constitui_çã_o, "todos são iguais perante a lei". 

Quando vocé diz que inventamos uma solução jurídica 
para as eleições, isso não ê verdade, lei federal trata de 
assunto de lei federal e Constituição trata de assunto 
constituciOnal. A forma aqui, pela ausência dos técnicos, 
dos assessores do mais alto gabarito do Congresso Na­
cional - peço até que se faça referência a isso, é uma in~ 

~JUstiÇa-a eles- este texto estâ perfeito, do ponto de vista 
técnico, jurídico e constitucional, perfeito, não tem ne­
nhum problema. O resto é invencionice de pessoas que 
não entêndeffi do assunto e que entram, infelizmente, 
por alguma razão subjetiva, particUlar ou partidária. 

O SR. CARLOS TOLENTINO- Concedido o meu 
aparte ao companheiro Carlos Alberto, exatamente, di­
zendo minha fala no sentido de questionar essa per­
feição. 

~O SR. CARLOS ALBERTO- Acho que a questão af 
·é que no projeto o companheiro Paulo Xavier quando 
ele cria Assembléia Legislativa do Distrito Federal, ele a 
cria com os mesmos Poderes de um Estado. É exatamen­
te por isso que ele não julga necessário haver uma lei or­
gânica dos parttdos ... 

0 SR. CARLOS TOLENTINO- Permita-me~ Carlos 
Alberto? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sô um instantinho! 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Não é da mesma 
forma. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Você terâ oportunida­
de depois de contra~argumentar. E o texto, quem o ler 
poderá verificar exatamente isso, e até mesmo a As­
sembléia Legislativa do Distrito Federal ele a cria com os 
mesmos poderes de imunidade de um Estado. 1:: exata­
mente por isso que ele não julga necessário haver uma lei 

_Q_rgânica dos partidos. E o texto quem o lê poderá verifi­
car_que- é exatamente isso; até mesmo pela argumentação 
do Deputado Paulo Xavier ele equipara essa Assembléia 
Legisl_ati~a do Distrito Federal, que está sendo proposta 
no D1stnto Federal, a uma Assembléia Legislativa de 
qualquer Estado. Ora, o que se discutiu aqui é que a nos­
sa Unidade, a Unidade do Distrito Federal, não é um Es­
fad? da Federação. A nossa Unid~de é especial, é uma 
Umdade Federada. Conseqüentemente, essa Assembléia 
Legislativa -e o problema todo, às vezes, se coloca até 
na titulação qué se dá, poderia ter-se_ dado qualquer ou-

- iro nome. Essa Assembléia Legislativa precisa ser carac­
terizada na Constituição, na sua especificidade, ou seja, 
na sua diferença. Daí a necessidade de que haja na 
Constituição, ou que haja uma legislação específica que 
mostre exatamente_a diferenciação, entre essa Assemble­
ia Legislativa que está ~endo criada, no Distrito Federal, 
e -qualquer outra Assembléia Legislativa que já exista em 
qualquer outro Estado. 1:: exatamente por isso e dentro 
da lógica, dentro dos preceitos constitucionais, se faz ne­
cessária a <;riação prêvia dessas definições, que Vão exa-
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tamente parametrar os limites e Os poderes que irão ter 
~os Deputados Estaduais que serão eleitos, em 1986, nes­
_t_Sa- AsSembléia Legislativa do Distrito FederaL 

O SR PRESIDENTE (M"auro Borges)- Passo a pa­
lavra ao Sr. Carlos Tolentino. 

O SR. CARLOS TOLENTINO- Para concluir, ape­
nas - eu que pessoalmente sou favorável à municipã.li­
zação do Distrito Federal - para e~plicar a minha po­
sição, no momento em que se via as demais forças do 
PMDB se unirem em torno, se uniiicarem toda elas à 
Emenda Alcides Saldanha, para informar que também 
com relação à questão meramente local, discordamos da 
Emenda n9 33, na medida em que ela fala no conselho de 
representantes, definido pela sua constituição e funcio­
namento equivalente ao das Câmaras de Vereadores, 
mas que na verdade não vemos na sua constituição a pre­
sença _de vereadores, vez que não se definem as prerroga­
tivas, na medida em que não se define, caracterizada­
mente, a instituição, -especificamente a iristituição, sobre 
a qual legislarão aqueles representantes. (Muito obriga­
do.) 

O SR. - .=.:.:.._sr. Presidente, V. Ex~ me permite 
uma observação para completar o raciocínio dos compa-
nheiros? _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) -0 problema 
ê que esta é uma matéria realmente um potico especiali­
zada. Interessa muito realmente aos especialistas. Mas, 
tem a palavra por um minuto. 

O SR. -Eu não.costumo economizar mui-
to, vou usar todo o minuto, Sr. Presidente. 

Affibos os companheiros desconhecem, possivelmente, 
mas eu vou dar_uma explicação simples do que seja orde­
namento jurídico: Ordenamento juridic.o - eu gostaria 
que as Lideranças soubessem - é uma configuração que 
diz quais são as leis importantes, que hierarquía têm as 
leis. O que caracteriza um Estado-membro da Federação 
é o fato dele ter ou não ter ConStituição Estadual O que 
não caracteriza um Estado-membrõ da Federação é o 
fato dele ter le_i orgânica, que é o que está previsto aqui, 
quando Brasílta não_ está sendo levada nem considerada 
como um Estado-membro,_~ porque aqui propomos lei 
orgânica elaborada pela Assembléia Legislativa. E ve­
mos por que, até agora, tanto o PMDB, como os Parti­
dos Comunistas., o PC do B e o PCB, propõem, e nós es­
tamos _com vocês nisso, que essa assembléia seja Consti­
tuinte. Eu tenho a impressão que o Senador Alcides Sal­
danha só esqueceu de chamar a Assessoria Legislativa do 
Senado, que é muito conipetente, para evitar um erro 

- pfimãrnrc-omo é bsse. No resto eu estou de acordo. Eu 
acho q!Je a polêmica toda se deve à desinformação do or­
denamento jurídico. Quando um Estado tem Consti­
tuição é um Estado_ membro co~o outro qualquer. 
Brasília não pode ter Constituiçã'O,justamente, para não 
·ser Est<~do. Então, ela terá o quê? Uma lei orgânica, uma 
lei mais simples, menos importante, um pouco abaixo da 
Constituição estadual, que vai estruturar o Distrito Fe­
deral. 

É só isso Presidente, muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Agora, ou­
viremos mais dois oradores. Não vou mais admitir ins­
crições devido a falta de tempo. 

-Concedo a palavri ao Sr. WilSon Tadeu. 

O "SR. WILSON TADEU- Antes de tudo, é uma 
honra participar deste _encontro, nós que acompanhamos 
a luta de V. Ex• desde os idos de 1978 e 1979, quando V. 
Ex.', de uma sala ao lado da nossa, organizava o PMDB 
de Goiás e nós cuidávamos e colaborávamos na organi­
zação da ala jovem. 

A comunidade do Cruzeiro vive uma situação singular 
no Distrito Federal, praticamente é um território sem 
governo. As administraÇões iegionais, de forma pre­
cãria, ainda, possuíram ·e possuiem os seus administra­
dores __ regionais. E notando essa modificação de um Go­
verno Militar para um Governo polfticO,.tivemos a. feliciw 
dade d~ ter um Governador como o Sr~ J o sê Aparecido, 
que tem mostrado uma larga visão a nível de Distrito Fe­
deraL É a pessoa que_, depois de Juscelino Kubitschek e 
depois do nobre Senador Mauro Borges, encampao Dis­
trito Federal. Após a criação dessa assessoria, estamos 
sentindo mais de perto questões colocadas pelo Secre-
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tário, Sr. José Arócha e pelo Sr. Bonfim, do PMDB da 
Ceilândia, que são fruto da cornpleta centralização ad­
ministrativa. tsso está ligado, vinculado diretamente à 
representação política. Para que V. Ex• tenha idéia, eu 
como repórter, inicialritente, e depois como assessor, te­
nho acompanhado as dificuldades do Governador José 
Aparecido. S. Ex~ reúne todo o secretariado, libera ver­
bas, libera recursos, programa obras e passam 3,4 e 5 
meses sem que essas obras apareçam. São os mecanismos 
burocráticos que se acumularam ao longo de 20 anos Qe­
vido a uma defasagem total na administrãção. Hoje, te­
mos uma máquina administrativa igual a d~ 20 -ariàs 
atrás, no Distrito federaL 

Então, acho que a questão colocada pelo Sr. Arocha e 
pelo Sr. Bonfim a de se vincular a representação políticã 
para poder haver descentralização administrativa é uma 
questão sine qua non para que toda essa luta tenha suces­
so. Coloco, aqui como uma das grandes preocupações da 
emenda do nobre Deputado Paulo Xavier- que nlerece 
todo o nosso aplauso independente do partido polítiCo 
-que foi a questão de se criar as Prefeituras para o Cru­
zeiro e para Vila Paranoã. 

Cumpre ressaltar, aqui, por exemplo, que não é ape­
nas o Cruzeiro Que vive uma singularidade dessas de es­
tar sem Governo. Nós temàs a Vila Paranoá que é um 
amontoado de 40 roil pessoas, praticamente, que real­
mente não tem um órgão do Governo a nível de atuação. 
Para que V. Ex• tenha uma idéia, nobre Senador, há 4 
meses fomos colocados no Cruzeiro, pelo Governador 
José Aparecido, sem grande infra-estrutura e descobri­
mos coisas que sequer o governo tinha conhecimento. O 
Cruzeiro tem, a 5 rriínutos do Palácio do Buriti, uma das 
maiores invasões que crescre a cada dia e no mapa de in­
vasões do Distrito Federal não extstia sequer um ponto 
mostrando que ali existia a invasão do HFA. Então, é 
uma área crítica, que está perto da rodoferrovíária, e que 
recebe vários cordões de migrações e a cada dia se acu­
mula esse problema sem a devida infra-estrutura admi­
nistrativa. Agradeço pela atenção, sendo o último a fa­
lar. Quero deixar claro, de nossa parte, que entendemos 
a representação política como descentralização adminis­
trativa, como atendimento aos feitos e como re-speito aos 
cidadãos que procuram cada órgão do Governo e muitas 
vezes recebe protelações, não por incapacidade dos diri­
gentes, mas por incapacidade da máquina administratiVa 
de absorver todos aqueles que a procuram. 

Era o que tinha a dizer, Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENtE (Mauro Borges)- Concedo a 
palavra ao Sr. Eloísio dos Santos, membro do Diretório 
do Guarâ, do PMDB. 

O SR. ELOISIO DOS SANTOS - Nobre Senador 
Mauro Borges, muito boa noite, Srs. membros da Mesa 
e companheiros que estão aqui conosco. 

Inicialmente, quero dizer que esperava que alguns diri­
gentes, como o Presidente e o Vice-Presidente, estives­
sem aquui. Como não estão, tomei a libirdade de, como 
Membro do Diretório do Güãrâ, dar a palavra e de não 
deixar passar em branco a nllnha presença aqui. 

Como moro em Brasília há 25 anos- cheguei em ja­
neiro de 1960- assisti a inauguração desta cidade. Mo­
rei no Bandeirante por lO anos, no Guará moro hâ 13 
anos e em Taguatinga morei 2 anos, quando Brasília era_ 
só cerrado. 

Inicialmente, fico surpreso que toda essa nossa luta de 
25 anos, e na hora que tivermos representação política 
em Brasília, pega-se de surpresa a população de Brasflia 
no que tange a uma decisão do nosso Juiz do Tribunal 
Regional Eleitoral de Brasília, na qual deixou o Guará, o 
Núcleo Bandeirante e o Cruzeiro sem uma zona eleito­
ral. Estamos subjugados a subdiretórios, depois de uma 
luta de 13 anos em que estou no Guará. Quando eu fazia 
filiação hã 4 anos, quando se falava em PMDB, diria­
pela expressão da palavra -me perdoem, um palavrão; 
mas nós fazíamos, nas horas vagas, fi(iação. Nesse caso, 
Senhores, vejam bem como as autoridades de Brasília es­
tavam desapercebidas desse anseio da população brasi­
liense, que na época não tinha material humano parare­
solver o problema. Isso foi estampado nos jornais e nisso 
toda a população brasiliense acredita, e disso também 
tem conhecimento. 

DeiX:o aqui a mensagem de que o Guarâ ê uma das ci­
dades próximas do_ Plano Piloto, mas tem os seus proble-

mas._ Nós queríamos que lá estivesse. um administrado"r, 
ou seja, um prefeito que fosse eleito pelo povo, sem ligar 
uma pessoa a um Dr. João Batista Lopes, queê digno do 
cargo que ocupa, mas eu gostaria que fosse ele, ou fosse 
outro, mas eleito pelo povo, no Guará L 

TemoS também uma reclamação a fazer, no sentido de 
que as autoridades vejam: nós estamos lutando, já fize~ 
mos abaixo assinados; jã fomos até a outras adminis­
trações anteriores. Então há um ponto que destaco: 
aquelas lagoas fétidas que têm na Quadra 34 e 36, nas 
quais,_ no tempo da _chuva é uma questão de calamidade 
pública; lá até as portas são fechadas por causa dos mos­
quitos e as autoridades não tomam conta disso aí. 

Voltando, porém, ao nosso caso de representação 
política para Brasília. Eu, como 01orador de Brasília hâ 
25 anos almejo que ela tenha uma representação deVe­
reador a Senador, abrangendo todas as partes ... (Pal­
mas.) Ob~igido. Porque, de início, o Deputado, ele está 
na Câmara alta, mas o Senador está na cúpula, estã na 
parte mais alta nessa política brasileira. Mas o Vereador 
é quem vê o pobre sofrendo; vê aquilo que está no dia-a­
dia. Entãg_, ele leva, ele sente na pele, ele sente na carne o 
problema ~o pobre. t um homem da população baixa. É 
isso que nós queremos: é a rep-resentação política deve­
reador, prefeito, deputado e s_enador. 

Ê isto que tenho a dizer, muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. _PRESIDENTE (Ma_l!_rç I3orges)- Para finali­
zar, vamos ouvir nosso prezado amigo, Benedito Augus­
to. 

O SR. BENEDITO AUGUSTO- Meu caro Senador 
Mauro Borges, herdeiro incontestável, e uma das maio­
res figuras políticas do nosso País, filho do nosso saudo­
so Governador, um homem que detendo o poder doEs­
tado de Goiás, por quase 19 anos, tirando a Capital da 
velha Goiás Velho e a trazendo para Goiânia, moderni­
zando o Estado, morreu pobre, o que demonstra as qua­
lidades do eminente e saudoso Governador Pedro Ludo­
vico, do qual toda juventude V. Ex• é um herdeiro incon­
testável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito obri­
_gado! 

O SR. BENEDITO AUGUSTO - Companheiros 
que compõem a Me.sa, quero aqui reafirmar o meu pen­
samento, de que, eu trocaria a representação a nível fede­
ral, por locaL Eu trocaria, porque vivendo em cidade sa­
télite desde os primórdios de Brasília, desde 1958, pode­
mos verificar o que nós sofremos e continuamos a sofrer. 
Não é só hoje, não. Mesmo no período ainda antes dare­
volução, sofríamos discriminações tremendas. Taguatin­
ga, no iniciO, não se podia fazer uma casa comerciãl com 
marquise. Porqüe era proibido. As primeiras construções 
de Taguatiilga não pOdiam ter-gãnlgens, sofremos muita 
discriminação e continuamos sofrendo. Hoje mesmo, à 
tarde, Senador, fomos à Administração Regional de Ta­
guatinga resolver problemas de uma pessoa que queria 
construir um prédio. Mas quem determina o gabarito é a 
Comissão das Construções, é o DALC embaixo, o DAU 
agora mudou. 

Lá, num lote de pequenas dimensões, um gabarito de 
quatro, cinco pavimentos obriga a construir garagem 
subterrânea, se construir a garagem, com a rampa de 
acesso, estã<;la e poço de elevador- cabem três carros, 
depois da garagem construída, porque o resto é ocupa­
do, simplesmente, com as obras de arquitetura e de enge­
nharia, para entrar na garagem. Agora, quem faz isso, 
não são os moradores da cidade - nem o Administra­
dor, nem o seu corpo de auxiliares tem poder de modifi­
car isso. Tem que encaminhar ao DAU, porque quem fez 
não conhece a realidade da cidade, 

OSR. 

O SR. 

-O DAU? 

-O DAU. 
Isso são.exemplos. Posso afirmar, porque num perío­

do, em que o Governador Lamaison, já vislumbrando, 
talvez com o apoio do Governo Figueiredo, uma peque-­
na abertura, permitiu que as comunidades indicassem, 
pela primeira vez, os administradOres regionais. 28 enti­
dades indicaram o meu nome, mas por discordar da polí­
tica de então, eu não fui cassado, porque não fU:i deitO, 
mas fui exo_nerado sumariamente e s.em nenhuma justifi­
cativa. Por isso, eu acho que o administrador tem que ser 
eleito, porque ele tem que ter um compromisso com o 
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povo, e não ter patrão. Hoje, o administrador tem seu 
patrão; ele não pode discordar. Me.<imo hoje, na Nova 
República, com toda a abertura que temos aí, se o admi­
nistr-ádor contrariar as ordens partidas do Buriti, no ou­
tro dia, ele está na rua:. É preciso, então, que seja eleitO 
pelo povo e que tenha o conselho. Outra coisa que eu 
quero reafirmar: foi falado com alguns companheiros 
que, prirrieiro, Brasília tem que ter o seu poder econômi­
co, fortalecida a sua economia, para, depois, pensar em 
sua política. Ao contrário, companheiros, precisamos ter 
a independência política, para podermos buscar o poder 
econômico, e, aí, nós teremos força de legislar sob os 
nossos próprios direito~, e fiscalizar, u-Jna das coisas mais 
importantes- hoje nós somos fiscalizados, _pelo guarda, 
por tudo, por fiscais da prefeitura, fiscal de renda e nin­
guém fiscaliza o Poder Executivo no Distrito Federal, 
porque não temos poder para isso. E somos um dos 
maiores orçamentos da República. PQr isso, é preciso 
que tenhamos a nossa representação política local. So­
mos contra Brasília se transformar num Estado! Somos 
contra a municipalização de Brasflia - Brasília não 
pode perder a característica de Capital da República. 
Uma coisa é a autonomia política do povO, Oecidir sobre 
a sua administnição, e outra coisa é ter o seu município 
delineado - e delimitado o seu território, criando-se 
municipios. Por isso, nós queremos que esta nossa As­
sembléia Legislativa- tenha todos os pOderes e prerro­
gativas de uma Assembléia Legislativa Estadual, menos 
a de criar munic(píos, para que o Distrito Federal, ama~ 
nhã, não venha a se tornar um miniestado na nossa Fe­
deração. 

Assim, Sr. Presidente, eu gostaria também de dizer, 
quando falávamos do poder econômico, hoJe, nem o 
grandioso Estado de São Paulo não poderia fazer eleição 
nenhuma, porque ele não é altamente suficiente, auto­
suficiente na sua tributação, porque ele depende de re­
passe da União. O que precisa sim é reformar o sistema 
tributário nacional. O dia em que nós reformarmos o sis­
tema tributário nacional, onde os Estados e os municí­
pios possam ter uma maior parcela na arrecadação, aí 
sim os Municípios e Os Estados se tornarão auto­
suficientes. lsso é que precisa ser feito. Mas, para que 
seja feito isso, é preciso que se dê autonomia a este Po~ 
der, onde estamos aqui hoje, ao Poder do Congresso Na­
cional, ao Poder Nacional, para que ele possa desempe­
nhar as suas atribuições, sem nenhuma limitação. 

Assim, eu quero terminar, dizendo: nós temos a repre­
sentação a nível de Congresso. Vamos ter eleição de Go­
vernador, de Vice-Governador, de Administrador Re­
gional, de um Conselho que seja foro Legislativo, que 
não se preocupe com o recurso orçamentário. No dia em 
que tivermos fiscalizadores do povo, na aplicação dos re­
cursos, vai sobrar dinheiro para as obras e sobrar dinhei­
ro para pagar este Poder, porque o dinheiro serâ bem 
mais aplicado, e não serão feitos tantos desvios, como já 
foram feitos, nessa Brasília, ao longo desses vinte e tan­
tos anos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Com a pata~ 
vra o Dr. Carlos Alberto, para um pequeno esclareci­
mento. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu concordo com o 
companheiro que a questão da autonomia política não 
deve estar condicionada a um crescimento do poder eco~ 
nómico. Isso o companheiro tem toda a razão. O que eu 
estava dizendo é o seguinte.: que um dos argumentos con­
tra a mun"iC'ípalização ~ então, eu gostaria, talvez não 
tenha sido claro da primera vez, é o de que, hoje, os nos­
sos mrillicípíos são muito carentes. Se nós-munjcipalizás­
semos, hoje, cidades como Ceilândia e até como ·Tagua­
tinga, nosso maior centro comercial, a arrecadação e os 
recursos colocados à disposição destas cidades dirninui­
ria_m_- e isso pode ser provado através de cálculo fiscal, 
com o lápís na mão -exatamente porque, hoje, nossos 
municípios são carentes, em virtude de uma centrali­
zação excessiva que se praticou durante o período do au­
toritarismo, durante o períOdo do regime militar. 

Foi essa a questão que coloquei para o companheiro. 
Concordo, então, inteiramente, que não se deva subme­
ter a questão da autonomia à questão de aumentar o po­
der econômico. A autonomia é .um princípio. 

Até diria, concluindo, que se o povo não resolve todos 
os seus problemas, através da representação política, en­
tretanto, a falta de representação política torna a si-
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tuação desse povo dramãtic<i, sem proteÇãO. AssirTt, pre-. 
cisamos ter a representação política. 

O SR. BENEDlTO AUGUSTO - Eu gostaria de 
agradecer e dizer ao Senador Mauro Borges, nosso gran­
de Governador do Estado de Goiás, com s.ua- experiên­
cia, poderia lhe dizer como o MunicípiO di Santo Âiliô­
nio do Descoberto faz, porque é muito mais pobre talvez 
que qualquer uma de nossas vilas e tem eleição para-pre· 
feito e Câmã.i-a de Vereadores..-(Palm"as.) - ----

O SR. BENEDITO AUGUSTO-,:_ Qu'antos habitan­
tes tem o Município de Santo Antônio do Descoberto? 
Temos, aqui, um téCniCo em flscalizaÇãõ. E quantos te­
mos em Taguatinga? 300 mil. E erri Cellândia? Quase 7 
mil. O Município de Santo Antônio do Descoberto deve 
ter uns 30 inil. E o MunicfpíO de Sinto Antônio dO-Des­
coberto é um dos municípios mais carentes do Pais. Qui­
séramos nós que esse MuniCíPio de Santo- Aritônio do 
Descoberto estivesse também sob as asas protetoras da 
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União, do Orçaffiento da União, como estãO foda"S" as 
noSSas ciáades.-satélites, ·-no Distrito FederaL 

Não podemos, companheiro, por questões tão sérias, 
fazer argumentos. Tenho certeza de que o companheiro 
não está usando çl~ demagogia, mas é importante que 
.essa questão não seja disCutida emocionafnieiifi. 

. ·-a SR.- CARLOS ALBERTO- Você-é: a·raVôr-oll 
·-Conü:i qtié as Cídades-satélites elejam seus administrado­

-res•rtrespOTida;--Séffi-Cõffiei:ttáriOS-. -- --- -------- - --

O·SR. B-EN-EDITO AUGUSTO=-< 'E óbVIO qUe sim, e-
1á_decl~r_e~)S_§j~~~~_!_-_a_~_ '?E_ortuõidadt!s.=~ - - -

--- OSR. CARLOS ALBERTO- Vocêéfavorãvela um 
Conselho, a uma Câmara de Vereadores em que o povo 
po-ssa pa-rticipar. Você, então, tem que somar à Emenda 
n~ 83, pa"ra aprovarmos. Isso ê necessáriO~--

---- Foi f;iiiiáo, tambérii., SObre o poder ecOOOri:rlCo sendo 
contra a representação política. Acho que não. O maior 
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-Inimigo- de Umctrepreseril3."çâ.o-políiíC'a, em Brasília, foí o 
POdá militar. EleS sempre vetar"am, foram conira e, se 
pudessem, hoje, ainda seriam contra. 

- O SR. PRESIDENTE- (Mauro Borges) - Meus se­
nhores, em nome da Comissão do Distrito Federal do 
S_eo_adQ_da Repúbltca, qu_er<? agradecer a presença de to-

- dos neste encerramento do Ciclo de Debates sobre os 
:__Probl_emas de Brasília. 

Ano que v~m. e_ mais próximo das eleições, com as 
pessoas já envolvidas na campanha, nos objetivos, na 

_ -=-propaganda de cada um, teremos clima de voltar nova­
mente a estabelecer o 11 Ciclo de Debates sobre os 
Problemas de Brasília, com muito maís objetividade, 
cada um expondo o seu programa e o que pensa. 

Agradeço muito aos Membros da Mesa, que colabora· 
-iam para 6-bdlhB.iúismO- deSta reUnião. 

A todos, o meu agradecimento. 


